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			APRESENTAÇÃO

			PROJETO-PILOTO EDUCAÇÃO COEMPREENDEDOR@ 2016

			O Rio Grande do Sul é um Estado de vasta área geográfica e de diferentes contextos regionais que proporcionam ora oportunidades, ora dificuldades ao crescimento das pequenas empresas estabelecidas em suas regiões. Nesse sentido, seu desenvolvimento vem assumindo uma lógica descentralizadora, procurando fortalecer as regiões a partir de pessoas e empreendimentos presentes nas diversas localidades. A promoção de políticas públicas que contemplem novas atitudes e novos paradigmas, além de fortalecer os pequenos negócios constituídos em todo o Estado, deve estimular uma educação voltada aos desafios da atual economia, calcada em metodologias baseadas no empreendedorismo.

			E esse não foi o único paradigma a ser superado pelo Projeto-Piloto Educação Coempreendedor@. Também propôs um ambiente de cooperação institucional, unindo pares estratégicos: SEBRAE/RS, Instituições de Ensino Superior, como a Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), a Fundação Escola Técnica Liberato Salzano Vieira da Cunha, a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), o Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), o Instituto de Educação da Universidade do Minho (Portugal), duas Secretarias de Estado, a da Educação e a do Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, e ainda as Prefeituras Municipais de Gramado, Cambará do Sul e São Francisco de Paula.

			Estabelecer laços de cooperação para enfrentar adversidades e crescer juntas também não se trata de uma ideia comumente encontrada nas políticas públicas brasileiras. O paradigma do empresário como um “cavaleiro solitário”, que deve lutar sozinho contra tudo e contra todos – inclusive, em especial, a cultura empresarial –, vem sendo substituído por um novo no qual prevalecem as ações coletivas com outros empresários, e o início dessa nova cultura deve-se à educação, com escolas, universidades, instituições e principalmente com o Governo, todos engajados em uma educação empreendedora.

			O Projeto-Piloto Educação Empreendedor@, articulado e desenvolvido pela professora Gladis Falavigna, assessora técnica da Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, foi uma oportunidade inovadora que compõe o Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Rio Grande do Sul – FOPEMEPE/RS.

			Entre os objetivos fundamentais do FOPEMEPE, previsto na Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e regulamentado pelo Decreto n.º 52.438, de 26 de junho de 2015, está a criação de espaço de debate para propor novas políticas públicas e ações coletivas aos pequenos negócios, mas não restam dúvidas de que precisamos avançar e, dessa forma, sob a coordenação do Secretário de Estado, Fabio Branco, conseguimos alcançar o início desse processo, retroagindo a educação.

			Dentro de toda a Estrutura do FOPEMEPE, desenvolvemos, em 2015 e 2016, ações importantes para o desenvolvimento econômico do Rio Grande do Sul por meio dos comitês temáticos: Comitê de Compras Governamentais, Comitê de Rede de Disseminação, Informação e Capacitação, Comitê de Investimento e Financeiro, Comitê de Tecnologia e Inovação, Comitê de Comércio Exterior e Comitê de Desoneração e Desburocratização, um dos mais importantes, pois seu papel é de discussão e de desenvolvimento de pleitos junto aos governos municipais e ao estadual sobre a necessidade de readequação dos instrumentos e dos procedimentos da gestão pública, que ainda busca a simplificação da burocracia para os pequenos negócios – ação essa tão demandada e cobrada pela sociedade gaúcha.

			O ano de 2016 foi marcado por grandes desafios e mudanças, mas o caminho para 2017 foi otimista. Em continuidade, precisamos garantir o crescimento e a perenidade das empresas no Rio Grande do Sul; fomentar a capacitação, a gestão e a extensão  empresarial, e o desenvolvimento de redes de cooperação empresariais; estimular o desenvolvimento de arranjos produtivos locais; desenvolver e disponibilizar políticas de acesso desburocratizado de microcréditos aos que precisam; e dessa forma retomar a economia e o crescimento do  estado, apoiando ainda mais as micro e pequenas empresas, que geram 53% dos postos de trabalho privados do Brasil.

			Carlos Alberto Hundertmarker

			Diretor do Departamento de Apoio à Micro e Pequena Empresa do RS,

			 da Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia,

			 do Governo do Estado do Rio Grande do Sul

			PREFÁCIO

			A Educação para a PAZ!

			[...] não há coisa mais valorosa para nós, isto é, para nossa alma, do que a paz do espírito, porque, quando a nossa mente está tranquila, reflete em si tudo que nos é necessário saber e possuir [...] 

			(F.V. Lorenz) 

			Ao receber o gentil convite da professora Gladis Falavigna para escrever algumas palavras sobre a Educação Empreendedora fui imediatamente remetido ao tema da Paz e à especial lembrança de meu bisavô materno. Francisco Valdomiro Lorenz, tcheco que chegou ao Brasil com 19 anos, em 1891, e que deixou, em vários de seus livros, um inabalável compromisso com a Cultura da Paz, a exemplo da epígrafe acima.

			No ano de 2011, foi realizado o primeiro evento do Encontro Educação para a Paz em Porto Alegre, no Auditório do Ministério Público Estadual, contando com a participação de dezenas de Instituições Públicas e Privadas que mantêm projetos com o tema da Paz em suas ações diárias. Naquela oportunidade, foi eleito o subtítulo: “Paz, mais do que um Sonho, uma Disciplina”.

			Cabe, neste momento, a reflexão sobre a importância de tratarmos o tema da Paz como uma Disciplina Universal a ser proferida entre todas as nações. Assim, além de o assumirmos como um propósito individual, devemos compartilhá-lo com toda a humanidade.

			Abaixo está a carta de compromisso das entidades que anualmente vêm realizando esse Encontro que completou em 2016 sua 6.ª edição.

			Declaração de Princípios do Encontro Educação para a Paz

			
					O Encontro Educação para a Paz se afirma como um espaço aberto, plural, diversificado e apartidário, que articula de forma descentralizada, em rede, entidades e movimentos, ações concretas para a manutenção de uma sociedade voltada para a Paz.

					Educação para a Paz passa, inicialmente, por sentir-se com o coração. Sentir, pensar e agir, de modo individual e coletivo, sobretudo respeitando o modo honrado e divino de SER, dentro de uma visão multiétnica, pluricultural e focada no respeito aos nossos ancestrais.

					Um ser humano pacífico é a fundação de um mundo pacífico e ele mostrará o caminho da paz para muitos outros. Ao acender a luz da alma, o mundo inteiro pode ser aceso. De um, dez acordarão; de dez, cem; de cem, mil. A paz mundial não pode ocorrer ao se implorar ou impor por ela, mas o instrumento prático para a paz é “torne-se pacífico e, vendo você, os outros se tornarão pacíficos”.

					O Encontro Educação para a Paz entende-se como um movimento de troca de ideias e experiências, devendo estimular as entidades e os indivíduos que dele participam a valorizar esse intercâmbio, especialmente, no sentido de encontrar mecanismos e instrumentos mais efetivos para a inclusão e a igualdade social, buscando para isso novas articulações que aumentem, tanto na esfera pública quanto privada, a capacidade de reforçar iniciativas humanizadoras.

					O Encontro Educação para a Paz busca estabelecer as condições e as formas propícias para a criação e o apoio de grupos-tarefa que possam, de forma efetiva, envolver-se em ações que promovam, entre outros, o engajamento dos cidadãos nas atividades de mobilidade urbana sustentável e consumo consciente.

					O Encontro Educação para a Paz entende que a paz entre os seres humanos só será possível quando estes reconectarem os laços de respeito e harmonia com todas as outras formas de vida no Planeta.

					O Encontro Educação para a Paz entende que a PAZ a gente faz, no PENSAR, SENTIR, AGIR e INTERAGIR, com lucidez consciencial, autonomia, liberdade e responsabilidade, na vida diária, no “dia a dia” de cada dia, individual, social e coletivamente.Um forte abraço a todos.
Fernando Lorenz de Azevedo
Cônsul Honorário da República Tcheca em Porto Alegre


			

		


		
			SEÇÃO 1

			FORMAÇÃO DOCENTE DO PROJETO-PILOTO EDUCAÇÃO COEMPREENDEDOR@

		


		
			1– EDUCAR PARA O EMPREENDEDORISMO: PROJETO-PILOTO “EDUCAÇÃO COEMPREENDEDOR@” EM ESCOLAS DA REDE DO ENSINO BÁSICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

			Gladis Falavigna
Bento Silva

			Universidade Estadual do Rio Grande do Sul,

			 Unidade de São Francisco de Paula;

			 Instituto de Educação da Universidade do Minho (Braga, Portugal)



			A ideia de desenvolver um projeto no âmbito da Educação Empreendedora nasceu de um convite da SDECT – Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, em agosto de 2015, quando a autora, Prof.ª Gladis Falavigna, docente da UERGS no município de São Francisco de Paula, recebeu um convite para integrar a equipe da SDECT junto ao Secretário Adjunto, o Prof. Dr. Renato de Oliveira.

			Este projeto-piloto só foi possível devido ao empenho e profissionalismo da equipe parceira, excelentes recursos humanos que atenderam prontamente ao chamado para integrar o planejamento e a execução do Projeto Educação Coempreendedor@.

			Durante o período de setembro até dezembro de 2015, o projeto-piloto foi definido, apresentando as etapas descritas neste texto, e passou a ser denominado “Educação Coempreendedor@” para contemplar, no seu nome, o incentivo ao trabalho cooperativo e o uso de tecnologias digitais.

			1.1 Educar para o empreendedorismo

			Nesta passagem de um mundo de átomos para um mundo de “bits” (NEGROPONTE, 1995), da passagem da Sociedade Industrial para a Sociedade da Informação, vivemos num tempo profundamente marcado pelas tecnologias digitais, em que há uma convergência de fronteiras entre os mundos real e virtual, resultado do papel crescente que as relações sociais on-line passaram a desempenhar na organização da sociedade (CASTELLS, 2004). 

			Zygmunt Bauman, um dos sociólogos que melhor procurou compreender a sociedade digital (a qual denomina de “modernidade líquida”), diz-nos que vivemos uma “vida líquida” (2006), em tudo muda rapidamente, quadros de referência, conhecimentos, estilos de vida, relações, convicções: tudo tende a permanecer em fluxo, volátil, desregulado e flexível.

			Este novo tempo exige rapidez das respostas, das relações, das exigências profissionais, da instantaneidade dos fatos; é um tempo que urge, em uma onda de transformações. O ser humano vive a revolução do conhecimento, o impacto das redes de computadores e das telecomunicações, uma singularidade tecnológica que se avizinha com profundos impactos na relação do ser humano com a sociedade (KURZWEIL, 2005). Esses avanços são sentidos no trabalho, na educação, nos passatempos, nas artes, na economia, ou seja, em todas as esferas sociais. Na economia, o momento vivenciado é único, visto que a palavra de ordem para disputar uma vaga no mercado de trabalho, cada vez mais competitivo, em qualquer área profissional, é “aprimorar”. 

			Como esclareceu o sociólogo Manuel Castells, na e-economia “os trabalhadores devem ser capazes de reciclar-se em termos de habilitações, conhecimentos e maneiras de pensar, de acordo com uma série de variáveis num ambiente de negócios em contínua evolução” (2004, p. 117). O autor considera que na sociedade em rede a inovação depende, primordialmente, da existência de uma “cultura empreendedora”, levada a cabo por indivíduos “empreendedores, capazes e dispostos a transformar projetos inovadores em empresas inovadoras” (2004, p. 132).

			Perante o momento vivenciado das grandes mudanças no mercado em função da globalização, as empresas buscam constantemente por profissionais multiqualificados que auxiliem na visão sistêmica, atuando e interagindo entre equipes de diferentes setores. Para isso, segundo Silva, Duarte e Souza (2014, p. 153), o jovem precisa ser:

			criativo, inovador, instigador, original, persistente, comunicativo, bom ouvinte, flexível, equilibrado, intuitivo e que tenha autoconfiança para buscar novas inovações, ou melhor, que seja um indivíduo, acima de tudo, empreendedor ou que possua um comportamento empreendedor, que saiba utilizar o poder de criatividade e de inovação a serviço da empresa na qual trabalha, buscando tratá-la como se fosse seu próprio negócio, visando sempre os melhores resultados, que seja proativo e que se preocupe com a produtividade e qualidade dos produtos e serviços e, principalmente, que tenha motivação e que saiba assumir riscos calculados.

			Sob a ótica do perfil profissional requerido pelas empresas em plena era da sociedade em rede, globalizada, marcada pela competição e pelo individualismo, os jovens se deparam com inúmeros questionamentos sobre seus futuros.  Silva, Duarte e Souza (2014, p. 154) elencam alguns desses questionamentos: 

			Vou conseguir exercer minha profissão de fato? Existe espaço no mercado? Agora que me graduei e com conhecimento adquirido em meu curso de graduação, posso ser promovido em meu trabalho? É hora de abrir meu próprio negócio? Sou capaz de desenvolver habilidades empreendedoras no ambiente profissional? 

			Para tanto, consideram os autores citados que é hora de as instituições educativas se preocuparem com esses aspectos quando o aluno se está formando. Se, no nível de ensino profissional e do ensino superior, essa preocupação deve ser vital, preparando a transição para o mundo do trabalho, a educação para o sentido empreendedor deve estar presente em etapas mais iniciais da escolaridade, desde a escola básica (SILVA, DUARTE e SOUZA, 2014, p. 154). 

			Segundo Souza e Silva (2016), existem várias perspectivas sobre o conceito de empreendedorismo, sendo primordial compreender o seu significado, em sentido lato, e em particular o de educação para o empreendedorismo. Os autores referem Boava e Macedo (2011), que fazem uma crítica à visão econômica do empreendedorismo em detrimento do essencial, por isso, colocam o conceito na visão de “vir a ser, a transformação de uma vontade, desejo, potência em ato” (SOUZA e SILVA, 2016, p. 178),  clarificando que se faz necessária uma educação empreendedora que mobilize para a “transformação social, com uma visão que crie oportunidades, potencialize características psicológicas e emocionais diversas, para se envolver em projetos sociais, éticos e cidadãos, com o diferencial de uma educação como prática da liberdade”. 

			Os autores também relevam a visão de Dolabela (2003, p. 29) ao ressaltar que o ato de empreender 

			não significa apenas criar novas propostas, inventar novos produtos, ou processos [...] significa engrenar formas de gerar e distribuir riquezas materiais e imateriais por meio de ideias, conhecimentos, teorias, artes, filosofia [...] significa formas de modificar a realidade para dela obter a autorrealização e oferecer valores positivos para a coletividade.

			Ao realizarem um projeto que pôs em encontro as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e o Empreendedorismo (competências para empreender na sociedade em rede), Souza e Silva (2016, p. 179) esclarecem que a questão está em como empreendemos com as TIC, pois 

			não basta saber usar, desenvolver programas de acesso, novas formações e conteúdos, pois a educação precisa estar atrelada aos desenvolvimentos de práticas sociais. Esta perspectiva pode ser evidenciada como uma prática situada, numa atitude crítica e transformadora.

			Os autores consideram que compreender essa nova realidade é ver a educação e a escola como um espaço capaz de promover práticas sociais, ao desenvolver projetos de educação empreendedora, implicada no desenvolvimento da literacia digital, em que os jovens deixam de ser passivos e passam a atuar de forma interdisciplinar e empreendedora. Também os educadores e professores devem ser desafiados para uma prática empreendedora em sala de aula, principalmente pelo fato de proporcionar essa ampliação de visão de mundo para os alunos. Para isso, educadores e professores devem inovar com práticas pedagógicas que mobilizem a resolução de problemas e a capacidade de criar, compartilhar e colaborar nessa sociedade, aspectos que os autores citados revelam na educação para o empreendedorismo. 

			Existem várias recomendações para que a educação para o empreendedorismo esteja presente nos currículos escolares, nos vários níveis de ensino, contemplando também as etapas iniciais de formação (FAYOLLE, 2007). 

			No Brasil, é de se destacar o trabalho de Fernando Dolabela (2003) nesse setor, que aplicou a metodologia da pedagogia empreendedora, com base no sonho, em 168 municípios do Brasil, com professores e alunos do interior de Minas Gerais e no Paraná. Para o autor, empreender é um processo de construção do futuro, a fim de modificar a realidade e, a partir dela, obter a autorrealização. Conceitua o empreendedor “como aquele que sonha e busca transformar o seu sonho em realidade” (idem, p. 29) e tem “a capacidade de gerar conhecimento, inovar, transformar conhecimento em riqueza” (idem, p. 49). Assim, a sua proposta pedagógica parte de duas questões: qual o seu sonho? E como transformá-lo em realidade?. 

			A proposta da metodologia de trabalho com jovens do ensino fundamental e médio, projetada para o futuro, envolve ações com recurso a 

			Emoção, desejos, sonhos, valores, ousadia de enfrentar incertezas e de construir a partir da ambiguidade e no indefinido; consciência da inevitabilidade e do erro em caminhos não percorridos, rebeldia e inconformismo; crença na capacidade de mudar o mundo, indignação diante de iniquidades sociais (Filion & Dolabela, 2007, p. 29).

			A Comissão Europeia (CE, 2012; 2013) reconhece que alguns currículos, de diversos países, permitem a formação empreendedora, no que tange ao ensino fundamental e médio, considerando que o principal obstáculo é a falta de motivação dos professores despreparados para ensinar esse assunto e carentes de material adequado para o efeito. Também a Unesco (2011) preconiza a existência de um currículo empreendedor quando apresenta um diagnóstico da necessidade de um trabalho que vincule o conhecimento interdisciplinar, contextualizado com 

			o currículo centrado no planejamento (concepção) e na efetivação (execução) de propostas de trabalho individual e coletivo em que cada estudante usará para produzir e transformar sua realidade e, ao mesmo tempo, desenvolver-se como ser humano (Unesco, 2011, p.  7)

			Para levar a efeito a educação empreendedora na escola, entendemos que esta precisa promover alternativas que possibilitem e facilitem o processo ensino-aprendizagem, de forma a transformar sua realidade, como um espaço multicultural e empreendedor. E que o professor, com o uso de uma pedagogia empreendedora, possa proporcionar aos alunos um real sucesso educativo. Conforme salientam Silva, Duarte e Souza (2014, p. 161), é necessário que as instituições de ensino 

			formem profissionais empreendedores num sentido macro, tratando em seus currículos de temas abrangentes, transversais, complementares e multidisciplinares, indo além do currículo formal, trabalhando as questões relacionadas a assuntos pertinentes à criação de empresas, à geração do autoemprego (trabalhador autônomo), do empreendedorismo comunitário e social (como as comunidades empreendem), do intraempreendedorismo (o empregado empreendedor), da pós-sobrevivência, da oportunidade ou necessidade, de alto crescimento e das políticas públicas (políticas governamentais para o setor), da inovação, do pensamento criativo, da sustentabilidade em todos os seus pilares. 

			Aspectos que vão ao encontro do desafio da Unesco sobre a Educação para o Século XXI, ao recomendar que “os sistemas educativos devem dar resposta aos múltiplos desafios das sociedades da informação, na perspectiva de um enriquecimento contínuo dos saberes e do exercício duma cidadania adaptada às exigências do nosso tempo” (DELORS, 1996, p. 59)  e que, para tal, a Educação dos Cidadãos para o século XXI deveria assentar em quatro pilares: aprender a conhecer,  aprender a fazer, aprender a ser e aprender a viver juntos.

			Entendemos, ainda, ser necessário que as instituições de ensino promovam uma interação constante entre seus alunos e professores, a fim de privilegiar o diálogo, o questionamento, a crítica, a criação, o aprender, o pensar, o empreender e o inovar, para que se proponham caminhos para o desenvolvimento sustentável. Para isso, deve-se compreender que estamos perante um jovem diferente dos jovens do passado, um jovem que é “nativo digital” (PRENSKY, 2010). 

			Estamos diante de uma geração que nasceu sob o advento da internet, do boom tecnológico e do mundo virtual; impossível, portanto, pensar num convívio sem internet, telefone celular, computador, iPods, videogames, televisores e vídeos em alta definição. Hoje, esta geração, também denominada de “cidadão-ciborgue” (OLIVEIRA, 2011), está em permanente conexão com as tecnologias digitais, opera num espaço de comunicação aberto pela interconexão mundial dos computadores e de suas memórias. Face a esse “aprendente-ciborgue” (idem), é necessário que a escola tenha um novo olhar sobre o educando na sua relação com as tecnologias, já que “celulares e smartphones representam hoje uma das próteses tecnológicas de maior proximidade com o universo juvenil, ampliando os sentidos do ver, escrever, ouvir e complexificando os modos de ser e estar no mundo” (idem, p. 118). Sinalizamos, assim, a necessidade de ações em educação para o empreendedorismo deverem atender às especificidades desta geração digital que “Cria, Compartilha, Colabora e Coopera – C4” (SOUZA e SILVA, 2016, p. 177) no mundo global da internet. A sua ação parte do local (agem localmente), mas buscam informações e partilham-nas no global. Têm, portanto, um sentido GloCal de sua ação, processo vital para compreenderem o fenómeno da “aldeia global” em que vivem. 

			Como referimos, a análise de diversos programas e iniciativas permitiu-nos compreender o quanto a educação empreendedora se destacada como fundamental desde o ensino básico, em vários países, reconhecendo a escola como instância fomentadora de desenvolvimento de jovens críticos e capazes de transformar sua realidade. Este também foi o objetivo do projeto-piloto de “Educação Empreendedor@” que vamos passar a descrever no ponto seguinte. Um projeto que teve como objetivo geral desenvolver atitudes empreendedoras entre docentes e discentes da rede de ensino básico do estado do Rio Grande do Sul. 

			1.2 Procedimentos metodológicos do projeto-piloto “Educação Coempreendedor@”

			1.2.1 Metodologia

			A metodologia utilizada foi a pesquisa-ação conjugada com a pedagogia empreendedora, em que as etapas do ciclo da pesquisa-ação (planejamento, ação; observação e reflexão) e do ciclo da pedagogia empreendedora (sonhar, conceber, desenvolver, implementar e avaliar) se cruzam e interagem (Souza e Silva, 2016). 

			1.2.2 Objetivos e metas

			O objetivo geral deste projeto foi o desenvolver atitudes empreendedoras entre docentes e discentes da rede de ensino básico do Estado do Rio Grande do Sul. Também oferecer metodologias e recursos tecnológicos que possibilitassem aos professores do ensino fundamental de escolas municipais, previamente aderentes (4º ano e 2º ano do Ensino Médio), a realização de projetos que visavam despertar em seus alunos, ações inovadoras e empreendedoras respeitando a sua base curricular. Além disso, planejar ações para professores das séries iniciais – 4º ano, e ensino médio, 2º ano: metodologias ativas baseadas na colaboração em rede, estimulando a aprendizagem, o coempreender, acentuando a parceria dos alunos, o uso das tecnologias digitais, dos ambientes virtuais de aprendizagem, o conhecimento da arte e cultura locais, a educação ubíqua, o trabalho de pesquisa, o ensino de idiomas, as atividades de comércio exterior, entre outras ações.

			Nesse sentido, foram definidas duas metas: 

			Meta 1

			
					Qualificar professores das sete escolas partícipes do projeto-piloto, num total aproximado de 15 docentes, para desenvolverem atividades de estímulo ao empreendedorismo junto aos alunos de suas respectivas escolas. 

					Prazo: 1º trimestre de 2016.

					Indicador de acompanhamento: atas, fotos, relatórios. 

			

			Meta 2

			
					Produzir elementos (dados e situações) que permitam avaliar a pertinência da incorporação dos objetivos propostos nos programas da rede de ensino do Estado.

					Prazo: durante o 2º trimestre letivo de 2016.

					Indicador de acompanhamento: registros das atividades pelo professor responsável. Ata, assinatura com CPF, material e fotos.

			

			1.2.3 Participantes   

			Os participantes foram as escolas interessadas no projeto-piloto, do ensino fundamental e médio da rede pública do Estado do Rio Grande do Sul. Também houve a participação de instituições de ensino superior (nacionais e internacionais), setores governamentais, empresariado e sociedade civil para, em ações de parceira, apoiarem no diagnóstico das escolas, na formação de professores, na avaliação de cada etapa do projeto, na realização de seminários, oficinas e grupos de trabalho, e ainda na realização de eventos e publicações.

			Os critérios que delimitaram a seleção das escolas foram os descritos a seguir.

			
					Acessibilidade e possibilidades de disponibilizar infraestrutura para a aplicação do projeto-piloto.

					Parceria com a Prefeitura de São Francisco de Paula, Secretaria Municipal de Educação, e polo de São Francisco de Paula da Universidade Aberta do Brasil, através da oferta das condições de infraestrutura (salas de aula, laboratório de informática e devideoconferência) para o desenvolvimento das ações de formação dos professores participantes do projeto-piloto.

					A ausência de recursos financeiros (devido à crise econômicado Estado) requereu a escolha de escolas com proximidade ao município de São Francisco de Paula, de modo a facilitaro deslocamento, sem custos elevados, dos professores para as ações de formação a realizar nas instalações ofertados pela Prefeitura desse município. 

			

			O quadro a seguir apresenta a relação das sete escolas participantes e seus diretores. 

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							ESCOLAS

						
							
							MUNICÍPIO

						
							
							DIRETORA DA ESCOLA

						
					

				
				
					
							
							Escola Municipal João Magalhães Filho

						
							
							São Francisco de Paula

						
							
							Prof.ª Neiva Maria Buffon Sitta

						
					

					
							
							Escola Municipal Castelo Branco

						
							
							São Francisco de Paula

						
							
							Prof.ª Andrea Teixeira

						
					

					
							
							Colégio Expressão

						
							
							São Francisco de Paula

						
							
							Prof.ª Maria Isabel Alves

						
					

					
							
							Escola Municipal Dr. Carlos Nels

						
							
							Gramado

						
							
							Prof.ª Leda Maria Siqueira Gonçalves

						
					

					
							
							Escola Municipal de Ensino Fundamental Prudente de Morais

						
							
							Cambará do Sul

						
							
							Prof.ª Magda Aulene Velho Feistauer

						
					

					
							
							Escola Municipal de Ensino Fundamental Alzemiro Cândido de Oliveira

						
							
							Cambará do Sul

						
							
							Prof.ª Analú Menegola da Luz

						
					

					
							
							Escola de Ensino Médio Bibiano de Almeida

						
							
							Rio Grande

						
							
							Prof. Everton de Souza Aguiar

						
					

				
			

			Quadro 1. Relação das escolas participantes do projeto-piloto e 
seus responsáveis.

			1.2.4 Ações, Prazos e Indicadores de acompanhamento

			Em seguida, apresentam-se 13 ações do Projeto, com os prazos e indicadores de acompanhamento, conforme planeamento:




			


					 Formalizar a instituição de um Comitê Gestor, constituído de um representante titular e um suplente de cada entidade partícipe.





	Prazo: 1° trimestre de 2016.

	Indicador de acompanhamento: portaria do Secretário da SDECT designando integrantes do Comitê Gestor.   




					 Redigir e aplicar questionário para diagnóstico da realidade das escolas partícipes do projeto-piloto.	Prazo: 1º trimestre de 2016.

	Indicador de acompanhamento: cópia do instrumento de pesquisa para ser aplicado nas escolas.




					 Realizar palestra para professores das escolas, com representante do Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS) sobre “Comportamento e Atitude Empreendedora”.	Prazo: 1º trimestre de 2016.

	Indicador de acompanhamento: ata, assinatura dos presentes com CPF e fotos.




					 Realizar palestra e atividades práticas de pesquisa junto aos professores das escolas com representante da Fundação Liberato Salzano Vieira da Cunha sobre o tema “Atividade de pesquisa com alunos do Fundamental”.	Prazo: período de formação – 1° trimestre de 2016.

	Indicador de acompanhamento: ata e assinatura dos presentes com CPF e fotos.




					 Realizar atividades práticas em laboratório de informática para os professores das escolas, com representante da UFRGS sobre “ambiente virtual de aprendizagem/Moodle para o ensino de línguas”.	Prazo: 1° trimestre de 2016.

	Indicador de acompanhamento: registros no ambiente virtual e fotos.




					 Realizar seminário com integrante da Secretaria de Educação do Ceará, especialista em processo metodológico de Coapreender e Coempreender para o Ensino Básico. Seminário realizado por videoconferência pela palestrante.	Prazo: 1° trimestre de 2016.

	Indicador de acompanhamento: ata e assinaturas dos participantes com CPF e fotos. Material apresentado. 




					 Realizar práticas com ensino de línguas utilizando ambiente Moodle. A formação ocorreu no laboratório de informática da Universidade Aberta, Polo de São Francisco de Paula, e foi ministrada por representante da UFRGS.	Prazo: 1º e 2º  trimestres de 2016.

	Indicador de acompanhamento: atividades registradas na plataforma Moodle, ata, assinaturas, CPF e fotos.




					 Realizar, pelo menos, duas palestras sobre inovação e direitos autorais, ministrada por representante da rede privada de ensino básico – INEP/CESUCA/Cachoeirinha/RS, destinadas aos professores participantes do projeto-piloto. Nas instalações da Universidade Aberta, Polo de São Francisco de Paula.	Prazo: 1º trimestre de 2016.

	Indicador de acompanhamento: ata e assinatura dos presentes com CPF e fotos. 




					 Realizar palestras por videoconferência, sobre “Cenários de inovação para a educação na sociedade digital”, “Inovação e Empreendedorismo”, com professores convidados de diversas instituições: PUCRS, UMINHO (Portugal) e SDECT.	Prazo: 1º trimestre de 2016.

	Indicador de acompanhamento: registros das atividades pelo professor responsável, ata, material e fotos.




					Realizar formação para comércio exterior/exportação. Mínimo de duas palestras ministradas por profissionais indicados pela Fecomércio e PUCRS.	Prazo: 1º trimestre de 2016.

	Indicador de acompanhamento: registros das atividades pelo professor responsável. Ata, assinatura com CPF, material e fotos.




					 Realizar palestras e oficinas sobre Formação do Leitor. Pelo menos quatro palestras, por professor convidado.	Prazo: 1º e 2º trimestres de 2016.

	Indicador de acompanhamento: Registros das atividades pelo professor responsável. Ata, assinatura com CPF, material e fotos.




					 Realizar avaliação, usando questionário como instrumento, sobre as atividades realizadas pelos professores com seus alunos nas escolas partícipes do projeto-piloto.	Prazo: final do 1º semestre letivo de 2016.

	Indicador de acompanhamento: instrumento questionário. 




					 Realizar Feira de Exposição dos trabalhos executados pelos alunos das escolas partícipes do projeto e divulgação dos resultados da avaliação.  	Prazo:  final do 1º semestre letivo de 2016.

	Indicadores de acompanhamento: número de expositores, trabalhos apresentados, fotos, registro dos visitantes.	










1.2.5 Projetos desenvolvidos

No quadro seguinte, são mencionados os cinco projetos desenvolvidos pelas sete escolas. O projeto “Aplicativos Digitais”, realizado na Escola de Ensino Médio Bibiano de Almeida (Município de Rio Grande) foi iniciado, mas foi interrompido devido à greve geral de professores e alunos no 1º semestre de 2016. Portanto, na realidade, foram desenvolvidos e concretizados quatro projetos. 





	PROJETOS


	ESCOLAS


	MUNICÍPIO




	Espanta Mosquitos


	Escola Municipal João Magalhães Filho


	São Francisco de Paula




	Escola Municipal Castelo Branco


	São Francisco de Paula




	Ecoturismo na rota dos topeiros dos campos de cima da Serra: uma aproximação à consciência ambiental


	Colégio Expressão


	São Francisco de Paula




	Revisitando o passado e ressignificando o presente


	Escola Municipal Dr. Carlos Nels


	Gramado




	Horta Escolar


	Escola Municipal de Ensino Fundamental Alzemiro Cândido de Oliveira


	Cambará do Sul




	Escola Municipal de Ensino Fundamental Prudente de Morais


	Cambará do Sul




	Aplicativos digitais


	Escola de Ensino Médio Bibiano de Almeida


	Rio Grande








	


Quadro 2. Relação dos Projetos por Escolas.

Apresentamos algumas imagens que ilustram o trabalho dos professores e alunos durante a realização dos projetos.
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Figura 1.  Projeto “Espanta Mosquitos” das escolas do município de 
São Francisco de Paula.
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Figura 2.  Projeto “Revisitando o passado e ressignificando o presente” da escola Dr. Carlos Nels do município de Gramado.

Na Seção 2 deste livro, é apresentada a descrição de cada projeto, em texto elaborado pelos professores, dinamizadores dos projetos nas escolas, e em alguns projetos o texto é também da autoria dos alunos implicados.

A leitura e a análise dos textos relativos aos projetos vão permitir a observação de que todos partiram de realidades locais, de situações problemáticas diagnosticadas, apresentando alternativas e propostas, tendo em vista o desenvolvimento das comunidades e das populações. Foi assim com o projeto “Espanta Mosquito” (realizado pelas escolas João Magalhães Filho e Castelo Branco do município São Francisco de Paula), que abordou a temática do mosquito Aedes aegypti, mais vulgarmente conhecido de mosquito da dengue, e as doenças transmitidas, um assunto de preocupação dos alunos e de toda a comunidade, propondo a produção de um repelente natural contra o mosquito da dengue. Também, do mesmo munícipio, do Colégio Expressão, com um projeto sobre o “Ecoturismo”, cujo objetivo foi conhecer e divulgar locais de São Francisco de Paula, com a finalidade de explorar o potencial ecoturístico do município e possibilitar a reflexão sobre a consciência ambiental. No município de Gramado, a Escola Municipal Dr. Carlos Nels realizou um projeto que apelidaram “Revisitar o passado e ressignificando o presente”, o qual procurou identificar os primeiros colonizadores e fundadores do município (alemães, italianos e portugueses) para melhor conhecerem a história de suas raízes, ou seja, como era a vida daqueles que chegaram a Gramado, no início do século XX: a história que as pessoas trouxeram, seus costumes, seus hábitos de trabalho, religiosidade e gastronomia. Por fim, as escolas do município de Cambará do Sul (Escolas Municipais de Ensino Fundamental Alzemiro Cândido de Oliveira e Prudente de Morais) desenvolveram um projeto relacionado com a “Horta Escola” indo ao encontro dos interesses dos alunos em vivenciar o contato com a natureza, cuidar da terra e produzir alimentos. Ademais, procurou-se levar ao entendimento que a alimentação não se deve se resumir a uma questão puramente nutricional, pois é como um ato social inserido em um contexto cultural, fazendo com que o aluno compreendesse seu papel como cidadão responsável pela preservação da natureza. Assim, este projeto da “Horta Escola”, para além de desenvolver um espaço que estava abandonado na escola, possibilitou a produção de alimentos, permitiu a melhoria da merenda escolar e despertou o interesse da comunidade para oagronegócio.

A análise dos projetos permite observar que as tecnologias digitais estiveram presentes durante o projeto, seja como metodologias e recursos de formação, seja como contributo para o melhor desenvolvimento dos projetos realizados pelas escolas. Assim, na formação, houve o recurso da videoconferência para a realização de palestras destinadas aos professores que iriam intervir como coordenadores dos projetos nas escolas. Foram várias as palestras realizadas, em Fortaleza, pelo envolvimento da Secretária de Educação do Estado do Ceará, através da Doutora Karine Souza, especialista em ações de educação para o empreendedorismo para os ensinos básico e médio; e também em Braga (Portugal), pelo envolvimento no projeto do Instituto da Educação da Universidade do Minho através da participação do Doutor Bento Silva, especialista em Tecnologia Educativa. 

Outro recurso muito valioso para a formação dos professores participantes foi a oficina sobre a plataforma Moodle, um espaço virtual constituído no sentido de propiciar a criação de uma comunidade de aprendizagem entre os participantes do projeto, disponibilizar uma biblioteca e integrar todos os módulos do curso de Educação Coempreendedor@. Destinou-se a capacitar os professores com os conhecimentos e as competências necessárias e adequadas para uma apropriação tecnológica e pedagógica do ambiente virtual de aprendizagem Moodle. 

Os textos “Educação coempreendedora: tecnologias na formação de professores”, de Silvana Corbellini e Luciana Boff Turchiello, e “Uma ação de multiletramentos no projeto-piloto do programa coempreendedor@: investigação e propostas para o letramento digital e línguas adicionais”, de Eunice Polonia, que fazem parte deste livro, são exemplares na descrição das atividades realizadas nesta Oficina de Formação sobre AVA Moodle. 
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Figura 3. Página de entrada da Oficina de Formação sobre AVA Moodle.

1.3 Considerações finais

Umas breves considerações a finalizar este texto. 

Neste mundo digital, em que tudo está em mudança constante (“vida líquida”, para usar a expressão do sociólogo Zygmunt Bauman), consideramos, na primeira parte deste texto, que há a necessidade de se compreender essa nova realidade em que vivemos e que os desafios colocados à educação, e à escola, implicam a capacidade de promover práticas sociais educativas em que os jovens alunos deixam de ser passivos e passam a atuar de forma interdisciplinar e empreendedora. 

Também os educadores e professores devem ser desafiados para uma prática empreendedora em sala de aula, principalmente pelo fato de esta proporcionar uma ampliação da visão de mundo para os alunos. Para isso, os devem inovar com práticas pedagógicas que mobilizem a resolução de problemas e a capacidade de criar, compartilhar e colaborar nesse novo paradigma societário, aspectos que se revelam na educação para o empreendedorismo. Se esta inovação for feita de forma colaborativa, entre diversos atores da comunidade, num mundo em que o local interage com o global (e o global com o local), será assumido o sentido de coempreendedorismo. Daí a razão do nome deste projeto-piloto – “Educação Coempreendedor@” –, em que o símbolo @ releva o uso das tecnologias digitais agregadas à sua realização.

Concluída esta fase-piloto, entendemos, pelo acompanhamento e pela monitorização contínua durante a realização dos projetos pelas escolas, o quanto a educação empreendedora pode ser destacada e fundamental no ensino fundamental e no médio para o desenvolvimento de jovens capazes para intervir e transformar sua realidade comunitária. 

O projeto-piloto “Educação Coempreendedor@”, apresentado às escolas envolvidas, propunha capacitar os professores participantes para semear atitudes inovadoras, ressignificando as suas práticas de sala de aula com os alunos. Reforçar o trabalho interdisciplinar, romper os medos, sonhar e ousar, empreender e coempreender com ações que, além de inovar nas metodologias pedagógicas tradicionais, fossem transformadoras de práticas sociais junto das comunidades. Várias atitudes de um comportamento coempreendedor foram desenvolvidas pelos alunos, tais como: capacidade de iniciativa, proatividade, criatividade, orientação para objetivos, persistência, disposição para aceitar sugestões/críticas e colaborar, empreendendo juntos. Entendemos, assim, que o objetivo do projeto-piloto, que consistia em desenvolver atitudes empreendedoras entre docentes e discentes da rede de ensino básico do Estado do Rio Grande do Sul, foi plenamente atingido. 

É nossa esperança que os leitores deste livro tomem consciência da mais-valia que a Educação Coempreendedora, implementada desde o ensino básico, representa para a capacitação de jovens críticos e capazes de, num mundo em constante mudança, transformar sua realidade.
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			2.1 Apresentação

			A educação, na modalidade a distância (EaD), hoje, é considerada uma importante aliada à democratização do acesso à educação em todos os níveis de ensino. Tornou-se responsável pelo aumento dos cursos no nível superior de ensino, principalmente, e os seus usos, em outros níveis, têm alcançado alguns destaques. O projeto Educação Coempreendedor@ tem como foco o desenvolvimento de novos projetos na área empreendedora em escolas de Educação Básica, em virtude de que capacitar os professores é fundamental ao sucesso dessa prática.

			Na sociedade do conhecimento, estamos (re)aprendendo a aprender e, consequentemente, a procurar novas formas de ensinar, principalmente no que tange a integrar as tecnologias ao processo de ensino-aprendizagem. O professor, no contexto atual, não tem mais somente o papel de transmissor de conteúdos, e o aluno também não é mais aquele que, passivamente, recebe os conteúdos. A rápida modificação dos conhecimentos exige um constante aprendizado individual e social. Nesse sentido, a Educação a Distância abre uma gama de possibilidades para as aprendizagens, em todos os níveis (pós-graduação, graduação, técnico), tanto à instrução formal como à informal e à não formal.

			A atual sociedade do conhecimento carece de cidadãos com posturas diferenciadas, e, para tanto, são imprescindíveis reformulações nos processos de ensino e de aprendizagem. A demanda atual aponta para a necessidade de sujeitos que apresentem novas competências. Assim, ao se refletir sobre a educação que queremos promover aos futuros cidadãos, implica a necessidade de também reavaliar o papel do professor, pois não se altera um sistema, modificando-se apenas um dos elementos que o compõe, ou seja, é necessário que o professor e o aluno alterem as suas posições nos processos de ensino e de aprendizagem. Importa destacar que, ao se tratar de Educação Coempreendedor@, requer-se saberes direcionados a formar um cidadão comprometido com os valores sociais, com consciência crítica e com postura ética. A cooperação mostra-se um elemento fundamental a esse intento de formar cidadãos comprometidos aliada a uma visão empreendedora. 

			O educar para que os alunos “aprendam a aprender” é o que permitirá que os cidadãos estejam coerentes com as demandas atuais da sociedade, ou seja, sintonizados com o “mundo real”. Para tanto, deve-se prepará-los para as competências que se fazem necessárias, tais como a criatividade, a cooperação, a proatividade, o empoderamento, o trabalhar em equipe, o empreendedorismo, a capacidade de comunicação, entre outros. Essas competências têm sido estimuladas e perseguidas por parte das empresas, a partir dos mais diversos treinamentos e formações tendo em vista que os alunos saem das salas de aula e ingressam no mercado de trabalho sem essas habilidades desenvolvidas.

			Dessa forma, reflete-se que é preciso uma ruptura com os padrões estabelecidos na Educação, desde a Infantil, quebrando as posições tradicionais das escolas, promovendo posturas ativas, investigativas e questionadoras. Em outras palavras, é justamente fomentar o processo de construção das aprendizagens. A Educação Coempreendedor@ propõe o rompimento desse paradigma, instituindo uma prática com ação transformadora, para a construção de novos caminhos. Concomitantemente, a sociedade atual também traz como preocupação a necessidade da inserção tecnológica, um fator essencial, pois não há mais como educarmos sem inserir as tecnologias nesse contexto.

			Nesse contexto, o uso das tecnologias mostra-se primordial, tanto no sentido da formação inicial e continuada dos professores, quanto à formação dos alunos, visando, além de tudo, encurtar as distâncias, sejam físicas, sejam virtuais. Para tanto, o uso de metodologias ativas faz-se necessário, como formas de alcançar as competências requeridas pela sociedade, como a autonomia, a capacidade de resolver problemas e o “aprender a aprender”. Importa atendermos as demandas sociais e refletirmos sobre os aspectos éticos que fazem parte desse contexto, mantendo uma visão crítica sobre o processo, fundamentalmente, no percurso estudado da Educação na modalidade a distância.

			Este trabalho integra o projeto-piloto do curso de Educação Coempreendedor@. Teve por objetivo propiciar a formação de professores dentro de uma perspectiva de educação empreendedora, com um viés de cooperação, aliada ao uso das tecnologias, o que deu origem ao nome: Educação Coempreendedor@. Este estudo foi realizado em duas etapas, uma fundamentação teórica, seguida de práticas implementadas nas escolas.

			Aqui, apresenta-se o módulo I desta formação, “Capacitação no AVA Moodle”, que visou instrumentalizar os participantes no ambiente virtual de aprendizagem (AVA), oportunizando que adquirissem competências tecnológicas e pedagógicas para o desenvolvimento deste projeto. Para tanto, formularam-se questões pertinentes à formação de professores, à inserção das tecnologias e de práticas pedagógicas, analisando a capacitação efetuada. 

			2.2 Coempreender: educando para a cidadania

			Na definição de empreendedorismo, há uma visão geral por parte de autores de que os empreendedores são os que identificam oportunidades e transformam-nas em valores econômicos, mediante inovações (CHURCHILL; MUZYKA, 1996; SOUZA; 2005). Uma das questões é saber se o empreendedorismo é uma capacidade que pode ser ensinada ou não. Lopes (2010) defende a premissa de que é possível e que se deve focar no “aprender”, em como o sujeito aprende. Afirma que as metodologias do empreendedorismo pautam-se no “aprender fazendo”. Conforme o autor: “o indivíduo se defronta com eventos críticos que o forçam a pensar de maneira diferente, buscando saídas e alternativas, ou seja, aprendendo com a experiência, com o processo” (LOPES, 2010, p. 29).

			Para Souza, também se pode aprender a ser empreendedor:

			Desenvolver o perfil empreendedor é capacitar o aluno para que crie, conduza e implemente o processo criativo de elaborar novos planos de vida, de trabalho, de estudo, de negócios, sendo, com isso, responsável pelo seu próprio desenvolvimento e o de sua organização. Sob essa perspectiva, ao disseminar a cultura do empreendedorismo, está sendo criado um novo comportamento, individual e organizacional, [...] (SOUZA et al., 2005, p. 204).

			Nesse sentido, o empreender é considerado como criar algo novo, a capacidade de inovar. Essa conceituação vai ao encontro do que Piaget afirma em relação ao conhecimento:

			O ponto essencial de nossa teoria é o de que o conhecimento resulta de interações entre sujeito e objeto que são mais ricas do que aquilo que os objetos podem fornecer por eles. [...] O problema que é necessário resolver para explicar o desenvolvimento cognitivo é o da invenção e não o da mera cópia (PIAGET, 1977, p. 87).

			Para Piaget (1973), a aprendizagem cooperativa é a forma de aprender a aprender por meio de atividades (ações e operações) – interações com objetos físicos e culturais, individual ou coletivamente. Piaget (2002) aponta o trabalho em grupo como um plus para os discentes, pois, no momento do confronto de ideias, em uma atividade em que haja confiança entre as partes, os pensamentos conseguem fluir, estimulando a criação. A cooperação encontra-se vinculada à interação entre sujeitos, requerendo vínculos e reciprocidade afetiva entre os componentes do processo de construção de conhecimento. Essas interações, conforme Piaget (1973), possibilitam a mudança do sujeito em sua estrutura e a do grupo como um todo, como um novo sistema de intercâmbio. O acréscimo de vários pontos de vista de forma integrativa modifica toda a estrutura, tanto em nível individual, como grupal.

			Piaget (1998a) critica a escola por ter sido conservadora quando analisada do ponto de vista pedagógico, visando mais transmitir os conhecimentos tradicionais e científicos para as gerações futuras do que formar inteligências e capacidades inventivas e críticas. Desse modo, considerou que os métodos ativos e os conhecimentos da Psicologia podem contribuir para uma preparação mais completa e científica dos professores. Assim, a tarefa da educação é a de formar o pensamento e não de povoar a memória (PIAGET, 1998b).

			É onde a cooperação implica um sistema de normas, diferindo da suposta livre troca cuja liberdade se torna ilusória pela ausência de tais normas. E é porque a verdadeira cooperação é tão frágil e tão rara no estado social dividido entre os interesses e as submissões, assim como a razão permanece tão frágil e tão rara em relação às ilusões subjetivas e ao peso das tradições (PIAGET, 1973, p. 111).

			Piaget (1973) acusa a dificuldade de estimular a cooperação, pois é necessário que os valores trocados estejam em equilíbrio, não haja opressão, coerção, abuso do outro. A cooperação é um acordo (explícito ou implícito) entre as partes, de uma forma clara e em que todos ganham, sendo o melhor caminho para o desenvolvimento da autonomia intelectual e moral.

			Com esses preceitos, aliados à educação na modalidade a distância, citamos Levy (1993), que aponta a revolução tecnológica como extremamente positiva, apostando no uso das TICs, não de “um para todos”, mas de “todos para todos”. 

			[...] será um poder nascido da capacidade de aprender e de trabalhar de maneira cooperativa, relacionada com o grau de confiança e de reconhecimento recíproco reinantes num contexto social [...]. A questão do poder (ou do centro) e da exclusão (ou da periferia) deve remeter-nos às nossas capacidades coletivas aqui e agora ou de fonte de animosidade, pouco indicadas para resolver qualquer tipo de problema (LEVY, 1993, p. 193).

			Dessa forma, o educar para a cidadania mostra-se como um componente imprescindível nesse contexto. Mas como um sujeito transforma-se em cidadão? Indaga e, ao mesmo tempo, responde Parrat-Dayan (2007, p. 22), referindo que uma das finalidades da escola é a formação de cidadãos:

			A cidadania, na concepção de Piaget, implica ao mesmo tempo o indivíduo e o grupo, a autonomia e a cooperação. Ela requer dois tipos de aprendizagem: a intelectual e afetiva, para saber utilizar a liberdade de cidadão, e a cooperativa, para saber considerar o ponto de vista do outro.

			Conforme a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), “a Educação Básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhes meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores” (BRASIL, 1996, art. 22). Dessa maneira, aponta como diretrizes necessárias a essa formação difundir valores fundamentais ao coletivo; considerar as condições locais das instituições escolares; orientar para o mundo do trabalho e promover práticas desportivas não formais.

			De acordo com esses pressupostos, afirma-se que:

			Aliarmos a educação ao contexto dinâmico do cotidiano tornou-se um imperativo, pois não há como formarmos cidadãos capazes de responder as demandas atuais, sem terem sido educados para “aprender a aprender”. Ou seja, impor à nossa profissão de professores, competências que irão nos possibilitar “educar” e não somente “ensinar” (CORBELLINI, 2012, p. 2).

			Assim, o que se precisa nas escolas é, antes de mais nada, aprender a pesquisar, adquirir confiança em resolver os problemas de aprendizagem, transformando-os em desafios a serem vencidos em um ambiente cooperativo. O espaço escolar deveria propiciar não somente atividades a serem cumpridas, mas oportunidades de superação para que o docente reflita sobre suas vivências, experiências, contextos. Necessita-se, portanto, de espaços que exijam cooperação para invenções de novas resoluções e novos problemas.

			Belloni (1999) aponta que as sociedades contemporâneas, bem como as de um futuro próximo, requerem um novo tipo de sujeito, de trabalhador, em todos os setores. Afirma que a ênfase, dessa forma, recairá na necessidade de competências múltiplas por parte do sujeito: o trabalho em equipe, a capacidade de aprender e de adaptar-se a situações novas. Baseando-se nesse princípio, a educação hoje precisa atentar para a formação de um trabalhador pensante e flexível, no universo tecnológico.

			Autores como Kenski (2007, 2003), Moran (2003), Parente (2004) e Silva (2012) consideram as tecnologias educativas uma base para a formação dos novos sujeitos. Além disso, a inserção do uso das tecnologias nos projetos desenvolvidos é uma nova possibilidade de educar os alunos, de forma condizente com os dias de hoje e com os princípios de uma educação, que se denominou de Educação Coempreendedor@. Ao mesmo tempo, instrumentaliza os discentes para fazer frente às demandas da sociedade do conhecimento.

			De acordo com Piaget (1974), a aprendizagem é uma construção. Realiza-se de forma contínua e permanente, englobando aspectos cognitivos, afetivos e morais. O aprender, para o autor, é construir o próprio sentido e não repetir os conhecimentos constituídos. Dessa forma, uma das metas do educar deve ser o desenvolvimento integral do ser humano, o que implica atuar, não de forma limitante, mas como um propulsor desse processo, constituindo e se (re)constituindo em uma evolução constante. Para tanto, aliar-se à criação, ao uso das tecnologias e à cooperação mostra-se como um caminho viável para, quiçá, coempreendermos um mundo melhor.

			2.3 A formação de professores e as TICs: aliados para a Educação Coempreendedor@

			Capacitar professores a lidarem com recursos tecnológicos só terá sentido quando houver vinculação com uma formação pedagógica. São necessárias novas propostas, reformulações nas posições dos processos de ensino e de aprendizagem, compreensão das concepções epistemológicas que subjazem a educação, para que essa competência realmente venha agregar e inovar na educação que se pretende.

			Nesse sentido, o projeto Educação Coempreendedor@ tem por foco não somente o uso de tecnologias, mas também a integração de inovações à Educação, de forma que supram demandas atuais. Aliam-se ao projeto a cooperação e as práticas pedagógicas que sejam coerentes com a proposta de formação de cidadãos. É necessário que os profissionais da educação familiarizem-se com as tecnologias, com as suas potencialidades e as suas limitações, adequando-as ao dia a dia das escolas.  

			Um dos desafios apresentados pela Educação Coempreendor@ é o de escutar os alunos e de considerar as suas ideias como possibilidades de projetos inovadores dentro da escola e das comunidades. A questão colocada neste projeto foi de como realizar uma proposta que se tornasse viável à aplicação dessas ideias. O desafio foi fazer um planejamento que abarcasse, desde a formação dos professores, a inclusão das tecnologias e também reflexões sobre práticas pedagógicas e cidadania. Cada professor formador do projeto-piloto, em seu módulo, teve a pretensão de buscar maneiras de transformar o que era visto até então como problema, em desafios a serem superados. Assim, também para nós, professores, o planejamento desta capacitação desacomodou as práticas usuais para que se aliassem a esses fatores, contemplando os requisitos necessários à transposição didática nos projetos nas escolas. 

			Pimentel (2016), em uma pesquisa realizada na Universidade de Brasília (UnB), concluiu que as escolas da Educação Básica não incorporaram em suas práticas o uso de tecnologias, o que acarreta, como consequência, a falta de inclusão dos alunos nos ambientes virtuais de aprendizagem. Aponta para a importância desses dados da pesquisa, pois:

			[...] revelam a necessidade de uma maior divulgação e adaptação tanto do curso do Moodle como dos tutoriais de ajuda, por outro, exigem medidas que motivem os usuários, especialmente os estudantes, a conhecerem mais profundamente as ferramentas e recursos da Plataforma, identificando as vantagens do seu uso (PIMENTEL, 2016, p. 489). 

			E, acrescenta-se que, para alcançar aos alunos, é preciso que os professores vivenciem esse processo.

			O educar, no sentido que Moran (2013) entende, altera-se para um processo permanente de aprendizagem. Diz o autor: 

			Educar é colaborar para que professores e alunos – nas escolas e organizações – transformem suas vidas em processos permanentes de aprendizagem. É ajudar os alunos na construção da sua identidade, do seu caminho pessoal e profissional – do seu projeto de vida, no desenvolvimento das habilidades de compreensão, emoção e comunicação que lhes permitam encontrar seus espaços pessoais, sociais e profissionais e tornarem-se cidadãos realizados, produtivos e éticos (MORAN, 2013, p. 21).

			Acredita-se que hoje, não há como se pensar em Educação sem que se considerem o uso das tecnologias e a modalidade a distância, que visa reduzir as distâncias, os isolamentos geográficos, econômicos, culturais, entre outros, trabalhando em prol da inclusão de ideias, de conhecimentos, de culturas. Na Educação a Distância, as fronteiras tornam-se fluidas e podem romper com estereótipos, com posições crônicas, ao se cruzarem com outros pontos de vistas.

			Considerar as inovações é importante nesse contexto, entendendo-se que não se trata somente de melhorias, mas que precisam apresentar resultados.

			A inovação é forçosamente um desafio. Na sociedade atual é também uma necessidade. O que importa é promover condições para o desenvolvimento das potencialidades presentes em todo o ser humano e despertar a consciência das organizações para as potencialidades de seus recursos humanos que na maioria das vezes não têm sido devidamente reconhecidas e aproveitadas (ALENCAR, 1995, p. 11).

			Hoje, requerem-se professores que possuam condições para inovar os processos de ensino e de aprendizagem, fomentando as curiosidades, potencializando as criatividades, proporcionando discussões, integrando práticas cooperativas de modo que a educação seja um processo contínuo e recíproco de ensinos e de aprendizagens. Além disso, aponta-se que as tecnologias são ferramentas aliadas para as inovações, mas não as garantem por si só, é necessário que sejam utilizadas como instrumentos para possibilitar o aluno o desenvolver de sua própria criatividade.

			Para tanto, voltamos a nos apoiar na teoria piagetiana, que se distanciou do Empirismo, que postula que o conhecimento é o resultado do registro de percepções e informações que o sujeito recebe; assim como do Apriorismo, que conclama que o sujeito já possui o conhecimento, que “nasce pronto”. Para Piaget, o conhecimento é o resultado da interação sujeito-objeto, ou seja, organismo-meio. Postula o Construtivismo, pensamento o qual diz que é a partir de suas próprias ações que o sujeito extrai informações sobre o ambiente, assimila-as e as acomoda ao novo. Assim, também se consideram que as habilidades para inovar não são dadas a priori, mas sim que elas podem ser aprendidas e, consequentemente, ensinadas.

			Utiliza-se o termo ensino nesse contexto, mas de forma desestigmatizada das conotações que o termo traz, assim, o sentido aqui é de um ensino latu senso, que foi cunhado a partir dos conceitos de aprendizagem stricto sensu e lato sensu de Piaget (1974). Assim, o termo aqui referido trata de um ensinar e aprender, simultaneamente, e por todos os integrantes dos processos de ensino e de aprendizagem, ocorrendo movimentos contínuos que integram, concomitantemente, o professor aprendente e ensinante e os alunos aprendentes e ensinantes, ocasionando construção de conhecimentos de todos (CORBELLINI, 2015). 

			Landim (1997, p. 10) também diferencia os termos educação e ensino a distância:

			O termo ENSINO está mais ligado às atividades de treinamento, adestramento, instrução. Já o termo EDUCAÇÃO refere-se à prática educativa e ao processo ensino-aprendizagem que leva o aluno a aprender a aprender, a saber pensar, criar, inovar, construir conhecimentos, participar ativamente de seu próprio conhecimento.

			As tecnologias são consideradas instrumentos fundamentais dentro da educação, mas voltamos a enfatizar que não podem ser vistas como condição suficiente de garantia de diferença nesse contexto. Seguimos salientando que a EaD é um recurso sumamente importante, apropriado para atender a grande número de pessoas e que reúne condições para ofertar uma educação de qualidade, acompanhada de práticas pedagógicas condizentes com uma aprendizagem cooperativa. 

			Refletimos juntamente com Nóvoa (1992, p. 25), que destaca:

			A formação não se constrói por acumulação de cursos, conhecimentos ou técnicas, mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão importante investir na pessoa e dar um estatuto de saber a experiência.

			Em uma posição similar, Scheibe (2007, p. 209) aponta:

			[...] cabe tanto aos cursos de formação inicial quanto aos programas de formação continuada usar articuladamente tecnologias educacionais, não como substitutivos da modalidade presencial, mas como cooperativos, garantindo nesse processo a possibilidade criativa dos professores formadores com os conteúdos e materiais didáticos. Lidar com as novas linguagens e compreender as novas formas do trabalho material são um desafio colocado para os educadores que entendem ser, hoje, a tecnologia uma realidade que impregna a vida de todos, envolvendo novas concepções de ensino e aprendizagem. Mas não representa, certamente, um valor em si mesma.

			Nessa proposta, ministrou-se a Capacitação no Ambiente Virtual Moodle, instrumentalizando-se para o ambiente e suas funcionalidades, o qual seria utilizado na formação geral durante o projeto-piloto. O desafio era propiciar aos professores, alunos deste curso, heterogêneos em seus conhecimentos tecnológicos, a instrumentalização no uso das TICs e a reflexão dos usos na Educação Coempreendedor@.

			No mesmo sentido, Souza e Souza (2010, p. 2) corroboram:

			A adaptação e absorção de novas tecnologias além de facilitar a aquisição de conhecimento cria certa criatividade, juízo de valor, aumento da autoestima dos usuários, além de permitir que adquiram novos valores e modifiquem o comportamento transformando as tarefas árduas, negativas e difíceis em algo dinâmico, positivo e fácil.

			Este trabalho ocorreu no âmbito do projeto-piloto do curso de Educação Coempreendedor@ do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, no ano de 2016, e caracterizou-se como um estudo de caso. De acordo com Yin (2015, p. 39), “o estudo de caso é uma investigação empírica que investiga o fenômeno contemporâneo em profundidade e em seu contexto de vida real”. O método qualitativo permite que o pesquisador apreenda o significado do que está intrínseco no fenômeno estudado. Por meio de palavras ou figuras, mais do que por números, podem-se construir abstrações, hipóteses, conceitos ou teorias mais do que pressupostos testáveis e, dessa forma, obter uma compreensão profunda do que se estuda. 

			2.4 Estrutura e análise da capacitação no Moodle

			A proposta da formação dos professores foi executar uma capacitação que propiciasse os conhecimentos necessários e adequados para uma apropriação tecnológica e pedagógica do ambiente virtual de aprendizagem Moodle. Para tanto, planejou-se uma formação que contemplasse os objetivos do projeto, que eram qualificar os professores no uso do ambiente virtual e sua inserção no mundo tecnológico para que agregassem as práticas pedagógicas cooperativas. Além disso, teve-se o zelo de adequar a formação ao perfil dos participantes, atendendo as especificidades dos professores de distintas realidades.

			O espaço Moodle foi constituído no sentido de propiciar a criação de uma comunidade de aprendizagem virtual, disponibilizando uma biblioteca, integrando todos os módulos do curso de Educação Coempreendedor@, criando um canal de comunicação entre os participantes, para interações, trocas de conhecimento, de experiências e de sustentabilidade do projeto, uma vez que há participantes de diversos municípios do Estado.

			[image: ]

			Figura 1 – Página inicial do Curso de Capacitação de Educação 
Coempreendedor@.
Fonte: Moodle/UFRGS.

			Os 12 professores participantes desse módulo são de quatro municípios diferentes, de redes municipais, estaduais e particulares, apresentam-se de forma heterogênea, pois, além de pertencerem a diversas localidades, possuem idades, formação e tempos diferentes de atuação profissionais, assim como vários níveis de fluência tecnológica. Outro ponto a destacar são as expectativas que professores trouxeram ao curso, no que tange tanto ao aspecto do ambiente virtual quanto ao uso das tecnologias de uma maneira geral, as quais se mostraram bastante amplas. Dessa forma, o curso foi construindo-se de acordo com as adequações que se fizeram necessárias, tais como diversidade de conteúdos, estratégias e práticas pedagógicas, conforme os conhecimentos e as particularidades de cada participante.

			A formação foi organizada em quatro unidades temáticas, sendo: (1) Conhecendo o Moodle e conhecendo-se; (2) Fóruns: os tipos e seus usos; (3) Tarefas; e (4) Diário de Bordo. Realizou-se uma pesquisa inicial sobre a fluência no ambiente e, ao final, uma avaliação do curso. Nesses casos, é comum o primeiro acesso ser difícil de ser realizado pelos participantes, exigindo dos formadores um atendimento personalizado para poder incluir cada um no espaço virtual do curso.

			A primeira unidade, “Conhecendo o Moodle e conhecendo-se”, teve seu início com os participantes assistindo ao vídeo institucional “Primeiro acesso ao Moodle (UFRGS)”, que tinha por objetivo incluí-los no ambiente virtual de aprendizagem. Nesse momento, já se pôde perceber a diversidade dos conhecimentos prévios em relação às tecnologias, pois se detectou que havia participantes que não possuíam e-mail, ou seja, não tinham fluência tecnológica e outros que apresentavam desenvoltura com as tecnologias.

			[image: ]

			Figura 2 – Laboratório de São Francisco de Paula.
Fonte: foto de Silvana Corbellini.

			Na pesquisa inicial, 11 participantes responderam às questões, sendo que quatro sujeitos responderam que já haviam utilizado o Moodle, mas somente no papel de alunos, e sete nunca haviam utilizado essa ferramenta. Sobre a sua própria fluência, oito responderam ser iniciante, três intermediários, e nenhum afirmou possuir conhecimentos em nível avançado no uso do Moodle. Assim, observou-se que havia uma necessidade de uma apropriação tecnológica por parte dos participantes, em um nível instrumental, para após podermos seguir com propostas pedagógicas para o seu uso de acordo com as necessidades do projeto.

			Na sequência, orientou-se que cada participante preenchesse o seu perfil. Essa atividade teve por objetivo a apresentação entre os participantes, familiarizando-os uns com os outros para construção da comunidade do projeto. Os dados de cada um permitiram a identificação de traços comuns, afinidades, criando laços. Após, foi solicitado que utilizassem o recurso mensagens, experimentando a ferramenta.

			Compuseram ainda a primeira unidade, links sobre a questão do tempo na EaD, dispondo sobre a organização necessária do participante na modalidade, e um arquivo sobre Netiqueta, para que os sujeitos tivessem uma orientação do como se conduzir no ambiente.

			A segunda visou explorar os fóruns e seus usos possíveis. Realizou-se um fórum geral de Discussão, pedindo que escrevessem sobre a impressão do uso do Moodle. Os participantes mostraram-se motivados, afirmando que era um desafio a ser vencido. O fórum seguinte, intitulado Imagens, solicitou que cada um abrisse um novo tópico de discussão para publicar, socializando imagens. O objetivo era de que aprendessem a postar arquivos no fórum. Após, fizeram a leitura de um artigo que abordava o uso social de fórum, “Café & Cia: uma proposta de interação informal em EaD”, sendo que deveriam comentar no fórum sobre o texto.

			A terceira unidade, Tarefas, disponibilizava um texto no formato tipo tutorial, contemplando os diversos tipos de tarefas que o ambiente propicia e como usar. Solicitou-se um envio de tarefa on-line no qual os participantes precisavam escrever um pequeno texto, relatando a sua experiência na educação a distância e enviar um arquivo com o tema da Educação Empreendedora.

			O Diário de Bordo foi a quarta unidade no curso, cuja proposta é a de uso da ferramenta para fins de registro das aprendizagens, ideias e dúvidas. Solicitou-se que os participantes mantivessem os registros atualizados, servindo para documentar o processo e a fonte de consulta para os trabalhos. 

			Ao término do curso, realizou-se uma pesquisa de satisfação com o recurso questionário. Responderam 15 participantes, sendo 12 alunos e mais três professores formadores. A primeira pergunta era relativa ao tempo de duração desse módulo (20h), sendo que 11 julgaram o tempo adequado à proposta do curso e somente quatro sugeriram a necessidade de um tempo maior.

			A segunda questão foi referente ao grau de dificuldade quanto ao acesso aos materiais e às atividades do curso. A esse ponto, nove declararam não ter tido dificuldades, e seis relataram que os problemas encontrados foram superados com o auxílio das professoras.

			A terceira questão perguntava o que cada sujeito conseguiu aprender durante o curso. Assim, detectamos três tipos de respostas. O primeiro tipo tratava-se daquelas específicas em relação aos conhecimentos tecnológicos do ambiente virtual Moodle e suas funcionalidades. O segundo dizia respeito às interações entre os participantes que ocorreram durante o uso do ambiente, tais como as trocas de mensagens e as participações nos fóruns, inclusive sendo citado o desenvolvimento de autonomia quando nesse processo. E o terceiro referia-se aos conteúdos disponibilizados que versaram sobre o tema da Educação Coempreendedor@, servindo de apoio ao uso das ferramentas e interações.

			A quarta pergunta solicitava que o participante citasse conteúdos que na sua visão poderiam estar contemplados no curso. Seis gostariam de aprofundar os conhecimentos tecnológicos; cinco se mostraram satisfeitos; dois solicitaram mais conteúdos gerais sobre Educação Coempreendedor@; e um não respondeu.

			A quinta questão indagava se o discente se sentia capaz de ser um aluno virtual. A essa pergunta, 13 responderam afirmativamente, um respondeu que sim, mas que ainda necessitava de mais tempo, e um não respondeu. 

			A sexta pergunta era se o curso tinha atendido às necessidades dos participantes em relação aos conhecimentos: 14 respondentes afirmaram que sim e um não respondeu.

			A sétima questão foi aberta para postagem de críticas e de sugestões. De acordo com as respostas, constatou-se que é necessário um tempo maior para que ocorra uma familiarização com o ambiente e suas funcionalidades, uma vez que a habilidade decorre da prática. Um participante sugeriu um tempo de 40h para esse módulo, e outros acusaram que, durante o desenvolvimento do curso, provavelmente, surgirão novas dúvidas, apontando o desejo de uma tutoria virtual.

			Os dados analisados permitiram considerar que essa capacitação teve o objetivo alcançado. Os professores concluíram as atividades propostas, mostraram-se satisfeitos e atingiram as expectativas, adquirindo os conhecimentos necessários. Observou-se que os docentes envolvidos no projeto conseguiram atingir o nível de instrumentalização em relação às tecnologias, conseguindo realizar a transposição didática em suas práticas de acordo com as realidades de suas escolas.

			2.5 Considerações finais

			O uso das tecnologias hoje está incorporado ao cotidiano das pessoas. Tornou-se um fator imprescindível e, consequentemente, precisa estar presente na educação. Quando da formação dos professores, uma das formas de contemplar esse componente é capacitá-los ao uso dos ambientes virtuais de aprendizagem e às demais ferramentas existentes. Dessa maneira, as práticas pedagógicas necessitam ser revistas para que sejam promovidas posturas ativas e cooperativas dos sujeitos, o desenvolvimento da autonomia, criatividade e trabalho em equipe, entre outras competências que a sociedade atual tem demandado. 

			De acordo com Prado e Valente (2002, p. 24), o local em que o professor trabalha deve favorecer “a criação de uma nova cultura na comunidade escolar e propiciar o envolvimento dos demais profissionais (professores, coordenadores, gestores e orientadores pedagógicos), que poderão apoiar e mobilizar para a realização de práticas inovadoras”. Esses autores afirmam que a prática deve permitir que o professor coloque em ação os pressupostos teóricos, percebendo a necessidade de relativizá-los, considerando os diversos elementos que compõem os processos de ensino e aprendizagem. 

			Nesse sentido, a proposta de uma Educação Coempreendedor@ é uma aliada da educação na modalidade a distância, pois permite a amplitude de ideias, de conhecimentos, de práticas, de intercâmbios, pois amplia os horizontes da sala de aula tradicionais, criando um espaço e tempo que possibilita novas formas de aprender. Assim, o professor pode assumir outro papel, saindo de uma postura tradicional, bem como o aluno também passa a ter um papel mais ativo. Nesse contexto, as práticas pedagógicas visam à ocorrência de maiores trocas intelectuais entre os participantes, a construção de novos conhecimentos, trabalhos alicerçados em cooperação, entre outros. A educação na modalidade a distância permite, pelos seus recursos, incorporar diferentes canais de comunicação e convívio com as diversidades. 

			O professor, ao aprender a utilizar-se desses mais variados recursos em sua prática, poderá desenvolver as competências necessárias para a formação de cidadãos. O educar por meio dessa modalidade permite encurtar as distâncias, sejam de espaço, sejam de tempo, agilizando os processos de ensino e de aprendizagem. As práticas cooperativas mostram-se como fatores importantes, pois incluem interações, diálogos, novas propostas de aprendizagem e trocas de experiência permeando a educação.

			O ambiente virtual, nesse sentido, constitui-se um espaço ao qual podem convergir os saberes, como uma ponte de conhecimentos para uma construção coletiva, em que se busque agregá-los, elaborá-los e socializá-los no ciberespaço. A educação, dessa forma, precisa ser pensada de forma a aliar a teoria à prática, a desafiar e não a responder, a criar espaços para o surgimento do novo. Ou, nas palavras de Jean Piaget:

			na vida social, como na vida individual, o pensamento procede da ação e uma sociedade é essencialmente um sistema de atividades, cujas interações elementares consistem, no sentido próprio, em ações se modificando umas às outras, segundo certas leis de organização ou equilíbrio [...]. É da análise dessas interações no comportamento mesmo que procede então a explicação das representações coletivas ou interações modificando a consciência dos indivíduos (PIAGET, 1973, p. 34).

			A vivência dessa capacitação no AVA Moodle foi significativa, pois ampliou os conhecimentos tecnológicos e as possibilidades de interações entre os participantes para além da carga horária presencial. A proposta do espaço virtual é de continuar funcionando como mais uma oportunidade de aprendizagem que realmente encurte as distâncias, propicie intercâmbios e construa a cidadania.

			A proposta de uma Educação Coempreendedor@ encontra o seu respaldo com a inserção de práticas cooperativas, o uso das tecnologias, como recursos que propiciam construções, inovações nos mais diversos espaços e tempos, que agreguem os sujeitos em suas diversidades compondo a cidadania. O desafio que permanece é de que o egresso desse curso possa vir a contribuir ao desenvolvimento de novos projetos em prol de um empoderamento dos sujeitos participantes, promovendo uma educação alicerçada na cooperação, no uso das tecnologias e no empreendedorismo. Como os sujeitos-alvos dessa proposta são os alunos da Educação Básica, é importante escutá-los e computar os seus sonhos, transformando-os em projetos reais. 

			A criança tem uma curiosidade, uma capacidade investigativa, sonhos que precisam ser cuidados para não serem exterminados. Precisamos, sim, auxiliá-las a construírem pontes para que alcancem resultados, encurtar as distâncias entre os sonhos e a realidade. Empreender é isto: construir pontes para um futuro melhor; e aos professores compete propiciar os alicerces para que essas pontes possam ser construídas. Assim, este projeto trata de uma cultura a ser construída por todos. Aos professores fica o desafio de explorarem as potencialidades das crianças, dos jovens, aliando-as aos recursos tecnológicos existentes e estabelecendo novas práticas pedagógicas cooperativas que contemplem uma formação diferenciada.

			Assim, concluímos que este projeto pode contribuir com a oferta de novas estratégias para a área da educação, estimular o uso das ferramentas tecnológicas e contemplar uma formação básica de qualidade, agregando valores para a construção de um mundo melhor. Espera-se que este projeto sirva de semente para novos projetos. 
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			A Educação a Distância (EAD), de um modo geral, é percebida como um conceito unívoco, como um modelo de ensino que se contrapõe ao “presencial”. O grande público, ao qual a EAD se destina, via de regra, julga suficiente esta diferenciação inicial, com razão, visto que o ensino, enquanto modalidade, ou é “presencial” ou é “a distância”. Assim, a opção por um curso a distância se efetiva geralmente em função da flexibilização dos espaços/tempos das atividades de ensino/aprendizagem nesta modalidade de ensino. Aliás, está na gênese da Educação a Distância, desde seus primórdios, quando surge exatamente para atender às necessidades de formação de profissionais que residiam distante dos grandes centros educacionais. Nesse sentido, a origem do termo “a distância” evoca o objetivo primeiro da EAD, de atender alunos localizados geograficamente longe das instituições de ensino, traduzindo-se na flexibilização dos “espaços”. 

			Com o passar do tempo, configurou-se outra flexibilização, acoplada a esta, a dos “tempos”, quase à guisa de efeito colateral positivo originário da primeira. Segue que os gestores educacionais e especialistas em EAD perceberam as vantagens de adotar um planejamento das atividades de ensino de forma mais aberta e flexível, possibilitando que cada aluno pudesse organizar seus próprios tempos de estudos, diferentemente do modelo vigente nas salas de aula presenciais.

			Desse modo, compreende-se que a flexibilização dos espaços/tempos de estudos constitui uma das principais características da modalidade de ensino a distância contemporânea. E é, certamente, esta característica que tem despertado na atualidade o aumento de interesse dos estudantes pela EAD, ainda que as razões sejam substancialmente diferentes daquelas que motivaram o interesse dos estudantes nos primórdios desta modalidade de ensino. O aumento da complexidade da sociedade contemporânea, com o aumento vertiginoso do número de profissões, e do tipo de atividades desenvolvidas, bem como a dinâmica do mercado de trabalho, num contexto de globalização e desenvolvimento tecnológico, explicam por que alunos que residem próximo a instituições de ensino presenciais estão optando pela EAD, não sendo esta mais de interesse exclusivo de quem reside longe dos centros educacionais. Nesse cenário, assume relevância também a questão da flexibilização dos tempos de estudos.

			3.1 Educação a Distância (EAD): “modalidade” ou “metodologia” de ensino?

			Ao lado de uma das principais características da EAD, a flexibilização dos espaços/tempos de estudos, tem adquirido relevância outro aspecto relacionado ao modo como são organizadas as ações educativas nesta modalidade, quando embasados em projetos pedagógicos inovadores, que potencializam o uso das das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) no ensino/aprendizagem e que passam a servir de inspiração na transformação do próprio ensino presencial. Em outras palavras, atualmente modelos inovadores de EAD têm servido de parâmetro para o aprimoramento do ensino presencial.

			A partir da definição dos estágios da EAD propostos por Peters (2003), vinculados aos estágios de desenvolvimento tecnológico, já não é mais possível pensarmos num modelo único de Educação a Distância, visto que ao lado de projetos tradicionais surgem concepções altamente inovadoras, embasadas em projetos pedagógicos que privilegiam as interações entre os participantes dos processos de ensino/aprendizagem.

			A EAD sempre esteve vinculada às tecnologias, seja ela qual for, independentemente dos estágios referido por Peters. Isso se deve à própria natureza da Educação a Distância, de ensino “mediado”, enquanto permite a flexibilização dos espaços/tempos através do uso das tecnologias. Assim, irrefutavelmente, a EAD sempre depende de uma tecnologia em específico a ser utilizada, que permite a mediação, podendo esta ser de cunho mais tradicional, como é o caso dos materiais instrucionais impressos, ou mais inovadora, como é o caso dos Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA), com o uso das TDIC. Naturalmente, convém esclarecer, existem outros tipos de mediação, além da mediação tecnológica, como por exemplo, a mediação pedagógica, que pode estar associada ou não aos processos desenvolvidos neste ou naquele modelo de ensino.

			A associação de modelos de EAD ao desenvolvimento tecnológico representa muito mais um apelo em termos de possibilidades do que de efetividade prática. Significa dizer que a disponibilização de recursos tecnológicos avançados permite novas possibilidades para a EAD, mas não garante que tais recursos sejam postos em prática, ou postos e em prática de forma pertinente, ao menos não em toda a sua potencialidade. E mesmo que os recursos do “estado da arte” da tecnologia sejam colocados em prática, também não significa que teremos automaticamente um modelo inovador de EAD ou de educação em geral. As tecnologias representam uma parte necessária e importante nesse processo, mas dependem de bons projetos pedagógicos para que possam contribuir com todo o seu potencial. 

			Isso explica por que, nos dias de hoje, vemos muitos cursos a distância utilizando as tecnologias disponíveis atualmente, mas que são extremamente conservadores, muitas vezes mais até que os cursos presenciais, tão criticados por suas práticas. Neste caso, não fazem mais do que reproduzir um modelo de ensino ultrapassado, desperdiçando as possibilidades de inovação. 

			Em pleno século 21, a expansão da EAD, que teve seu start nas TDIC, também acabou promovendo, na esteira desse processo, a expansão de um modelo tradicional de Educação a Distância, baseado em materiais instrucionais impressos, num modelo diretivo de ensino, na ausência de interações entre os alunos e quase nenhuma interação entre aluno/professor/tutor, com foco muito mais no conteudismo do que nos processos de aprendizagens. Assim, as tecnologias acabam reforçando um modelo de ensino expositivo-entregador, na contramão das expectativas criadas em torno das tecnologias utilizadas em prol de projetos inovadores de ensino. Essa prática está presente em todos os continentes, do africano ao europeu, sem exceção, o que significa dizer que não se restringe a países mais pobres ou em desenvolvimento, o que, de fato, sugere a necessidade de uma reflexão mais profunda a respeito desse fenômeno.

			Cabe aqui uma ressalva, o uso das TDIC possibilita uma série de vantagens mesmo em modelos de EAD ditos tradicionais, diretivos, conteudistas, do tipo “expositivo-entregador”, na medida em que favorece as comunicações e o acesso aos conteúdos digitais. Naturalmente, neste caso, as vantagens dizem respeito quase exclusivamente às questões operacionais e não se referem à essência dos processos de aprendizagens.

			Isto posto, resta evidente que a EAD, enquanto modalidade de ensino, admite uma grande variedade de modelos, e que esses modelos se distinguem principalmente em função dos níveis de interação que possibilitam.

			A partir dessas considerações, podemos avançar na reflexão, em direção ao que denominamos de “metodologias de EAD”, uma proposta que considera a EAD para além do conceito de “modalidade de ensino”.

			A EAD enquanto “metodologia de ensino” surge da junção de altas tecnologias com modelos pedagógicos inovadores, enquanto permitem possibilidades que não estão ao alcance do ensino presencial, a não ser que este faça uso dessas metodologias, fato este que mudaria a natureza do mesmo, passando a um modelo de ensino denominado “misto”. Dentro dessa ótica, podemos situar as “comunidades virtuais de aprendizagem” (AXT, 204), que caracterizam modelos mais inovadores de EAD, mas que também podem funcionar como uma extensão ou ampliação da sala de aula presencial, e que depende de recursos tecnológicos próprios dos AVAs, numa EAD da era digital.

			Ademais, é devido às vantagens dessa metodologia de ensino, enquanto possibilita amplificar as interações, principalmente entre os próprios estudantes, de forma não diretiva e fora da lógica do ensino expositivo-entregador, que os cursos presenciais estão adotando cada vez mais os ambientes virtuais de aprendizagem como recurso adicional. 

			Evidentemente tais iniciativas mostram-se meritórias, ainda que no início o uso das TDIC se dê mais na forma de apoio operacional, como acesso a informação, incluindo registros de presença, notas, transferência de arquivos ou comunicações de cunho informacional. Com o tempo a tendência é que esse uso venha a ser aprimorado e enriquecido com novos recursos e procedimentos, que envolvam a didática, metodologias de ensino e a pedagogia.

			Esta metodologia de ensino, baseada nas TDIC, cuja expressão máxima pode ser sintetizada no conceito de “comunidade virtual de aprendizagem” (NOVAK, 2005), só pode se dar a partir da mediação tecnológica e pedagógica dos espaços/tempos de ensino/aprendizagem, e é por esta razão que denominamos de “metodologias de EAD”, mas que podem muito bem ser implementadas como uma extensão da sala de aula presencial, não por modismo,  mas porque representam um ganho significativo em termos de possibilidades educativas.

			Se enquanto “modalidade de ensino” a EAD tem desempenhado um papel fundamental na expansão do ensino e na inclusão educacional, principalmente no ensino superior, como também na formação continuada de profissionais, especialmente através de cursos de especialização, cabe considerar a potencialidade da EAD na forma de “metodologia de ensino”, na medida em que através de processos inovadores une os benefícios das TDIC com bons projetos pedagógicos, contribuindo para o desenvolvimento das comunidades virtuais de aprendizagem, que podem servir de paradigma ao ensino presencial. Nesse sentido, têm-se discutido de forma ampla o futuro da educação e a tendência de novas configurações que sinalizam um modelo de ensino misto – EAD/Presencial – na forma de um Blended-Learning ou ensino online.

			3.2 Mediação pedagógica, mediação tecnológica e aprendizagem na Educação a Distância

			A EAD alcançou um nível de desenvolvimento tal que a partir de projetos pedagógicos inovadores, com o uso adequado das tecnologias digitais de informação e comunicação, tornou-se possível configurar processos de ensino/aprendizagem que de outra forma não seriam viáveis. 

			Significa dizer que a EAD pode desencadear processos diferenciados que não estão ao alcance do ensino presencial, a não ser que este lance mão das tecnologias e metodologias próprias do Ensino a Distância, como por exemplo, os AVAs, que podem agregar valor aos modelos tradicionais, expandindo possibilidades de interação, dentro de uma concepção de e-learning, ou ensino online. 

			Encaixam-se nesse paradigma as comunidades virtuais de aprendizagem, uma ambiência que favorece o aprofundamento das interações acadêmicas entre os próprios alunos, que poderão articular reflexões sobre temas de interesse numa perspectiva colaborativa e cooperativa, de uma forma que não seria possível dentro de uma sala de aula presencial, devido às próprias limitações do modelo. Isso se dá não somente pela viabilização da mediação, seja síncrona ou assíncrona, mas também através de outros recursos, como por exemplo, a indexação, memória e recuperação dos registros das falas dos participantes e a reflexão referenciada ao contexto.

			A facilidade da produção textual digital, com infinitas possibilidades de alteração, reconfiguração, etc., o compartilhamento e a possibilidade da construção coletiva, contribuem enormemente para o aprimoramento dos processos de compreensão, elaboração, articulação de reflexões e produção do conhecimento. O contato com inúmeras experiências e distintas realidades vividas e narradas, a partir de diversas fontes, contribui para um ambiente rico e de trocas significativas.

			Não são poucas as teorias da aprendizagem que referem a importância desses processos, que restaram amplificados com o uso adequado das novas tecnologias e metodologias educacionais, postas em prática na EAD. E, não por acaso, as teorias reconhecidamente como as mais proeminentes, dentre as quais destacam-se a epistemologia genética, de Jean Piaget (1896-1980), a zona de desenvolvimento proximal, de Lev Vygotsky (1896-1934), ou mesmo a aprendizagem significativa, de David Ausubel (1918-2008).

			Com os avanços tecnológicos, a EAD passou a incorporar novos recursos em seus processos, modificando substancialmente a natureza das atividades de ensino/aprendizagem. Num primeiro momento, o uso intenso de recursos analógicos (sinal de televisão, rádio, mídias como fitas cassete, fitas de vídeo, etc.); num segundo momento, a disponibilização de recursos tecnológicos, as TDIC, já na era digital, o que ensejou o desenvolvimento de novas metodologias educacionais, com os AVAs, Objetivos de Aprendizagem (OAs), e Materiais Educacionais Digitais (MEDs), dentre outros. 

			Dentre a gama de recursos que a EAD lança mão para as interações mediadas, estão os modelos “síncronos” (quando as interações se dão ao mesmo tempo), tais como chats, videochats, videoconferências, e os modelos “assíncronos” (quando as interações se dão em tempos diversos), tais como vídeos, fóruns, mensagens eletrônicas.

			O próprio conceito de “mediação” tem evoluído, acompanhando o desenvolvimento da EAD. Se de início a mediação se referia a recursos físicos ou materiais (como materiais impressos, por exemplo), hoje se refere também, e talvez muito mais, a recursos informacionais, especialmente com o advento do mundo digital e da rede mundial de computadores. Mais do que isso, no estágio atual ganhou ênfase a “mediação pedagógica”, que considera um conjunto de processos psíquicos intrínsecos aos processos de aprendizagem na organização da ambiência e atividades de ensino.

			3.3 Metodologias de EAD como suporte para uma educação coempreendedora

			Trabalhar na perspectiva de uma “educação coempreendedora” significa orientar as ações de ensino e aprendizagem de tal sorte que os alunos possam desenvolver algumas habilidades, competências e atitudes que os capacitem a empreender em sua vida profissional e também como cidadãos.

			Iniciativa inovadora, o projeto-piloto “Educação Coempreendedor@”, coordenado pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia (SDECT) do Governo do Estado do Rio Grande do Sul (2015/2016), busca a inserção de metodologias que promovam um ensino coempreendedor em turmas da quarta série do ensino fundamental, das escolas participantes do projeto.

			Dentre as atitudes coempreendedoras podemos citar a capacidade de identificar problemas e buscar soluções criativas, proatividade, iniciativa, visão de futuro, autonomia, habilidade para o planejamento, organização de ideias, senso prático, liderança, inovação e a mobilização de forças e recursos que visem produzir modificações positivas na sociedade.

			Pessoas que empreendem são as pessoas que conseguem lidar com o novo, mas também conseguem produzir a novidade. Não permanecem passivas ou acomodadas. Como exemplo, ao invés de passivamente esperar uma colocação no mercado de trabalho, se ocupam com soluções com potencial de geração de novos empregos, quando não novos tipos de trabalho ou mesmo profissões. Vão, portanto, além do óbvio, do dia a dia. Naturalmente, são pessoas que estão dispostas a assumir riscos calculados nesse processo.

			A forma como somos educados, desde as primeiras séries do ensino fundamental, afeta diretamente a forma como seremos mais coempreendedores ou menos coempreendedores, ou em que medida isso se dará.

			Se partirmos da premissa de que uma visão coempreendedora se coaduna com um espírito irrequieto, investigativo, questionador, a questão que surge é de que forma uma educação tradicional, arcaica, desconectada com o seu tempo, pode contribuir para o aumento do empreendedorismo?

			Mais do que isso, não é fora de propósito indagar o quanto a escola contemporânea pode estar reforçando uma postura que não favorece o desenvolvimento de atitudes coempreendedoras. Vale perguntar, até que ponto a nossa escola mostra-se apta a lidar com a curiosidade, autonomia e criatividade próprias do ser humano e dos alunos, desde pequenos? Será que os alunos não são enquadrados de tal forma que sua curiosidade, autonomia e criatividade se tornam legítimas e aceitas somente enquanto coincidam com aquilo que está sedimentado nas velhas práticas educativas, levando a uma pseudoliberdade e, por consequência, a um pseudodesenvolvimento. 

			Convém analisar em que medida o modo como a educação se encontra organizada pode influenciar os níveis de empreendedorismo resultantes. Da mesma forma, cabe analisar o quanto as metodologias de ensino empregadas desempenham papel fundamental nesse processo. Num contexto onde o aluno é tido como um mero receptor de informação ou conhecimento, pouco espaço lhe será dado para que tenha ideias próprias, sobre o que for.

			Pouco terá a contribuir para o desenvolvimento de habilidades, competências e atitudes coempreendedoras, um ensino do tipo “expositivo-entregador”, hierarquizado e calcado na autoridade – quando não no autoritarismo – do professor, que se coloca como alguém que “detém” o conhecimento o qual necessita “transmitir”, numa espécie de reprodução sequencial e linear. Nesse modelo, não há espaço para a dialogia e para a participação ativa dos estudantes como sujeitos de seu próprio processo de aprendizagem e desenvolvimento. 

			Uma educação que não encontra sentido e que, portanto, não suscita motivação, gerando, ao contrário, desinteresse, reforça o descompasso entre o sistema educacional e a realidade do aluno. Por outro lado, um modelo educacional embasado na dialogia, ao considerar as aspirações, interesses, curiosidades dos alunos, modifica substancialmente o papel do professor, para uma atitude de colaboração, de parceria, de alguém que tem mais experiência e conhecimentos, certamente, mas que se coloca ao lado, não limitando o desenvolvimento do aluno, ao contrário, instigando e contribuindo para que este supere seus próprios limites.

			Dentro dessa perspectiva, a EAD enquanto metodologia de ensino, com o uso das TDIC, na forma de e-learning ou ensino online, ao configurar as ações educativas como comunidades virtuais de aprendizagem, pode contribuir de forma efetiva para uma educação coempreendedora, ao criar as condições para que os alunos desenvolvam a autonomia, a proatividade e a autoria. Nesse sentido, a educação coempreendedora pode se beneficiar das potencialidades que as metodologias de EAD promovem, buscando, acima de tudo, superar os desafios históricos que rondam o ensino presencial, do tipo expositivo-entregador, diretivo e conteudista. Em outras palavras, uma educação coempreendedora exige um modelo de ensino bastante diverso dos modelos tradicionais vigentes.

			Dentre os aspectos que caracterizam as metodologias de EAD, e que de resto também estão presentes nas propostas das metodologias ativas, que podem contribuir para o desenvolvimento de uma educação coempreendedora, incluem-se:

			
					Autonomia do educando – Organização de espaços para que os estudantes possam desenvolver a autonomia em suas aprendizagens, onde a possibilidade de errar entra como um componente natural do processo. Possibilidade de enfocar os conteúdos e atividades através de outros olhares que não necessariamente o mesmo do professor. O estudante não se coloca como alguém que “espera” receber um conhecimento que será, supostamente, “transmitido”, mas se coloca como copartícipe da construção desses conhecimentos.

					Ensino não diretivo – Reformulação das relações hierárquicas verticalizadas que tradicionalmente se estabelecem em sala de aula, para um modelo mais horizontalizado, o que implica no descentramento do papel do professor, que deixa de ser um “detentor” do conhecimento, situado acima dos estudantes, para um “colaborador” que se coloca ao lado, que ensina e aprende conjuntamente com os estudantes.

					Proatividade – Reforço de atitudes proativas, com a valorização das iniciativas dos alunos.

					Curiosidade e descoberta – Estímulo à curiosidade, através de questionamentos que promovam a descoberta. Não oferecer respostas prontas, mas incentivar a formulação de novas perguntas, instigando a resolução de problemas relevantes e situações não previstas.

					Criatividade – Reconhecimento da criatividade como um componente na construção de novos conhecimentos. Desenvolvimento da capacidade de generalização e aplicação de conhecimentos em situações diversas, de forma que ultrapasse a simples replicação.

					Autoria – Estímulo à mudança de postura, de um aluno que geralmente se coloca como receptor para um aluno produtor de conhecimento, reforçando a autoria ao invés do consumo da informação.

					Interdisciplinaridade – Promoção da descompartimentalização do saber mediante a ruptura das fronteiras disciplinares estanques.

					Troca de experiências – Criação das condições para a troca de experiências de forma a permitir a articulação de distintas visões acerca dos conteúdos abordados através da livre interação entre os participantes.

					Colaboração e cooperação – Articulação da cooperação e colaboração na construção de um conhecimento conjunto, de forma compartilhada, entre os participantes.

					Foco na prática – Foco na resolução de problemas práticos e relevantes, a partir realidade do aluno.

					Estímulo à pesquisa – Desenvolvimento de habilidades e atitudes que capacitem para o desenvolvimento de pesquisas de forma qualificada e autônoma.

					Organização e exposição do pensamento – Qualificação dos processos de compreensão, organização e exposição do pensamento mediante interações entre os participantes, visando com esse processo de trocas, de forma argumentativa, o aprofundamento das reflexões e o surgimento de novas ideias. Contribui para tal a possibilidade da elaboração de ideias na forma escrita, e seu registro, nos AVAs, ao permitir a retomada de posicionamentos anteriores a qualquer tempo, e o acompanhamento da própria evolução ao longo do processo.

					Aprender a aprender – Mais do que acumular ou transmitir conhecimentos, o papel de uma educação coempreendedora relaciona-se com o desenvolvimento de atitudes, habilidades e competências que capacitem para o autoaprendizado constante ao longo da vida.

					Interação entre os pares (próprios alunos) – As interações entre os próprios estudantes na comunidade virtual de aprendizagem colocam em curso mecanismos de aprendizagem que não estão presentes nas relações verticalizadas e hierarquizadas. Nas discussões entre os pares, os alunos se identificam através do uso de linguagem comum, despertando sentimentos de solidariedade, de co-responsabilidade do aprender/ensinar juntos. Estando em níveis mais próximos, mas ainda assim diferenciados, as discussões entre os próprios alunos promovem o crescimento/amadurecimento crítico-reflexivo através desse processo interativo.

			

			Interessante notar que as características tidas como positivas na EAD, enquanto metodologia de ensino, colocam em evidência o aluno e suas interações entre os pares, valorizando mais o processo do que outros fatores. E todas elas também dizem respeito ao aumento da autonomia dos educandos.

			3.4 Conclusões

			A análise da EAD enquanto metodologia de ensino, na forma como foi proposta na presente reflexão, permite concluir que o desenvolvimento da educação numa perspectiva coempreendedora, pode se beneficiar positivamente dos recursos e procedimentos colocados em prática em tais processos, especialmente do e-learning e do ensino online, via comunidades virtuais de aprendizagem.

			Por fim, digno de nota, por uma questão lógica, resulta que uma educação que se pretende coempreendedora, sob pena de falseamento dos próprios princípios, não pode lançar mão de metodologias, procedimentos, técnicas ou recursos sabidamente não empreendedores, em sua gênese. Seria um contrassenso, além do que, inócuo, utilizar modelos tradicionais de ensino como suporte para o desenvolvimento de atitudes, habilidades e competências próprias do empreendedorismo e que visem capacitar os alunos para tal.
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			4– EMPREENDEDORISMO NA EDUCAÇÃO BÁSICA: COMPETÊNCIAS DOCENTES
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			4.1 Introdução

			A aplicação de conceitos como empreendedorismo, empoderamento e autonomia têm-se tornado cada vez mais presentes no vocabulário de professores e formuladores de políticas públicas para educação no Brasil; em parte, porque acompanha um movimento mundial, perseguido por entidades governamentais e por instituições de ensino, sobretudo nos Estados Unidos e em países da Europa, a partir do final dos anos 1980 (COMMISSION OF THE EUROPEAN COMMUNITIES, 2003). Também, vem sendo discutido o papel das instituições de ensino, em seus diferentes níveis, na formação de sujeitos que serão profissionais inseridos em um mundo cada vez mais dinâmico.

			Portanto, faz-se necessário que as habilidades pessoais relacionadas com o empreendedorismo devam ser introduzidas pelas escolas, sendo mantidas e reforçadas nos demais níveis de formação escolar e acadêmica. O incentivo à cultura empreendedora tem-se manifestado em diferentes projetos de instituições de ensino de todos os níveis, que se vêm esforçando na difusão e educação de potenciais empreendedores. Hoje já se tem muita experiência acumulada, tanto internacional quanto nacionalmente, com a Educação Empreendedora – EE (LOPES, 2010).

			A intenção deste trabalho é iniciar um debate sobre o empreendedorismo enquanto um dos modelos pedagógicos possíveis na educação básica, partindo da lógica das competências docentes fundamentais. Este trabalho é fruto de várias reflexões, produzidas durante workshops com docentes da rede de educação de três Municípios gaúchos (Gramado, São Francisco de Paula e Cambará do Sul), no âmbito do projeto Educação Coempreendedor@, desenvolvido por um grupo de professores e especialistas de diferentes organizações do Rio Grande do Sul, e materializado sob a forma de um projeto-piloto implementado durante o ano de 2016. 

			Se a temática da EE está presente em um número significativo de estudos acadêmicos e em intenções de políticas públicas, é verdade também que esta tem sido uma preocupação pouco presente entre docentes, em especial daqueles que trabalham na educação básica. Devem-se considerar as inúmeras dificuldades existentes para que tal processo se estabeleça – dificuldades essas que vão desde as questões estruturais do docente, da escola e da comunidade escolar até mesmo a ausência de uma cultura ou conhecimento sobre os elementos fundamentais para se estabelecer um projeto de educação empreendedora nos níveis fundamentais de educação. Neste trabalho, pretendem-se apresentar algumas discussões iniciais, que visam ampliar o entendimento docente sobre o assunto, em especial as competências que esses docentes devem desenvolver para implementar tais projetos.

			O trabalho está estruturado em três partes: uma discussão inicial sobre os conceitos de EE; uma breve apresentação sobre as competências essenciais dos docentes em projetos de EE; e as considerações finais. Espera-se que o presente trabalho auxilie no debate sobre as possibilidades de se ter uma educação empreendedora na educação básica, apresentando as principais características que os docentes devem desenvolver para planejar e executar tais projetos.

			4.2 Educação Empreendedora: conceitos iniciais

			Durante muito tempo, a discussão sobre EE esteve centrada em saber sobre se era ou não possível ensinar empreendedorismo. De certo modo, esse debate, nos dias atuais, está superado pela compreensão de que é possível sim ter ensino de empreendedorismo, desde que se compreenda que não se está falando de algo simples. A compreensão sobre a complexidade da EE se inicia pela ausência de uma conceituação precisa. Uma das definições mais utilizadas compreende EE como sendo

			Um processo dinâmico de conscientização, reflexão, associação e aplicação que envolve transformar a experiência e o conhecimento em resultados aprendidos e funcionais. Compreende conhecimento, comportamento e aprendizagem afetivo-emocional (HEINONEN; AKOLA, 2007, p. 22).

			Como se pode perceber, trata-se de uma tarefa complexa, que envolve, da parte do docente, a transmissão de conhecimento e o desenvolvimento de comportamentos e de habilidades diversas, muitas vezes difíceis de serem implementadas em sala de aula. Por essa razão, importa compreender que a EE tem por objetivos básicos expor, professores e alunos, a trabalhar com a complexidade, as situações de incerteza e com a análise de oportunidades (LOPES, 2010). Para Timmons e Stevenson (1984, p. 29), a educação para o empreendedorismo é, antes de mais nada, educação. Logo, “o empreendedorismo é uma aprendizagem realizada ao longo da vida e, assim sendo, a melhor forma de aprender é combinar experiências de vida com atividades educativas formais”.

			O desafio dos docentes, em qualquer nível de ensino, que queiram trabalhar com EE é justamente o de criar ambientes e processos pedagógicos que permitam o desenvolvimento de habilidades e competências que lidem com a complexidade e a incerteza. A questão é como estimular e fomentar o pensamento criativo, crítico e inovador, uma vez que tais competências não são facilmente “equacionáveis”?

			A EE impõe repensar o aluno e o que se espera dele; mas impõe também uma nova compreensão sobre o docente e seu papel, assim como a necessidade de se avaliarem os processos e projetos pedagógicos. Se a EE pretende estimular a formação de alunos mais criativos, críticos e inovadores, não se pode esperar menos que isso dos docentes. Torna-se indispensável, então, rever tanto a formação docente quanto as práticas pedagógicas. É comum ouvir de professores que a falta de formação/conhecimento é justificativa para a não implementação de projetos de EE. Isso é uma verdade. Mas, também, há que se considerar que é o desafio mais fácil de ser superado, bastando interesse e vontade dos docentes, e, acima de tudo, entendimento da importância estratégica da EE por parte do poder público e das comunidades escolares.

			Outra barreira para a implementação de projetos de EE (para além do desconhecimento e da falta de formação docente) é justamente a “confusão” de que EE trata-se de ensino de formas de como abrir um empreendimento ou vender um produto. Ainda que esse enfoque não esteja errado, na atualidade se compreende que existem vários tipos de EE, e, para cada nível educacional, devem-se trabalhar partes específicas da EE.

			A Comissão Europeia (2002) faz a distinção de dois elementos da EE, a partir da definição de entrepreneurship teaching: a) um conceito mais amplo de education for entrepreneurial attitudes and skills, a partir do desenvolvimento de certas qualidades pessoais, não estando diretamente ligada à criação de novos negócios; b) um conceito mais específico de training in how to create a business (EUROPEAN COMMISSION, 2002, p. 15).

			Nesse sentido, os objetivos da EE têm sido definidos de acordo com os diferentes níveis de educação: EE para educação básica (fundamental e médio) e EE para educação superior.[1] Destaca-se que os projetos de EE na educação fundamental têm como objetivo promover, nos alunos, “qualidades pessoais tais como criatividade, espírito de iniciativa e autonomia, que contribuem para o desenvolvimento de uma atitude empreendedora, que serão úteis na sua vida pessoal e em cada atividade profissional” (TEIXEIRA, 2012, p. 37). Quanto à EE no ensino médio, a promoção das qualidades pessoais continua a ser relevante, “mas a promoção do empreendedorismo passa também por sensibilizar os alunos para o autoemprego como uma opção de carreira possível” (TEIXEIRA, 2012, p. 37).

			Assim, pode-se sintetizar o conceito de EE a partir de algumas características que lhe conferem identidade, segundo o Quadro 1.
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			Quadro 1 – Conceito de Educação Empreendedora (EE).
Fonte: Teixeira (2012, p. 38).

			A implementação de programas de EE, necessariamente, provoca mudanças na forma de fazer a política educacional, por parte dos agentes públicos e governos. A adoção de tais programas, vistos como estratégicos, deve ser inicialmente pensada e gestada pelo poder público, sobretudo quando se fala de uma política para a Educação Empreendedora. Tais alterações passam, em um primeiro momento, por uma reflexão sobre as mudanças que a sociedade contemporânea vem atravessando, em especial no mundo do trabalho, e sobre a relação com as tecnologias, que por vezes impõem novas habilidades, conhecimentos e atitudes que devem ser tratadas em sala de aula.

			De igual modo, as escolas, na figura de suas direções de forma específica, e as comunidades escolares, de forma ampla, devem mudar a forma de trabalhar e se relacionar, se pretendem adotar programas de EE. As escolas precisam se abrir para a sociedade, e o estabelecimento de relações com o entorno das escolas deve ser estimulado. Igualmente, a comunidade deve sentir-se participante de tais projetos e sabedora de que é ela um dos principais beneficiários do êxito desses projetos.

			Também, como já foi dito, a atuação dos professores deve ser alvo de modificações. Para criar ambientes propícios ao desenvolvimento de projetos de EE é necessário, antes de mais, motivar e envolver os professores. Em 1996, um relatório da UNESCO salientava que “a contribuição dos professores é crucial para preparar os jovens, não só para encarar o futuro com confiança, mas para construí-lo eles mesmos de maneira determinada e responsável” (DELORS et al., 1996, p. 152).

			Para Teixeira (2012), as transformações sociais contribuíram para que o papel do professor também se alterasse. Para a autora, os professores defrontam-se, cada vez mais, com novas exigências: “grupos de alunos mais heterogêneos; utilização de novos recursos pedagógicos proporcionados pelas novas tecnologias; maior autonomia das escolas e consequente necessidade de tomar decisões e executar tarefas de gestão, entre outras exigências” (TEIXEIRA, 2012, p. 40). Ainda, há que se considerar o papel cada vez mais complexo do professor na educação básica. É o que Fernando Savater (2006, p. 66) afirma ser o “papel sobrecarregado dos professores”, referindo-se à ausência da família da sua responsabilidade pela socialização primária. Desse modo, à escola (e ao docente) apresenta-se uma dupla tarefa: desenvolver os aspetos de formação básica e da consciência social e moral das crianças (em substituição ao dever primário da família); e proceder a educação formal que tradicionalmente lhe compete.

			Em meio a esse ambiente de transformação, cabe muito bem a explicação de Monteiro (2011), que aponta o docente envolvido em projetos de EE como aquele que educa para o desconhecido, ou seja, é aquele que prepara os alunos para “explorarem o desconhecido, para que não tenham medo de falhar, mas medo de não tentar. Ensinando-os a conquistar experiências originais, através da observação, de pequenas mudanças e da correção de grandes rotas” (MONTEIRO, 2011, p. 78). Diante disso, cabe explicar, ainda, de forma não exaustiva, quais são as competências essenciais que um docente envolvido em projetos de EE deve procurar desenvolver.

			4.3 Competências essências para docentes em projetos de EE

			Ao pensar nas competências essenciais ao docente que deseja desenvolver projetos de EE, é importante frisar, inicialmente, que a tal lista de competências não se encerra com a descrição a seguir. Se existe uma questão com que todos os autores que trabalham com a temática da EE concordam é a de que a lista de competências, para professores e alunos, vem aumentando a cada período, em resposta às mudanças sociais e econômicas, que a EE não pode desconsiderar.

			Dessa forma, na tentativa de poder sintetizar, nesta seção, será utilizado um esquema pautado no uso de itens e na representação gráfica dos elementos expostos. Partindo de um olhar macro, Pires (2006) levanta os principais elementos de convergência pedagógica presentes em projetos de EE. Tais elementos, presentes no Quadro 2, apresentam os principais pontos a serem considerados, pelo docente, no momento em que decide desenvolver projetos de EE.
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			Quadro 2 – Convergências pedagógicas para docentes em projetos de EE.
Fonte: Pires (2006).

			Pires (2006) expõe os principais pontos que devem ser considerados no momento de se pensar um projeto de EE e, ao mesmo tempo, apresenta as principais mudanças conceituais no pensar e fazer pedagógico. Os projetos de EE mudam a forma como o docente deve atuar, dentro e fora de sala de aula, agindo como um facilitador dos processos, agora desenvolvidos pelos alunos. Isso ocorre pelo fato de se desejar uma alteração no próprio papel do aluno, instigado a ser cada vez mais autônomo, proativo e protagonista.

			Tais alterações nos papéis do docente e do aluno acabam por provocar mudanças na organização curricular, na forma de transmissão, no tipo de conhecimento e na maneira de realizar a avaliação. Todas essas mudanças acabam por promover um espaço escolar cada vez mais democrático e aberto, desde que haja ampla aceitação e apoio da escola e da comunidade escolar aos projetos de EE desenvolvidos pelos docentes.

			Com base nos diversos estudos existentes sobre EE (LOPES, 2010; TEIXEIRA, 2012; RONSTADT, 1985; SANCHEZ et al., 2011), pode-se realizar uma síntese dos princípios fundamentais de uma EE, que certamente impactam sobre as competências e as habilidades do docente e seu fazer pedagógico. Tais princípios estão expostos no Quadro 3.
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			Quadro 3 – Princípios de EE e competências e habilidades docentes.

			Como já foi dito, a lista apresentada não se encerra nela mesma. Ao contrário, está em contínua atualização, em virtude das mudanças constantes a que está exposta. O docente deve considerar esses princípios quando da elaboração do seu projeto de EE. As competências devem ser exercitadas, e o docente deve procurar deixar claro no seu planejamento pedagógico que competências devem ser trabalhadas/estimuladas em cada etapa do projeto.

			Em verdade, esses princípios e competências essenciais têm por objetivo transformar a lógica do aprendizado, buscando associar os conhecimentos e as bases comportamentais requeridos na atualidade. Buscam incentivar nos alunos um comportamento mais proativo e autônomo, dando a eles condições de protagonismo em suas escolhas para a carreira, assim como uma possibilidade de desenvolvimento de suas comunidades. Essa transformação no comportamento dos alunos passa, obrigatoriamente, por uma transformação do trabalho docente, antes de tudo. Um professor que deseja desenvolver projetos de EE deve ser empreendedor, ou seja, deve saber observar oportunidades, lidar com a incerteza e o risco, com uma visão de resultados e movido por um sólido sentimento de resiliência.

			Em sala de aula, o professor que desejar desenvolver os princípios da EE deve privilegiar uma “pedagogia de projetos”. Isso significa estimular os alunos a elaborarem seus próprios projetos, desde a etapa de discussão e de levantamento de informações, passando pelas etapas de construção de soluções, implementação e avaliação. O papel do professor, como já foi dito, é de orientador. Esses projetos, sempre que possível, devem estimular os alunos a perceberem a sociedade local em que estão inseridos, em um debate dialógico entre “problemas e soluções”. A Figura 1 apresenta um esquema genérico de projeto, nos moldes como foi trabalhado no Projeto Educação Coempreendedor@, desenvolvido com escolas da rede pública municipal do interior do Rio Grande do Sul, em 2016.

			[image: ]

			Figura 1 – Esquema geral de projetos de EE.

			Inicialmente, o que garante o sucesso de um projeto de EE são seus inputs: a disposição de alunos e professores e o apoio das direções escolares e da comunidade. Com esse conjunto de elementos é possível pensar um projeto empreendedor. O docente deve atentar que tal projeto deve, ao longo de seu planejamento e execução, prever um processo contínuo de aprendizagens, no que diz respeito tanto aos aspectos éticos, comportamentais e de autoestima (aprender a ser e a conviver) como ao estímulo à solução de problemas e à autoaprendizagem (aprender a fazer e a conhecer).

			O resultado esperado de bons projetos de EE é justamente, no âmbito discente e das comunidades escolares, a consolidação de um perfil mais autônomo de alunos, que assumam o protagonismo de seu aprendizado e de suas próprias vidas. No âmbito das comunidades locais, os projetos de EE podem extrapolar os muros das escolas, gerando novos empreendedores, que certamente terão maiores condições de promover o desenvolvimento local.

			4.4 Considerações finais e recomendações

			Os projetos de EE, ainda que recentes (em especial no Brasil), têm-se mostrado como tendências permanentes. Os conceitos de EE vieram para ficar. A difusão desses conceitos é uma resposta às demandas econômicas e sociais, bem como aos desafios do mundo atual. Em diferentes países, há provas de sua eficácia. Porém, deve-se considerar que o desenvolvimento de projetos de EE exitosos demanda tempo e, em geral, somente se consolida no longo prazo. Isso não tira a urgência da necessidade de criá-los de forma imediata. 

			Para Lopes (2010), o primeiro passo é decidir o grau de comprometimento com esse tipo de educação, uma vez que uma série de exemplos demonstra que terá pouco impacto se for inserido como atividades extracurriculares desintegradas da estrutura curricular. Nesse sentido, a formação docente torna-se um dos elementos fundamentais para o sucesso desse tipo de educação.

			Independentemente do nível educacional em que os projetos de EE estejam vinculados, a mudança de paradigma docente torna-se o ponto-chave. Tal mudança de paradigma irá ocorrer se um investimento sistemático em formação docente de qualidade for feito. Para Lopes (2010, p. 42), programas de formação docente para EE bem-sucedidos são aqueles que consideram a presença de “informação, metodologia, material de ensino e de consultoria e uma rede de intercâmbio de experiências”.

			O grande desafio pedagógico dos projetos de EE é envolver professores e estudantes no processo, sentimental e emocionalmente, criando uma ambiência de confiança e de estímulo ao risco. Faz-se necessário consolidar os projetos existentes; e, dessa forma, o corpo docente deve ser incentivado, e os sucessos e as inovações devem ser destacados por meio de comunicações e premiações (como ocorre em diversos países).

			Outro ponto importante para o sucesso de projetos de EE é a integração das escolas com a comunidade local. Essa aproximação deve ser estimulada desde a etapa de concepção de ideias e experiências até a implementação. É importante que o aluno visualize em seu projeto os impactos diretos e indiretos desse na comunidade em que habita. Também é importante conquistar a adesão daqueles que são responsáveis pela formulação e execução das políticas educacionais, demonstrando os benefícios desse tipo de projeto, buscando com isso o apoio e as condições necessárias para avançar. A vontade política, associada ao querer dos docentes, tem sido a chave para o sucesso de projetos de EE.

			Por fim, pôr em prática as competências aqui apresentadas exige o desenvolvimento de um projeto resultante do trabalho multidisciplinar em que os alunos e professores estejam envolvidos, promovendo a articulação com a comunidade e, assim, fomentando uma cultura mais empreendedora. Sem dúvida, trata-se de uma tarefa árdua, mas os primeiros passos já foram dados. Agora, cabe apenas continuar a jornada.
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NOTAS

			

			
				
					[1]	  Para a Comissão Europeia, a EE está relacionada aos três níveis de educação na União Europeia (primary education; secondary education e tertiary education).

				

			

		


		
			5– UMA AÇÃO DE MULTILETRAMENTOS NO PROJETO-PILOTO DO PROGRAMA EDUCAÇÃO COEMPREENDEDOR@: INVESTIGAÇÃO E PROPOSTAS PARA LETRAMENTO DIGITAL E LÍNGUAS ADICIONAIS

			Eunice Polonia

			Instituto de Letras da Universidade Federal do Rio Grande do Sul



			Relatamos aqui a Ação de Extensão nº 30.717 do Departamento de Línguas Modernas do Instituto de Letras da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS – proposta e desenvolvida durante o ano de 2016 para uma aplicação experimental voltada ao letramento digital e ensino de línguas adicionais com Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) aos professores participantes do Projeto-Piloto do Programa Educação Coempreendedor@, provenientes da rede de ensino básico do Rio Grande do Sul. Foram disponibilizadas a plataforma digital Moodle Colaboração da UFRGS e metodologias, de maneira a possibilitar a realização de projetos que intentem despertar nos alunos ações inovadoras. A ação também buscou identificar os parâmetros presentes na prática do corpo docente das escolas participantes e o perfil de seus professores.

			Os objetivos específicos desta ação inicial visaram disponibilizar um espaço virtual para apoio à prática pedagógica com as seguintes finalidades:

			
					repositório de conteúdos e materiais de apoio das oficinas;

					desenvolvimento de propostas pedagógicas envolvendo o letramento digital dos professores cursistas;

					atividades de ensino e aprendizagem colaborativos online envolvendo o coempreendedorismo e aprendizagem de línguas adicionais em uma rede de comunidade de aprendizagem das diversas turmas de alunos; 

					comunicação assíncrona entre os participantes – formadores, docentes e discentes.



			




Este Programa foi instituído pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – SDECT – em convênio com instituições de ensino superior do RS, da Universidade do Minho (Portugal), apoio da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de São Francisco e do Fecomércio. 



A participação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul ocorreu pelo estabelecimento de um Acordo de Cooperação Técnica com a SDECT. As escolas participantes, além do interesse na inclusão ao projeto, obedeceram aos critérios de acessibilidade e da disponibilização de infraestrutura para a aplicação do projeto-piloto. Os professores formadores, oriundos das instituições parceiras, participaram colaborando em regime voluntário, sem aporte financeiro individual. Os custos de transporte, alimentação e hospedagem de formadores e cursistas estiveram a cargo da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de São Francisco e da SDECT.

5.1 Coempreendedorismo e multiletramentos

A proposta do Projeto-Piloto do Programa Educação Coempreendedor@ visa o desenvolvimento de uma cultura empreendedora a partir da escola, guiada por uma pedagogia que vai além da área empresarial onde o conceito de empreendedorismo primeiramente surgiu, enfatizando o desenvolvimento humano e social.

Dolabela (2003) afirma que a necessidade de desenvolvimento da capacidade empreendedora resulta do surgimento de novos padrões de relações sociais para as quais as escolas brasileiras não estão preparando adequadamente os alunos, entre eles o padrão de organização social em rede, da distribuição homogênea da informação, da contínua inovação em todas as áreas e do incentivo à imaginação criadora de indivíduos e grupos. Há a necessidade de possuir a capacidade de cooperar e construir coletivamente uma rede de relações reguladas pela conversação colaborativa.

A realização das metas de um empreendedor exige não só a capacidade de perceber as necessidades de seu contexto social, mas também de saber articular pessoas e recursos. Cabe ao professor apoiar o aluno na construção destes conhecimentos e orientá-lo em sua busca, criando um ambiente favorável ao andamento, isto é, ao auxílio à superação individual do nível cognitivo no qual o aluno já possui autonomia a um patamar superior, não só através da cooperação de colegas e professores da sua comunidade próxima, mas também da interação com indivíduos que sirvam como fontes de conhecimento em outras comunidades, abrindo as portas da sala de aula para a realidade externa à escola. Esta prática favorece a ampliação das fontes de aprendizado e da capacidade de notar a diversidade presente no mundo.

Esta perspectiva de empreendedorismo pedagógico soma-se à visão ampliada das áreas de Educação e Letras relativas ao desenvolvimento de multiletramentos, letramentos abertos às diversidades linguísticas e culturais, correspondentes às práticas sociais de diferentes grupos e comunidades locais e globais, conforme proposta de autores voltados às boas práticas na escola, como Buckingham (2005); Cazden, C.; Cope, B.; Fairclough, N; Gee, J. (1996). A Unesco propunha, já em 2005, a inclusão de todas as mídias na escola e suas múltiplas “alfabetizações”.  

Nesta visão também se insere o letramento digital e a aprendizagem de línguas, enfatizando-se a sua vinculação com o papel do conhecimento socialmente construído (VYGOTSKY, 1978). As atividades desta construção são mediadas pela linguagem e por outros artefatos simbólicos, bem como por artefatos materiais e tecnologia, que são constituintes destas próprias atividades (LANTOLF; THORNE, 2007). Nossa proposta de letramento digital segue a conceituação de Machado, Longhi e Behar (2013) que o definem como a apropriação do espaço virtual e das formas de comportamento na interação e expressão de ideias de forma a permitir a interpretação, compreensão, intervenção e produção no meio digital, distanciando-se do conceito de instrumentalização, que visa, basicamente, o domínio imediato da parte operacional da interface dos sistemas.

5.2 Projeto-Piloto 1: o primeiro perfil dos cursistas PARTICIPANTES

Realizamos a aplicação de um questionário de resposta aberta no período de dezembro de 2015 a final de fevereiro de 2016, com o objetivo de identificar indicadores relativos aos contextos de trabalho dos cursistas, à infraestrutura de suas escolas, seu uso da internet e formação. Com a sistematização dos dados e elaboração dos perfis predominantes daí emergentes, obtivemos as primeiras referências para determinar a abordagem inicial para o início da primeira capacitação. Os questionários foram enviados por e-mail às escolas através da SDECT e da Secretaria Municipal de São Francisco de Paula, visando a presença de 15 participantes. 

Dos questionários respondidos, 80% eram respostas de professores do 4º ano do Ensino Básico, 20% do 2º ano do Ensino Médio e docentes do EJA. Oitenta por cento dos respondentes estavam na faixa etária superior a 40 anos e os demais, entre 30 e 40 anos. Todos eram usuários da internet, e 80% a acessava diariamente; 20% não informou a frequência de uso. 

Quando perguntados sobre o compartilhamento da produção dos alunos, a maioria o realizava, mas em grande parte restritamente a própria turma. Os demais a ampliavam para a escola, em eventos específicos. A aula de Língua Adicional encontrava-se restrita a três escolas nos municípios de Gramado, São Francisco de Paula e Rio Grande, que também dispunham de laboratório de informática com internet.

Apesar da restrição de infraestrutura tecnológica e da ausência de Língua Adicional na maioria das escolas participantes, a coordenação deste projeto incentivou uma abordagem baseada na disponibilização do Polo da Universidade Aberta do Brasil (UAB) de São Francisco de Paula para as escolas desprovidas de recursos de informática e na abertura para a futura inserção de línguas adicionais nos currículos.

Com base nestes dados, foram criados dois cursos dentro do Moodle Colaboração UFRGS – Capacitação em Moodle e Oficina Pedagogia Empreendedora e Línguas Adicionais.

O primeiro visava criar um espaço para aulas de instrumentalização em ferramentas específicas da plataforma Moodle e abrir um local de repositório virtual e comunicação para todos os ministrantes do curso de capacitação e suas diversas temáticas. Ao invés de utilizar-se um blog, que é aberto ao público, preferiu-se utilizar uma plataforma restrita aos inscritos, oferecendo segurança aos alunos da rede escolar que viessem a participar de tarefas online durante o desenvolvimento do projeto em suas escolas durante o ano.

A arquitetura para a construção dos módulos referentes a cada professor ministrante ficou a cargo de professores colaboradores vinculados à UFRGS responsáveis pela instrumentalização. A Oficina Pedagogia Empreendedora e Línguas Adicionais (LAs), a cargo do Instituto de Letras UFRGS, seguiu-se a esta instrumentalização inicial.

5.2.1 A Oficina Pedagogia Empreendedora e Línguas Adicionais

Visando integrar os conteúdos de letramento digital e de língua adicional ao projeto básico de coempreendedorismo do Programa, partimos de etapas propostas no Mapa do Sonho de Fernando Dolabela (2003), que utiliza metas e recursos individuais de cada aluno, somados às necessidades da comunidade, como o ponto de partida para o levantamento de funções comunicativas aplicáveis à sala de aula da língua adicional apoiada pelas TIC que poderiam daí derivar. Deste ponto foi desenhada uma oficina presencial em laboratório de informática com um dia de duração, dividida em duas partes a serem desenvolvidas com o Moodle no laboratório da UAB de São Francisco de Paula. 

Com o objetivo de favorecer a futura criação de aulas baseadas nas TIC totalmente integradas entre si por meio do projeto a ser desenvolvido durante o ano, iniciamos o primeiro encontro pedagógico, com atividades introdutórias para verificar a familiaridade dos docentes com recursos digitais educacionais, o seu nível de identificação das relações entre conteúdos previstos nas diversas disciplinas, em línguas adicionais e o novo projeto coempreendedor.

Nesta ocasião, foram ouvidos os relatos referentes às diferentes condições de cada escola e discutidas as possibilidades de trabalhar com recursos online. Verificou-se que, no caso das escolas municipais de São Francisco de Paula, além de não possuírem a infraestrutura para uso de recursos da internet ou LA, precisavam lidar com o represamento de um alto número de alunos com necessidades especiais na 4ª série, o que demandaria uma logística complexa, caso se considerasse deslocar as turmas para o polo UAB com o objetivo de acessar a internet para realização das tarefas. Observou-se a presença de uma gama variada de habilidades com a plataforma digital e do conhecimento de seus recursos na aplicação à sala de aula, bem como de receptividade à proposta de uso de recursos digitais em sala de aula.

Na segunda etapa da oficina, foi solicitado o delineamento escrito dos conteúdos previstos para o primeiro semestre do 4º ano do Ensino Fundamental e do 2º ano do Ensino Médio pelas docentes, postando-se esta listagem e a sua integração com a língua adicional no Fórum do Moodle.    

Foram selecionados apenas cinco exemplos da produção dos participantes. A íntegra das postagens feitas encontra-se no Moodle Colaboração, juntamente com as tarefas propostas.



	Professor 1

Delineamento dos conteúdos: Conceitos-chave em Geografia (espaço, paisagem, território, lugar e região); Fundamentos de Cartografia; Meio ambiente (geologia, clima, relevo, solos, vegetação e hidrografia); Geopolítica, Geografia Urbana, Geografia Agrária e Geografia da população. Pode-se trabalhar o uso de infográficos, mapas, reportagens e pequenos textos em diferentes idiomas (como o inglês e o espanhol, por exemplo) e ao mesmo tempo em que desenvolver o conteúdo na aula de Geografia, trabalhar técnicas de interpretação de textos, o uso de palavras-chave e do dicionário (em segundo momento) e, além disso, trocar ideias com os professores de línguas.









	Professor 2

No 2º ano do ensino médio, trabalhamos com a disciplina de cooperativismo e empreendedorismo, onde os alunos apresentam seminários sobre empreendedorismo, observando as questões de mercado – consumidor, fornecedor, e concorrente, além de planode negócios. Podemos agregar na disciplina, a pesquisa sobre startups, e empreendedorismo nos mercados de língua inglesa e espanhola.









	Professor 3  

2ª série do Ensino Médio/Filosofia

Conteúdo: Ética e Moral: Entendimento de Ética com relação à individualidade que se constitui no todo; Entendimento de Ética na Antiguidade; Entendimento de Ética na Modernidade; Anomia, Heteronomia e Autonomia; Moral Individual que se constitui na Sociedade; Moral nas diferentes Culturas; Inter-relação com a Língua Adicional - Espanhol e Inglês: capacidade de conversação formal e informal; capacidade de elaborar perguntas com a finalidade de aplicar um questionário online sobre o que jovens de países que falam Inglês e/ou Espanhol pensam sobre Ética e Moral; capacidade de inferir conclusões.









	Professores 3 e 4

Proposta de Projeto

Dentro das disciplinas de História, Geografia e Educação para o Turismo, trabalhadas no 4º Ano, que estuda em especial o Município e, tendo a realização do evento Festa da Colônia, com as atividades “abrindo o baú”, pretende-se levar o aluno a conhecer a história do Município, os colonizadores, as influências na cultura e gastronomia, identificando assim suas raízes e descendências; ação que nos levará a identificar os países de origem, através da ferramentas virtuais e intercâmbios mediados pelos consulados. Considerando a importância dos estudantes conhecerem a história das nossas raízes e como era a vida daqueles que chegaram à Gramado no início do século 20, faremos uma pesquisa com os alunos sobre os descendentes dos primeiros colonizadores do município: alemães, italianos e portugueses. Esses imigrantes trouxeram seus costumes à Gramado, e também seus hábitos de trabalho, religiosidade, sua gastronomia e sua cultura. Estabeleceram-se em Gramado, por volta de 1875 para a formação do povoado, José Manuel Corrêa e Tristão José Francisco de Oliveira e posteriormente foi colonizado pelos imigrantes italianos e alemães. 

Neste contexto histórico e social pretendemos pautar nosso trabalho nestas diretrizes, pois acreditamos que os cidadãos precisam conhecer suas raízes, para consequentemente, valorizar sua história vislumbrando novas possibilidades.  Aproveitando ações já existentes no município, relacionadas ao resgate da história, e consequentemente, a valorização da cultura, tais como: Festa da Colônia (culinária, vestimentas, músicas, danças...), Praça das Etnias, Turismo Rural, usaremos estes recursos para fortalecer e fomentar as descobertas possíveis.









	Professor 5

Dentro de temáticas estudadas pelos alunos no 4o ano, seria possível trabalhar em língua estrangeira: conteúdos básicos (números, cores, etc.); vocabulário a ser utilizado nos próximos tópicos; como se apresentar; fazer perguntas básicas (conversação formal/informal); dados sobre o município (localização, características); adjetivos (relação com o turismo); direções/verbos de ação (informações turísticas); fauna e flora da região; nacionalidades/adjetivos pátrios (etnias); alimentação / culinária local.














Este primeiro encontro foi encerrado com o acordo de manter o grupo trabalhando online no desenvolvimento de seus projetos e na integração com as línguas adicionais nas escolas dotadas com estas disciplinas, publicando o desenvolvimento das diferentes etapas, de maneira a realizar a aprendizagem digital a distância no Moodle até o final do primeiro semestre, a partir das situações concretas de sala de aula em cada escola, mas observou-se que apenas três cursistas retornaram à plataforma digital para verificar conteúdos das diversas palestras e oficinas, sem realizar nenhuma postagem.  A turma de cursistas foi contatada por e-mail e WhatsApp, mas as cinco respostas obtidas indicaram que os participantes estavam envolvidos com sua a organização da aplicação presencial do projeto com seus alunos, ainda sem incluir, nos seus planejamentos individuais, a continuidade online de sua formação. Constatou-se que estas respostas vieram apenas de professores com infraestrutura de informática e língua adicional em suas escolas. 

No calendário de visitas às escolas nos meses seguintes, tivemos a oportunidade de conhecer pessoalmente a infraestrutura real das escolas, iniciando pela a escola estadual de Rio Grande que, nesta época, se encontrava realizando aulas de menor duração, por adesão a um movimento estadual de paralisação e enfrentava dificuldades para dar continuidade ao projeto, após um desenvolvimento bastante produtivo dos alunos de uma das turmas. O laboratório de informática não poderia ser utilizado para o desenvolvimento do projeto com a turma, porque se encontrava interditado temporariamente para restauração. Posteriormente constatou-se a existência de notebooks em número suficiente para os alunos e de uma rede de acesso à internet adequada, bem como de wi-fi, que consistiriam em uma alternativa para o trabalho com os alunos. Duas escolas municipais de São Francisco de Paula foram visitadas, mas eram desprovidas de infraestrutura básica para o projeto de letramento digital; já uma escola privada possuía estes recursos, assim como a escola no município de Gramado.

No final do semestre, os professores apresentaram seus projetos de coemprendedorismo sem a incorporação das TIC, apresentando a integração ao projeto de aulas de línguas adicionais – alemão e italiano – em uma das escolas.

5.3 Projeto-Piloto 2

A ação prosseguiu no segundo semestre letivo com a finalidade de acompanhar o desenvolvimento dos projetos coempreendedores de cada escola. Com a adesão de novos professores ministrantes, foi realizada uma segunda etapa de capacitação no início de setembro. Nesta ocasião foram cadastrados os estudantes das escolas no Moodle Colaboração, a fim de facilitar aos professores das turmas a integração das TIC no desenvolvimento dos projetos, formando uma grande rede colaborativa entre as turmas de alunos e seus professores por meio do Moodle. A equipe composta por professores colaboradores do projeto pela UFRGS, encarregada da instrumentalização, e um técnico de informática da UERGS realizou este cadastramento. A seguir, houve um dia de continuação da capacitação voltada ao letramento digital realizada nas cidades de Gramado e São Francisco de Paula, visando retomar a proposta pedagógica de aprendizagem colaborativa baseada na utilização da plataforma Moodle; a escola de Rio Grande suspendeu temporariamente sua participação no projeto em função de questões operacionais da sua equipe docente, e uma escola de Gramado não participou deste segundo encontro relativo ao letramento digital e LAs por outros agendamentos anteriores.

Pudemos constatar que os professores não haviam conseguido entrar no Moodle após o primeiro encontro presencial em função de dificuldades de login. Após a recuperação de noções básicas relativas aos acessos individuais, a sessão prosseguiu com a personalização dos espaços das turmas por cada professor e a construção individual de uma programação utilizando o Moodle com os alunos considerada viável para suas possibilidades e recursos para os próximos 30 dias, com cronograma de datas e conteúdos da utilização do Moodle com as turmas até meados do mês seguinte. Caso as diversas turmas estivessem postando em seus espaços, poderia ser desenvolvido um trabalho de comunicação e cooperação online entre as escolas, de forma protegida, na plataforma Moodle.

A primeira escola, dotada de recursos humanos e de infraestrutura, fez uma solicitação enfática do alongamento deste acompanhamento pedagógico presencial no local para envolver também os professores de línguas adicionais – uma de alemão e duas de italiano – participantes do desenvolvimento de diversos objetivos do projeto desta escola, juntamente com o funcionário do laboratório, participante deste encontro. 

Este dia de retomada da capacitação de março, completou-se no polo UAB de São Francisco de Paula com os professores de Cambará do Sul e de São Francisco de Paula, docentes de escolas ainda desprovidas de acesso à internet ou de aulas de língua adicional. A coordenação do projeto obteve, junto à Secretaria da Educação do município, a disponibilização de transporte das escolas sem rede de informática ao polo UAB para os momentos de aula que viessem a requisitar o uso do Moodle a partir desta segunda capacitação; esta proposta não foi aceita por uma das escolas, pela distância e pelo tempo envolvidos para uso com poucos alunos. As demais professoras acharam mais viável esta possibilidade, mas colocaram as dificuldades provenientes do acompanhamento específico de uma parte de alunos com necessidades especiais de uma das turmas no caso do deslocamento dos alunos para o polo.  

A seguir podemos ver um exemplo da produção inicial do encontro.
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Figura 1 – Espaço para construção do conhecimento Moodle.

Devido à menor familiaridade de alguns professores com a proposta do projeto de empreendedorismo em si e com o uso de recursos digitais, estes decidiram montar os cronogramas solicitados em grupo, na sua escola, na semana seguinte, de acordo com as disponibilidades de realização da escola e da familiaridade de cada um com os recursos. 

No mês restante, acompanhou-se a distância a utilização do Moodle pelos professores, quando apenas a primeira docente voltou a acessar novamente a plataforma para realizar a postagem do seu plano já desenvolvido no encontro presencial. Enviou-nos diversas fotografias mostrando os alunos em diversas atividades presenciais das línguas adicionais relativas ao desenvolvimento do projeto, mas sem efetivar seu plano de utilização do Moodle com os alunos. Fomos informados por e-mail das dificuldades encontradas nesta escola, além da persistência da instabilidade da internet.
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Figura 2 – Mensagem sobre as dificuldades no Laboratório de Informática.

5.4 Análise e discussão dos resultados

Ao total das doze horas referentes exclusivamente às duas capacitações presenciais da Oficina de Pedagogia Empreendedora e Línguas Adicionais a serem desenvolvidas de forma colaborativa no Moodle somaram-se a análise dos questionários respondidos, as visitas às escolas, a comunicação por e-mail e a observação dos registros no Moodle para delinear bem o público a que se destinava o Projeto no que se referia à formação ou atualização em letramento digital e línguas adicionais (LA). No decorrer do projeto, a realidade envolvendo as escolas participantes levou-nos a priorizar a investigação das possibilidades da implantação do letramento digital de forma colaborativa para todas as escolas com base na plataforma Moodle Colaboração.

A análise destas vivências no projeto-piloto aponta para a presença da exclusão digital na maioria das escolas da rede municipal, seja pelo gap formativo e geracional dos corpos docentes, seja pela ausência de infraestrutura. Não ocorreu a adesão imediata ao uso dos recursos de aprendizagem proporcionados pelas TIC e à oportunidade de formar uma rede colaborativa segura para os alunos no Moodle nas escolas dotadas de infraestrutura adequada e habituadas à utilização de diversos recursos como gravação das tarefas desenvolvidas pelos alunos em vídeos.

A proposta do Projeto de Coempreendedorismo na Escola surge em um momento de crescimento mundial do papel da educação informal pelas novas formas de aprendizagem por relações online e pelo compartilhamento em contextos digitais onde predominam as relações não hierárquicas, mas baseadas no nível de conhecimento e expertise oferecidos por cada integrante – as comunidades de aprendizagem online.  No Brasil, este fenômeno ocorre em um contexto extremamente desigual, acentuado pelas dificuldades político-econômicas específicas da nossa etapa de desenvolvimento. Assim, ao oferecermos ferramentas e metodologias adequadas ao novo tempo, precisamos considerar os elementos constituintes deste cenário de formação, como a faixa etária dos professores, as competências a serem desenvolvidas e a infraestrutura oferecida.

A partir de Prensky (2001), costumeiramente associa-se a faixa etária do alunado à de nativos digitais, que seriam “autoletrados” nas mídias e tecnologias, quando a realidade brasileira mostra a presença de um alto número de crianças e jovens excluídos desta imersão digital pela sua exclusão mais básica precedente, a de ordem econômica. Além disso, mesmo aqueles pertencentes a níveis socioeconômicos superiores, que vivem imersos na cultura digital, necessitam da mediação de um adulto ou de uma pessoa mais experiente para refletir sobre os usos da tecnologia, e de um professor para lhes permitir entender o uso com fins de aprendizagem formal, diferentes daqueles informais, já conhecidos, de comunicação e entretenimento. Isto requer um professor devidamente multiletrado, apto a desenvolver o letramento digital com suas turmas de modo socialmente válido. Suas competências devem incluir a familiaridade com o compartilhamento em rede, com a leitura e criação de gêneros específicos da internet e a habilitação para integrá-las à sua sala de aula de forma sistematizada. 

Outro aspecto a considerar é que a apropriação das Tecnologias de Informação e Comunicação feita pelos professores imigrantes digitais, aqueles adultos nascidos em uma época em que tais recursos não existiam, é geralmente bastante limitada aos fins comunicativos imediatos. Isto origina o estranhamento com os novos hábitos de conectividade permanente dos jovens, convertido em proibições de uso da tecnologia móvel em sala de aula, que é associada, pelos docentes, à dispersão no ambiente de aprendizagem formal da sala de aula tradicional, e transformado em resistência a propostas de integração desta cultura digital à sala de aula.

Há também as motivações de ordem afetiva, como o receio de expor suas próprias limitações no uso das novas tecnologias em um lugar tradicionalmente compreendido como de autoridade e domínio do conhecimento, somado ao desconhecimento não só do manejo das ferramentas, mas das reais aplicações para a aprendizagem baseadas em uma proposta pedagógica que modifique os paradigmas tradicionais de ensino. Este desconhecimento habitualmente leva os professores a construírem um conceito prévio sobre as TIC em sala de aula a partir exclusivamente do que lhes é conhecido – o seu uso informal da internet para uma comunicação imediata, superficial, ou pesquisa esporádica – desmotivando-os quanto ao seu envolvimento em propostas de formação em letramento digital que exigirão processos de adaptação para finalidades ainda mal compreendidas por eles.

A adesão efetiva à integração das TIC à sala de aula só ocorre quando criamos um ambiente de imersão digital na escola, que naturalize a construção e participação em redes de conhecimento de alunos e de professores baseadas em um novo paradigma de aprendizagem caracterizado pela descentralização da figura do professor detentor exclusivo do conhecimento e direcionado para uma colaboração ativa dos alunos.

A disponibilidade de uma plataforma digital acessível exclusivamente aos inscritos dá condições para a formação destas comunidades online, mas requer um trabalho formativo muito além da simples instrumentalização. É uma formação que não só deve favorecer a desconstrução de concepções errôneas sobre o uso de tecnologias na escola, mas possibilitar o surgimento de novos paradigmas de aprendizagem baseados na problematização, na investigação e na reflexão, a partir de tarefas pedagógicas que favoreçam aos alunos a autoria e não só o consumo de produtos midiáticos, e que também possibilitem a produção colaborativa. Além disso, professores e alunos necessitam abandonar o formato da aula encerrada entre as quatro paredes para construírem uma aula aberta para o restante da escola, da comunidade e do mundo. 

Fantin e Rivoltella (2012) sugerem que a formação dos professores deve ter como ponto de partida uma reflexão sobre suas competências midiáticas e prosseguir com uma mediação sistemática para o desenvolvimento de atitudes críticas em relação às concepções de recepção, análise, avaliação ética, navegação, interação através das TIC e produção das mídias, em um processo de formação contínua em multiletramentos.

Para que os objetivos finais de formação de aprendizes digitalmente letrados sejam alcançados, é necessária a conjunção de três condições: a presença de escolas equipadas, professores competentes no uso pedagógico das TIC e um contexto apoiador da integração adequada das TIC à metodologia escolar (RIVOLTELLA, 2015). Este contexto só pode ser proporcionado por uma política de formação coerente com estes objetivos, que coordene todas as instâncias envolvidas.

5.5 Considerações finais: uma projeção para o prosseguimento do Programa

A ação de extensão proposta para o projeto-piloto alcançou seus objetivos de disponibilização de uma plataforma para todos os ministrantes do curso de capacitação, facilitando a criação de um repositório online com espaços específicos para cada disciplina, permitindo a visualização destes conteúdos por todos os professores ministrantes e cursistas, desta forma favorecendo o planejamento integrado dos tópicos. 

A maioria dos professores cursistas demonstrou ter alcançado os objetivos de instrumentalização da oficina de capacitação em Moodle quando iniciaram a etapa da segunda oficina, voltada ao letramento digital em geral e aplicações específicas em línguas adicionais. Já as demais funcionalidades do Moodle, relativas à comunicação entre os participantes, à postagem, à colaboração e ao compartilhamento não foram utilizadas após os momentos específicos de capacitação presencial, fato parcialmente justificável pela ausência de rede de internet na maioria das escolas participantes e pelo nível de novidade da proposta para os todos os envolvidos.

O primeiro encontro presencial da Oficina de Pedagogia Empreendedora e Línguas Adicionais foi extremamente produtivo, ficando demonstrado, pelas postagens reproduzidas aqui, que foi neste momento que alguns professores cursistas conceberam os projetos que vieram a desenvolver e apresentar durante o ano com suas turmas.

Estes resultados interligam-se ao desenho de um perfil ainda tradicional de escola; nela há um distanciamento da noção de inclusão de aspectos da cultura digital, vivenciada informalmente por muitos fora da escola à prática pedagógica. Os dados colhidos apontam caminhos para construção de um formato de capacitação em letramento digital mais customizado na continuidade do Projeto.

Além da restrição da aplicação às escolas dotadas de internet, wi-fi ou laboratório de informática conectado à rede, uma formação em letramento digital inicial presencial deverá investir em um número de horas suficientes para dar autonomia aos professores para, na sequência, continuarem este curso a distância, de forma colaborativa, aptos a conduzirem as atividades com as TIC com seus alunos trabalhando em rede, e não subutilizando os recursos apenas para postagens das tarefas conduzidas presencialmente ou para realização de pesquisas aleatórias. Tendo em vista a necessidade de ambientação do professor aos próprios recursos em cada escola, esta formação pode ser adaptada para ser prestada no próprio local de trabalho do docente, maximizando a possibilidade de utilização da infraestrutura pelo professor nas etapas posteriores à formação. 

Apesar da subutilização durante a etapa do projeto-piloto, o Moodle demonstrou ter atendido às finalidades de armazenamento e disponibilização de conteúdos online aos cursistas e ministrantes, podendo ainda ser utilizado plenamente em uma continuação do projeto também para colaboração e compartilhamento, funções ainda pouco exploradas. A atividade de cadastramento de alunos feita por membros da equipe formadora é um recurso inicial importante de apoio ao corpo docente das escolas, mas foi demonstrado que só se tornará efetivo quando houver uma formação presencial de longa duração precedendo a atividades de continuidade a distância.

Há a necessidade de uma mediação sistemática para o desenvolvimento de novos parâmetros pedagógicos, e este processo de formação contínua só terá seus objetivos plenamente alcançados com políticas abrangentes de longo prazo.
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			6.1 Introdução

			Diante dos novos paradigmas educacionais e dos desafios do professor nessa sociedade em Rede, torna-se mister compreender a situação do homem nesse novo contexto, como também refletir se a inserção de tantas tecnologias na escola reflete um momento sócio-histórico. Diante disso, qual o nosso papel nessa nova sociedade, qual escola queremos construir? Quem é esse jovem que queremos formar? Diante de novos desafios metodológicos com os educadores de São Francisco de Paula, como a abordagem didática pode mobilizar os alunos para desenvolver práticas sociais com as TICs, envolvendo os princípios éticos, o letramento digital, o pensamento crítico e criativo, por meio da colaboração e da comunicação.

			Com isso, neste artigo, se faz necessário apresentar um breve resgate histórico das tendências pedagógicas, para que possamos compreender a relevância da abordagem do Coempreender, como também quais os pressupostos teóricos e metodológicos ao utilizarmos as tecnologias educativas para mobilizar transformações sociais. 

			6.2 Caminhos pedagógicos das teorias para as práticas docentes

			Em nosso panorama sócio-histórico, é fundamental compreendermos que, para educar, é necessário levar em conta o homem como um ser cultural, em todas as perspectivas, física, biológica e psicológica, e os processos históricos sociais (SAVIANNI, 2011). Saímos de um cenário de uma educação jesuíta até a formação de jovens em uma Sociedade em Rede. Com isso, nos indagamos -  porque na escola ainda reproduzimos modelos cartesianos em uma tendência tipicamente tradicional?

			O nosso papel diante dessa indagação é promover uma Geração C5 – que Conecta, Cria, Compartilha, Colabora e Coopera (SOUZA, 2014) –, entretanto se faz necessário entendermos nosso contexto educacional através dos tempos, revisitando cada uma das tendências. Como nos apresenta Libânio (1991), seriam estas as tendências: Liberal – tradicional, renovada (diretiva e não diretiva), tecnicista; e Progressista – libertária, libertadora e com crítica social dos conteúdos. Estudando esses cenários podemos dizer que, em nossas salas de aula, ainda estamos a viver em uma perspectiva de tendência liberal, marcada por ações tradicionais. Mesmo com estudos sobre essas tendências, ainda nos falta estar implicado na superação da dicotomia teoria e prática, para o desenvolvimento de uma práxis que promova uma educação conscientizadora, desalienadora, desfetichizadora, com engajamento, crítica radical e sensibilidade, essenciais na formação de um cidadão crítico e comprometido socialmente.

			Os processos de memorização, marcas da tendência tradicional com um currículo engessado, de um ensino expositivo, ainda estão presente em nossas escolas. Mesmo com um grande avanço tecnológico, os recursos e as interfaces surgem como instrumento didático para pura memorização, com técnicas de reprodução, exposição de slides, sem romper com o modelo de empurrar mais conteúdos, sem o envolvimento dialógico e dialético dos mesmos.

			Outro aspecto que necessitamos de uma ruptura é quanto à relação professor-aluno, em que o professor se mantém no centro do processo de aprendizagem, como aquele que direciona/conduz o processo. O grande desafio é sair dessa perspectiva para um processo de aprendizagem com situações-problema, com parcerias entre o professor e o aluno, em que todos aprendem em conjunto.

			Outra marca muito frequente ainda em nossas escolas é a tendência tecnicista, principalmente no que tange à reformulação curricular apenas voltada para a adaptação ao mercado de trabalho, ou seja, retornamos a um processo de educação bancária (FREIRE, 1996), em que o professor é o mero transmissor de práticas sociais para os valores burgueses. Uma representação desse contexto é a grande expansão dos cursos técnicos profissionalizantes e dos institutos federais, sem um cuidado com a formação humanística e uma formação integral, mas especificamente para responder a uma resposta do mercado. Para tanto, as tendências que nos colocam em desafio são as progressistas, desde a libertária, libertadora com os ideais da Escola de Paulo Freire (1996) até a crítica social dos conteúdos (SAVIANNI, 2011). 

			As tendências progressistas têm em comum a formação de um cidadão crítico, autônomo, participativo e reflexivo, apesar de cada uma ter seus objetivos, conteúdos, métodos. Esse panorama nos auxiliou a demonstrar que o alinhamento teórico do projeto Coempreender possui uma abordagem freiriana, pois busca reconhecer o homem como um ser cultural, que influencia e é influenciado pelos costumes, religiões, economia, política, entre outros aspectos da sua historicidade (FREIRE, 1996). Esse passo foi fundamental para avaliarmos as diversas teorias educacionais e nos colocarmos no cerne do papel da Educação como transformadora social, como libertadora, na busca para a superação da desigualdade social.

			Com isso, têm-se como prisma um processo dialógico, em que professores e alunos aprendem juntos, que os conteúdos não vêm de cima para baixo, mas de acordo com as vivências dos educandos, que podemos chamar de construtivismo, em uma realidade que é mediadora, em um eterno processo de ação-reflexão-ação.

			Essa realidade não é utópica, existem projetos e escolas que lutam nessa perspectiva, não apenas em seus projetos político-pedagógicos – PPP. Um exemplo português é o trabalho de inclusão consolidada efetuado na Escola da Ponte (PACHECO, 2008), no fomento da autonomia e da quebra de modelos tradicionais de ensino, em que os alunos são o centro. Esse projeto possui repercussão no Brasil em algumas unidades em São Paulo e Rio de Janeiro, mas, como em Portugal, são experiências isoladas, ou seja, o modelo massificador da educação voltado para reprodução ainda é o preponderante. Com isso, projetos como os desenvolvidos em São Francisco de Paula, com o desenvolvimento de professores Coempreendedores é fundamental, para que juntos possamos questionar o nosso fazer pedagógico. Esse processo dialético nos faz em constante remixagem e transformação da abordagem, dando assim o caráter flexível e a adequação cultural da proposta, mas sempre com o objetivo de deixarmos de ser meros consumidores das tecnologias, para buscar a transformação do seu contexto, legitimando, assim, os princípios para uma juventude de Geração C5, com autonomia, criticidade, engajamento na luta pela transformação social e não a mera reprodução de um sistema excludente.

			6.3 Pedagogias para educar e criar em rede

			Com os avanços das tecnologias, nos deparamos com novos paradigmas para ensinar e aprender no século XXI. O que demonstra a necessidade de resgatarmos alguns estudos sobre as teorias da aprendizagem, desde o behaviorismo, cognitivismo e construtivismo, que foram desenvolvidas em uma época em que outras formas de informação e comunicação eram estabelecidas e, atualmente, com as mudanças nas tecnologias, novas teorias podem ajudar-nos a compreender as novas formas de aprender e ensinar.

			George Siemens (2006) considera que essas foram teorias construídas sobre as tradições epistemológicas passadas, ignorando, por isso, a natureza em rede da sociedade, da vida e da aprendizagem, ou seja, ignoraram as mudanças fundamentais que se estão a operar na sociedade digital, em que “Technology is mobile, embedded, transparent, and ubiquitous” (SIEMENS, 2006, p. 32), e essa ignorância frustra as expectativas dos estudantes, pois “video games, mobile phones, instant messaging, and online social networking have been constant for many teenagers” (SIEMENS, 2006, p. 32). A sua análise baseia-se em cinco questões, as quais chama de “propriedades”, que distinguem as teorias de aprendizagem: “How does learning occur? Influencing facts? What is the role of memory?, How does transfer occur?, Types of learning best explained” (SIEMENS, 2006, p. 35), às quais dá as respostas que expomos no Quadro 1.

			Reitera a abordagem do conectivismo para a construção do conhecimento como um processo dinâmico com base no processo comunicacional, constituído na rede. Para o autor, o crescimento e a complexidade do conhecimento requerem a nossa capacidade para aprender nas conexões que estabelecemos com pessoas e informação, frequentemente mediadas ou facilitadas pela tecnologia. A importância da mudança do saber interno para o saber externo é evidenciada, segundo o autor, pelo desenvolvimento da Internet “as a connected structure permitting the development of knowledge and learning, not simply data and information. The learning is the network” (SIEMENS, 2006, p. 16).

			O autor reconhece as polêmicas e críticas que a teoria conectivista pode suscitar, valoriza algumas dessas críticas, pois considera que é obrigação dos educadores fundamentar em bases sólidas as tendências emergentes, e termina o seu texto afirmando:

			An alternative is needed. Whether connectivism plays this role is irrelevant. Of most importance is that educators are reflecting on how learning has changed and the accompanying implications to how we design the spaces and structures of learning today (SIEMENS, 2006, p. 39).
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			Quadro 1 – Teorias da Aprendizagem. 
Fonte: Siemens (2006, p. 36).[1]

			O Quadro 1 nos ajuda a situar a visão de Siemens, e podemos reforçar que em nosso estudo não necessitamos desconsiderar algumas abordagens das teorias anteriores, pois as perspectivas como a aprendizagem baseada em tarefas (behaviorismo), as experiências e os conhecimentos prévios, a pedagogia da resolução de problemas (do cognitivismo), bem como o sentido da participação social (construtivismo) são exemplos de abordagens muito válidas na educação on-line. Um dos pesquisadores da área, Jesus (2014), em tese de doutoramento sobre a concepção, implementação e avaliação de uma metodologia de blended-learning no ensino, destaca, precisamente, a par das críticas a essas teorias, também um conjunto de contribuições muito valiosas para a Educação a Distância e e-Learning. Sobre o behaviorismo, o autor destaca: a apresentação prévia dos objetivos ou metas de aprendizagem; a sequenciação dos conteúdos programáticos e o feedback (JESUS, 2014, p. 15). Sobre o cognitivismo, atribui especial relevo à Teoria da Aprendizagem Significativa de Ausubel, destacando: as estratégias de aprendizagem que levam os alunos a receber a informação e a transferi-la para a memória a longo prazo; a criação de percursos distintos para atender alunos com diferentes níveis de conhecimento prévio; a promoção de estratégias que articulem a informação prévia com a apresentação da nova informação; a apresentação da informação de forma regular e gradual, de modo a não “sobrecarregar” os órgãos sensoriais, e deste modo facilitar a passagem da informação para a memória a longo prazo; as estratégias que levem os alunos a analisar, refletir, sintetizar ou avaliar a nova informação (JESUS, 2014, , p. 26). Sobre o construtivismo, o autor dá especial relevo à Teoria do Construtivismo Social, de Vigotsky, e destaca: o processo ativo da aprendizagem, colocando os alunos a praticar o que estão a aprender; o encorajamento da colaboração e da cooperação; o fato de os alunos deverem assumir o controle do seu processo de aprendizagem; a importância de dar tempo e oportunidades para a reflexão durante o processo de aprendizagem; a necessidade de os conteúdos educativos incluírem exemplo, de modo que os alunos personalizem a informação; a inserção na aprendizagem de atividades interativas para promover a aprendizagem em alto nível, bem como o desenvolvimento de significado pessoal (JESUS, 2014, p. 34-35).

			Apesar de essa conexão entre as teorias da aprendizagem, como elas podem se complementar, compreendemos, contudo, que o conectivismo é uma das abordagens mais válidas para um mundo em que as redes de comunicação assumem uma importância vital, ou seja, é uma teoria apropriada às pedagogias para educar e criar em rede.

			Esclarecendo um pouco essa teoria, destacamos que a aprendizagem é um conjunto de atitudes e ações efetuadas pelos alunos na tentativa de compreender suas experiências, de criar significados. Com isso, a construção do conhecimento parte do indivíduo para o grupo e, consequentemente, no contexto em que está inserido, em um processo de cocriação, com sua habilidade para inovar. Nessa nova geração, rompe-se com as consultas individuais e com o professor em ambientes fechados, sejam eles reais ou virtuais, passa-se a aprender em rede, que direcionam novas práticas com uma web enriquecida pelas tecnologias móveis e ubíquas.

			Reiterando que nos encontramos em um período de transição, de um mundo “sólido”, em que o conhecimento era estável, para outro mundo, de natureza “líquida”, em que a informação e o conhecimento são dinâmicos, estão em contínua mudança (mudam a cada hora, diariamente), fazendo parte integrante da vida (e não algo que aconteça à margem), Siemens propõe-nos a sua visão de uma ecologia da aprendizagem, que envolve abundância de informação, redes e conectividade (SIEMENS, 2008). Uma “Ecologia da Aprendizagem” que contempla um conhecimento conectivo, que se processa em rede ou em comunidades, potenciada pela tecnologia que conecta áreas do saber e liga pessoas, sendo que a prática da aprendizagem é a própria participação na comunidade. O processo cíclico da ecologia da aprendizagem segue algumas tendências, tais como: as dimensões do aprender sobre, como, ser, estar, onde; o aprender para transformar; e também a variedade de campos, o processo contínuo, a informalidade, o uso de comunidades de prática e de redes sociais. Além disso, as novas ferramentas podem definir e moldar nosso pensamento.

			Os estudos de Siemens (2006; 2008) demarcam o processo de mudança da realidade, cujos aspectos alteram a forma como aprendemos, como tomamos decisões, em um processo constante e contínuo de estar em rede, que já foi estudado por vários autores (CASTELLS, 2002; LÉVY, 1998; MORIN; MOTTA; CIURANA, 2004; SILVA, 2005; OLIVEIRA, 2011). O que distingue o seu estudo é apresentar uma pedagogia que facilita a aprendizagem em rede, ao reconhecer que o conhecimento pessoal é composto de uma rede, que alimenta as organizações e instituições. Esse ciclo de desenvolvimento do conhecimento (pessoal para a rede de organização) permite que os alunos se mantenham atualizados em seu campo, por meio das conexões que formarem, em um processo de prática e reflexão, tanto pessoal como social.  

			Cada pedagogia recai em tradições pedagógicas clássicas, cada uma possui suas peculiaridades e suas marcas e implicações. Prensky (2010) refere as modalidades seguintes: “student-centered learning, problema-based learning, project-based learning, case-based learning, inquiry-based learning, active learning, constructivism, or co-conctructing, learning by doing” (PRENSKY, 2010, p. 15). Reporta o autor que as pedagogias têm um ponto em comum, o pensar como os alunos aprendem, como respondem às perguntas, como resolvem problemas com a ajuda do professor. O diferencial recai não no fato de dizermos que a tecnologia digital não existia na época dessas pedagogias, mas que a tecnologia digital pode ser inserida em qualquer das abordagens citadas, o diferencial está no “como”.

			Com o amadurecimento dos seus estudos, Prensky (2010) institui também uma marca com a nomenclatura “pedagogia da parceria”, pois a mudança está em “como” o educador move-se para o trabalho com a parceria, sendo o papel da tecnologia apoiar esse processo. 

			Prensky (2010), na obra Teaching digital natives: partnering for real learning, apresenta um manual aos educadores para o desenvolvimento da Pedagogia da Parceria, uma forma de trabalhar em conjunto para produzir e garantir a aprendizagem dos alunos. O autor compreende o papel de cada uma das gerações, que cada uma vai usar seus pontos fortes para desencadear os processos de aprendizagem. Destaca que, nessa modalidade de pedagogia, que é o oposto do ensino, os professores não expõem, mas formulam questões, e os estudantes pesquisam com as ferramentas que lhes são próprias. Essa parceria acontece em um processo em que o professor orienta, garantindo o rigor e o significado, e o aluno pesquisa, trabalha em equipe, simula situações reais (por meio de jogos, por exemplo) e desse modo responde às questões de forma motivada e refletida. A obra Prensky possui também o diferencial de fornecer um panorama prático, com ênfase nas diferenças e nas igualdades entre professores e alunos. Apresentamos, a seguir, os papéis dos alunos e dos professores na pedagogia da parceria (Quadro 2).
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			Quadro 2 – Papéis do aluno e do professor na pedagogia da parceria.
Fonte: Prensky (2010, p. 19-25).[2]

			Ao finalizarmos este tópico, esse novo papel do professor como motivador, provocador de oportunidades e contextos e do aluno como pesquisador, como aquele que muda o mundo oferece arcabouço teórico para o desenvolvimento de uma abordagem metodológica do Coempreender que nos faz ressignificar nossas práticas didático-pedagógicas para aprender em/com a rede. Por isso, caracterizaremos uma orientação que visa apenas mobilizar o trabalho docente no desenvolvimento de projetos que vinculem situações reais, em que as tecnologias serão a interface para a transformação social dos jovens, além de constituir novos aprendizados.

			No tópico a seguir, apresentamos uma sequência didática que pode ser adaptada, de acordo com o contexto da comunidade e dos jovens, pois tem como princípio ser um Recurso Educacional Aberto (REA). 

			6.4 Metodologia 

			O trabalho que será apresentado é de natureza qualitativa, por meio de um estudo de caso, desenvolvido com base nos estudos de doutorado de Souza (2014), fruto de uma investigação-ação em que designa uma abordagem didática para o desenvolvimento de Competências para Coempreender. Na oportunidade, como ampliação da pesquisa, foi desenvolvido uma ação-piloto com professores das escolas públicas do Rio Grande do Sul, no Projeto Educação Coempreendedor@, em que foi possível adequar as atividades mobilizadoras de projetos com jovens, para que professores pudessem repensar suas práticas com as tecnologias no desenvolvimento de competências que integrassem os eixos das tecnologias educacionais e as práticas sociais empreendedoras. Relataremos a sequência didática adaptada dos estudos de Souza (2014) e as observações de campo dos educadores de São Francisco de Paula (RS) no desenvolvimento de novas formas de aprender e Coempreender.

			6.5 Competências para Coempreender – uma análise didática

			Ao compreendermos o cenário de Nativos Digitais de Prensky (2010) destacamos como princípios fundantes do desenvolvimento das competências para Coempreender. Em que ancoramos os princípios do letramento digital, da colaboração-comunicação e do pensamento crítico e criativo. Para tanto, nesse estudo se fez necessário um amplo debate com os professores, para que possam adequar, repensar e até remixar. Como um recurso aberto que pode ser inserido em suas atividades didáticas, para fomentar a emancipação do educando por meio do Coempreender. 

			O que se diferencia nessa abordagem didática é o foco no princípio freiriano de construir uma nova realidade por meio do sonho e da utopia: “não há amanhã sem projeto, sem sonho, sem utopia, sem esperança, sem o trabalho de criação e o desenvolvimento de possibilidades que viabilizem a sua concretização” (FREIRE, 2001, p. 26). Tendo como sequência didática: o Sonhar, Conceber, Desenvolver, Implementar e Avaliar.  E, com isso, desenvolver práticas sociais com as TICs, possibilitando o: planejar, utilizar, compartilhar, interagir, elaborar, inovar, refletir com as interfaces tecnológicas.

			Ilustramos, a seguir, os domínios constitutivos, na Figura 1, das Competências para Coeempreender que fizeram parte do resultado dos estudos de Souza (2014) durante o doutoramento na Universidade do Minho, que teve como base estudos desenvolvidos no Grupo Colearn (OKADA et al., 2013), do qual a pesquisadora faz parte – em que foi possível uma meta-análise das competências para o século XXI, sob a Matriz C[3]. 

			[image: ]

			Figura 1 – Competências para Coempreender.
Fonte: Souza (2014).

			Também apresentamos, a seguir, os conceitos integradores dessa abordagem didática que possibilitam a solução de problemas locais, com projetos que mobilizem o sonho, o conceber, o desenvolver, o implementar e o avaliar, por meio de práticas sociais com as tecnologias educativas, sempre com atenção aos princípios éticos, sociais e culturais dos educandos.

			6.5.1 Sonho

			Nessa etapa inicial da sequência didática, propomos aos professores mobilizar a visão de futuro dos jovens, em que estabelecem um objetivo e também identificam possíveis desafios, além de poderem desenvolver uma projeção de futuro.

			Exemplo: Essa ação do projeto vocês podem desenvolver com base em perguntas mobilizadoras, tais como: Qual o seu sonho? Qual o seu desafio? O que vocês gostariam de transformar na sua realidade?(SOUZA, 2014, p. 317).

			Durante o desenvolvimento da oficina com professores, emergiram referências sobre o quanto é importante mobilizar essa transformação social, como nos diz, como diz Paulo Freire em Pedagogia da indignação: 

			este sonho ou projeto vai sendo perfilado no processo de análise crítica da realidade que denunciamos e está para a prática transformadora da sociedade como desenho da peça que o operário vai produzir e que tem em sua cabeça, antes de fazê-la está para a produção da peça (FREIRE, 2000, p. 21). 

			Somente com o estímulo à definição de objetivos, promovendo desafios, estabelecendo prioridades, e com todo o planejamento é que podemos mobilizar os jovens aos desafios diários. Esse papel de mobilizador de sonhos é fundamental ao professor, para que os jovens se questionem sobre como gostariam de transformar a sua realidade.

			6.5.2 Conceber 

			O professor irá planejar a utilização de aplicativos, buscadores, hipermídia, redes sociais, software livre, como também compartilhar todos os materiais produzidos em sala para que os alunos possam interagir e possibilitar o aprimoramento das suas ideias(SOUZA, 2014, p. 320). A mediação do educador é fundamental para que o jovem possa a gestar suas ideias no espaço virtual, por meio do pensamento contextual.

			Durante a oficina, os professores pensaram em como os jovens podem utilizar o espaço virtual, por meio do pensamento contextual. Nesse eixo podem ser mobilizadas as competências e habilidades de: utilizar aplicativos, buscadores, hipermídia, redes sociais, software livre; compartilhar questões, links, comentários, conteúdos abertos; interagir nas redes, com apoio, com trabalho em grupo; apresentar interesses, feedback e aprimoramento.

			Os professores se valeram da utilização de diversas plataformas e softwares (livres ou proprietários) nas atividades de comunicação, criação e publicação.[4]

			Essa etapa didática nos remete aos estudos de Okada (2013) ao reforçar que podemos aprender em qualquer lugar, em qualquer tempo, ou seja, coaprender. No desenvolvimento do projeto, essa evidência pode ser constatada no compartilhamento de links no Facebook, depoimentos dos blogs e nas oficinas presenciais.

			6.5.3 Elaborar

			No desenvolvimento do projeto, o pensamento estratégico foi fundamental para a formulação de etapas para alcançar o seu desafio, em que estão vinculadas as competências e habilidades de: observar, explorar novos contextos, identificar oportunidades e desenhar uma ideia criativa. 

			Nessa etapa os estudantes mobilizam o desenvolvimento da ideia, em que os professores/estudantes irão explorar novos contextos, identificar oportunidades para o desenvolvimento dos seus projetos, vinculando sempre a teoria e a prática, ou seja, atrelando seus conhecimentos técnicos ao contexto (SOUZA, 2014, p. 323).

			Os professores observam as possibilidades de atuação no contexto, além de questionarem sobre a dimensão do projeto e as suas possibilidades, pois buscaram depoimentos de pessoas da comunidade, dos alunos para desenvolver o seu projeto, em uma ação conjunta em que a comunicação e a colaboração é um fator preponderante. Identificaram as carências da sua comunidade e exploraram que novas oportunidades poderiam surgir com as tecnologias: Como as tecnologias podem ajudar? Juntos professores e alunos desenharam a sua ideia criativa. 

			Essa etapa nos revela o quão é importante o estudante dar forma a um projeto, em um vínculo entre os processos cognitivos e vitais do ser humano. Rompendo com a visão cartesiana da construção do conhecimento, em que as áreas curriculares se integram por meio da solução de problemas sociais. 

			6.5.4 Implementar

			Um dos diferenciais para o desenvolvimento da inovação é a implementação do projeto, envolvendo o pensamento criativo e tático. Com a implementação dos projetos, os professores e alunos utilizaram efetivamente as tecnologias como práticas sociais e promoveram uma transformação positiva na comunidade. A aplicação do projeto na comunidade gerou oportunidades de renda com a criação do repelente contra mosquito, resgate da história cultural da cidade, construção de website, repercutiu em suas comunidades por meio de uma nova metodologia que pode se resumir em uma nova forma de atuar na Educação Coempreendedor@. Além disso, as ações dos professores e jovens potencializaram uma postura de responsabilidade social, ética e a construção da cidadania. 

			A inovação é importante nesse processo de implementação, para além do pensamento criativo, mas agora tático, com o desenvolvimento de uma nova aplicação ou um método e que se configure como uma ação nas redes e com as redes(SOUZA, 2014, p. 325).

			Com base na construção do projeto, quanto à solução de problemas com benefício à sociedade, podemos perceber a importância do global e do local e a intervenção na realidade, aspecto que nos permite retomar o conceito de “glocal” (SILVA, 2005). 

			Avaliação

			A ação de Avaliação do projeto envolveu pensamento reflexivo, no qual professores e jovens identificaram as fases do projeto, fizeram análise-síntese, refletiram sobre os prós e contras, sistematizaram e se autoavaliaram. A avaliação dos projetos aconteceu nos seminários em São Francisco de Paula com a apresentação para avaliadores externos. Desta forma, os professores e os jovens sistematizaram slides, apresentaram seminários para os coordenadores e para a comunidade escolar, avaliaram e foram avaliados, o que destaca a visão sistêmica do projeto. 

			Reforçamos que o pensamento avaliativo é proposto durante todo o projeto de forma a retroalimentar suas ações, entretanto deve ser intensificado com processos de análise e síntese, reflexão sobre os prós e contras, com vistas a sistematizar os aprendizados desenvolvidos(SOUZA, 2014, p. 327).

			6.6 Considerações finais

			Neste estudo, reforçamos as TIC como elemento de transformação social (COSTA et al., 2012), passando a compreender as sinergias entre as tecnologias e o Coempreender - retomando sua base filosófica do conceito de empreendere, como observam Boava e Macedo (2011). Além disso, nos reportamos ao pensamento de Lévy (2000) quando nos fala do semear o futuro com as TIC.

			Ademais, com esse estudo, não queremos aqui criar um estereótipo de competências, mas destacamos a relevância do trabalho na área das tecnologias digitais, para que possam ser aperfeiçoados em outros contextos e romper paradigmas educacionais.

			Diante desses novos desafios metodológicos, os educadores de São Francisco de Paula remixam e adéquam a abordagem didática para mobilizar os seus alunos para desenvolver práticas sociais com as TIC, envolvendo os princípios éticos, o letramento digital, o pensamento crítico e criativo, por meio da colaboração e da comunicação – em uma palavra – para Coempreender. 

			Podemos depreender que a implementação desses desafios metodológicos em São Francisco de Paula implicou uma nova forma de olhar os projetos e promover os eixos inovadores para trabalhos voltados com as problemáticas locais, tais como o desenvolvimento de um repelente contra mosquito da dengue, implicados em pesquisas da área de ciências da natureza, linguagens e matemática, promovendo todo o engajamento da comunidade. Diante disso, reforçamos o quanto é possível repensar a aprendizagem do uso das TIC como elemento de transformação das pessoas (jovens) e das comunidades, em um agir que tem origem no local, mas que se pode ampliar ao global.

			Os resultados demonstram que o letramento digital, a comunicação-colaboração, o pensamento crítico-criativo entre coaprendizes, desde o processo de idealização até a discussão final dos projetos, mobilizaram uma inter-relação entre as tecnologias, ressignificando as atividades propostas.

			O debate gerado sobre as convergências e as divergências do uso das TIC como práticas sociais rompeu com o modelo de simples reprodução e com o consumo em massa, pois nesses contextos os jovens puderam atuar em e com a rede como criadores de oportunidades, por meio de ações que colaboraram e cooperaram em suas comunidades, tendo uma nova lente para aprender e Coempreender, com mobilidade e ubiquidade na promoção de territórios criativos.
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					[1]	 Optamos por traduzir as ideias do autor apresentadas no quadro.

				

				
					[2]	 Optamos por traduzir as ideias do autor apresentadas no quadro.

				

				
					[3]	 Matriz C (Okada et al, 2014) foi um estudo desenvolvido pelo Grupo Colearn da Open University/UK  em que os pesquisadores desenvolveram uma  categorização de relatórios da Comissão Europeia sobre Competências para a Aprendizagem no Século XXI. A autora, que integrou esse Grupo durante seu doutoramento,  ressignificou essas categorias dessas competências para a Educação Coempreendedora,  de acordo com sua pesquisa sobre empreendedorismo e tecnologias (SOUZA, 2014),  processo caracterizado como uma coinvestigação, dando origem a essa Matriz C (“C”, de Coempreender).
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		7– PROVOCAÇÕES À FORMAÇÃO DO LEITOR

			Maria do Socorro Pereira de Assis

			Centro de Ensino Superior de Arco Verde (Cesa)

			O que me surpreende é que em nossa sociedade a arte só tenha relação com os objetos e não com os indivíduos ou com a vida. A vida de todo indivíduo não poderia ser uma obra de arte?

			Michel Foucault



			Mikhail Bakhtin, em Estética da criação verbal (2003) e em suas incursões sobre a poética de Dostoievsky, assinala aquilo que viria a ser uma inusitada e transformadora força na análise dos personagens de uma narrativa: o jogo de consciências discordantes. Esse jogo traria à superfície clareza sobre conceitos como polifonia e dialogismo.  A teia que move os discursos dos personagens conferindo-lhes autonomia e razão é o processo a que chamamos, pelas lições de Bakhtin, de diálogo, ou seja, de conflito num contexto, em face de uma situação social.

			A partir dessa compreensão sobre diálogo, em Literatura, abandonamos, há muito, a ideia de que opor discurso ou estabelecer o exercício do diálogo, signifique meramente estar face a face com um interlocutor. Portanto, a natureza dessa questão é bem mais complexa, assim como são complexas as situações nas quais ela ocorre e, é sobre ela que nos deteremos neste estudo. Claro está, a priori, que a arte dialoga ou que os leitores dialogam com ela. Vastos estudos teóricos críticos, como o de Wolfgang Iser (1999) e Robert Jauss (2000) também atestam que esse diálogo são intercorrências entre leitores, épocas, obras, contextos – mas, o que provoca? E até que ponto podemos partir da assertiva de que a obra de arte é uma provocação derivada de um diálogo?

			Para nós, a experiência estética – que não se extingue nela mesma – deve estar acompanhada da experiência do sujeito histórico, contextual, portanto, de todas as suas vivências e expectativas – de passado, presente e de futuro. Se as vivências dos sujeitos estão implicadas na obra de arte como síntese de suas expectativas em face do mundo, ou a partir das expectativas que o conhecimento da arte fomenta, diríamos, pois, que a ação prática desses indivíduos pode, pela arte, transformar-se e transformar as estruturas de suas vidas. Como o nosso objeto de reflexão neste texto diz respeito à literatura como mediadora do diálogo, a partir da leitura do romance O professor, de Cristóvão Tezza, tentaremos elucidar os recursos dos quais se valem os sujeitos e aos quais estão submetidos em suas experiências literárias transcendentes e reais, e como delas se valem para chegar à própria obra, e para transgredi-las sob o ponto de vista de sua autonomia. 

			Em primeiro lugar, essa reflexão exige pensar os conceitos de texto literário e ação. Tomando a leitura de Tezza, em O professor (2014), percebemos que a ação está entrelaçada à construção do texto literário como num amálgama. Aquilo que deveria ser uma experiência, real ou imaginária, na vida de um professor, passa a alimentar sua construção estética. Não se pode afirmar, com segurança, que a obra seja ficcional ou autobiográfica, também isto não é o mais importante para o leitor, dado que o jogo da escritura não deve ser completamente pactuado. Quanto de verdade há nessa obra; até que ponto as regras da ficcionalidade devem ser preservadas; que significa a autonomia de um escritor e sua obra?

			Sobre texto literário, discutimos com Diana Klinger (2014), que, ao refletir sobre a autonomia ou pós-autonomia da literatura, acaba chegando à intimidade da obra e de seus autores. Ou seja, ao campo ético, moral da obra de arte[1]. A própria Klinger funde o caráter de ficção de um texto que empreende e acaba resvalando em algo indefinível: ensaio, documento, romance? Nesta aventura metalinguística, a autora discute os limites da obra, as perguntas que evidencia e o sentido dela para com os sujeitos. Tentando propor uma crítica aos novos “formatos” da ficção nos dias atuais, ela acaba escrevendo uma indefinível carta, ou cartas, a destinatários do presente, a outros de seu passado afetivo, a outros, ainda, de suas referências intelectuais. Num trecho inicial de seus escritos, dirige-se a uma amiga:

			Estou apenas ensaiando, Lu, e o ensaio é uma revolta contra a estrutura, contra a doutrina segundo a qual o mutável e o efêmero não são dignos de filosofia, como diria Adorno. O ensaio recua contra o dogma que atribui dignidade ao resultado da abstração. No ensaio, os conceitos não definidos, mas se tornam mais precisos por meio das relações que estabelecem entre si: cada conceito se articula em configurações com os outros, sem formar uma estrutura. Os elementos se cristalizam por seu movimento. Essa configuração é o que Adorno chama “um campo de forças”, expressão que toma de Walter Benjamin e que se aproxima de suas constelações... Fico com o “campo de forças” porque espero que surja daí, dessas aproximações entre as leituras, mais do que um sentido, precisamente uma força. Tenho tentado construir isso: algo assim como um campo de forças. Pois a verdade, Lu, é que sempre escrevi para não afundar (p. 17).

			O ensaio – é o que acaba se conformando na escritura de Klinger – discute os limites da obra ficcional e, além disso, coloca em jogo os sentidos que a escritura/literatura possui para quem escreve, consequentemente para quem lê também. A expressão “campo de forças” surge emprestada de Adorno e Walter Benjamin, associada a uma capacidade de “emergir” que Klinger diz possuir (ao escrever ou lidar com a literatura) e que, para nós, também faz parte da vida das pessoas ou dos leitores como uma força potencializadora de aptidões”[2]. A leitura/escritura é um jogo de imersão x submersão, para a autora/narradora: “escrevo para não afundar”. 

			Em O professor, livro de Cristóvão Tezza (2014), também enxergamos o conflito – diálogo – entre consciências que não conseguem articular uma corrente para o discurso que o professor Heliseu terá de proferir em uma homenagem que receberá, por ocasião de sua aposentadoria. Ideias não faltam, porém o impasse em articulá-las está no antagonismo do diálogo interior, mesmo quando o discurso que deverá fazer pareça ganhar corpo:

			O ano de 1984 ... vejam, meus amigos, eu estava com 42 anos. Faria uma breve pausa. Na mesa estarão todos os seus velhos companheiros de jornada! O que aconteceu em 1984? Foi o ano da grande greve? Não, acho que não. A campanha pelas diretas já! – quem era eu? Fechou os olhos: estava no cafezinho do departamento, em meados de maio, e coloquei açúcar no copo de plástico. Por que me recordo tão repetidamente da mesma imagem, como um fotograma avulso... (TEZZA, 2014, p. 11).

			No percurso do discurso, literário ou autobiográfico, o professor Heliseu, ou será o professor Tezza? – não sabe destrinchar o fio que separa suas reflexões particulares de suas conjeturas literárias. Nesse momento, a arte parece assombrada pelo fantasma do mundo real, já que o oposto é tão mais habitual. Os acontecimentos do passado, 1984, são associados às fantasias todas que deveriam provocar emoções no público daquela audiência comemorativa. Mas, no embaralhamento de consciências, o autor ficcional não se desgarra do ente histórico, e a literatura não solta as amarras do objeto. Nesse momento, ela corre riscos de perder-se do ponto de vista ético e formal.

			Sobre o risco de perda de autonomia que a literatura corre, ao distanciar-se da pura ficcionalidade, Klinger cita Adorno: 

			Se a arte adquire potencial crítico justamente a partir do seu caráter autônomo, não é por seu distanciamento com relação ao real e sim por sua recusa ao funcionamento da lógica da sociedade capitalista, por sua recusa a se transformar num puro valor de troca, num médium para um fim ou num objeto de consumo (apud KLINGER, 2014, p. 33).

			A arte pós-autônoma não seria parte de uma produção industrial, como um item qualquer, mas assumindo um “papel” mais interferente na vida das pessoas, ou seja, perdendo sua aura de pureza, poderá trabalhar contra a desagregação das faculdades humanas (JOSEFINA LUDMER apud KLINGER, 2014, p. 36) e liberar a “culpa da ficção”. E assim, aquele constrangimento sentido por Julio Cortázar e por Roland Barthes – o primeiro quando tentou, em seu diário, representar a fala do outro; o segundo, quando trouxe para a escrita, a dor da perda da mãe, e, por uma disparidade ética, não materializaram a escritura de modo “feliz” – aquele constrangimento, enfim, teria sido dissipado. Em textos como o ensaio, o diário, o documentário, essa culpa estaria liberada. Na ficção, a inserção do subjecto estaria vetada pelo seu caráter de desobrigatoriedade do mundo subjetivo e real dos sujeitos escreventes, para usar uma expressão do próprio Barthes. É por essa angústia ou culpa que Klinger sugere que pensemos num critério diferente para entender a autonomia da arte.

			Diana Klinger entende a literatura como uma forma de estar no mundo, de dialogar com ele de modo prático, cotidiano, “é um ritual, ato de linguagem, sem representação, que tece e destece, afasta e aproxima os laços do sujeito com a comunidade”, quer dizer, respeita à maneira como o indivíduo procede em relação aos seus pares, o grupo. Isto significa que o diálogo que os sujeitos mantêm com a obra de arte – com a literatura – é construído a partir de suas necessidades de relação com a verdade, não no sentido aristotélico, mas no sentido da sua correspondência com a vida real. Aquele desinteresse pelo mundo dito real que a obra de arte (o texto literário) suscitava ou dizia possuir, não faz mais sentido para a vida prática, posto que a vida prática exige mais do que uma experiência no mundo meramente sensível:

			Perdido o horizonte de transcendência, a pergunta pelo sentido se torna crucial. Os efeitos da leitura, da percepção estética, iriam além da ideia de significação, na procura de sentido. Se trataria (sic) de uma passagem da relação entre linguagem e realidade para a relação entre linguagem e existência ou da forma para a força: a arte como força vital (KLINGER, 2014, p. 55).

			Parece que O professor de Tezza é mesmo o arcabouço que encontramos para validar a reflexão sobre o interesse e o sentido que o mundo real possui, no contexto da obra literária. Logo de início, na tentativa de articulação do discurso, o narrador do romance, que nós, os leitores, não sabemos distinguir do palestrante daquela manhã, está a tratar de um tema caro à arte: a beleza. Ele o faz, no entanto, sem a “exata” medida da ficcionalidade: 

			Porque a beleza é uma conquista, ele explicou: ela precisa ser descoberta, amada e cultivada. Uma conquista. A beleza não cai da árvore. Professor, mas se a beleza é uma conquista, ela já está pronta, não? Basta encontrá-la. Não seria melhor dizer que a beleza é inventada? Isto é, as coisas estão indiferentes diante de nós, e nós inventamos a beleza. Fez-se outro silêncio no anfiteatro (TEZZA, 2014, p.10).

			O que o narrador – ficcional ou real – deseja, na verdade, é descobrir o sentido que o discurso faz para sua vida, antes de tentar descobrir se o mesmo terá validade e significado para seus leitores, no caso, para os audientes de sua plateia. Há nesse jogo de esconde/revela um tanto da experiência pessoal do sujeito – o discurso de um professor que se vê disperso no emaranhado de suas vivências – bem como de um ficcionalista que está preso à sua imaginação divagante e, portanto, desconhecedor da ordem de um discurso formal. Sobre sentido e significado, há um dado que descrevemos, um acontecimento no Instituto de Tecnologia de Massachusetts, MIT na sigla em inglês, que, depois de diagnosticar as dificuldades que seus alunos das engenharias possuíam em lidar com as ditas disciplinas das humanidades, experimentou a inclusão da Literatura como disciplina-eixo em seus cursos. O feito talvez não chamasse atenção se não fora pela natureza do momento: época dominada pelas mudanças tecnológicas como condição de desenvolvimento[3]. A arte foi ali colocada como um instrumento de “força vital”, talvez com a pretensão de responder a questões de sentido motivadas pela complexa operação mundo sensível versus mundo objetivo. A leitura literária poderá estimular, num diálogo com as fórmulas precisas de um campo dito de ciências exatas, novas ações no mundo prático de sujeitos que necessitem viver novas relações com a verdade de suas ações práticas. Seria o estabelecimento de uma nova relação entre linguagem e existência, uma recapturação do caráter da linguagem para potencializar aptidões, vocações, construir novo capital cultural: mais inventivo, mais criativo, menos imediatista.

			Seria esta experiência uma espécie de caminho às avessas feito pelo diálogo com o texto literário. Assim como Klinger pensa numa nova medida para a relação dos sujeitos com uma arte mais interagente, mais comprometida com a autoria e com os leitores, ou seja, um tipo de arte que possa liberar os sujeitos de suas culpas, também um mergulho na imaterialidade pode provocar uma energização na atividade criativa dos sujeitos. É o encontro com a vida, caminho proposto por Klinger, que a arte deve fazer, nos seus mais diversos momentos e 

			Caminhando nessa direção de fuga, nesse sentido fora da estrutura, a literatura se encontra com a vida. Spinozamente, a obra deixaria de ser pensada enquanto objeto para ser percebida como ato: ela só vai ter um sentido (para mim) quando produzir reverberações (em mim), e desse encontro entre mim e a obra resultar um aumento de (minha) ‘potência de existir’. Sentido: uma questão de encontro e reverberações (KLINGER, 2014, p. 56).

			Nesse encontro com a existência dos sujeitos a arte dialoga com as suas necessidades (dos indivíduos) e “reverbera” sobre suas vidas, atribuindo sentidos e cumprindo o “papel” de propulsora de inventividade e satisfação, desta feita, uma inventividade mais próxima das questões práticas, ou seja, conduzida pela ação resultante da nova relação: sem culpas e vivida no presente. 

			Com Patrice Flichy, em A inovação técnica, (1998) nos propomos à discussão e conceituação da ação. O autor enumera algumas situações das quais depreende condições que a ação demanda para o acontecimento. Para Flichy, “a situação da ação não é unificada num contexto de atividades estandartizado e determinante; pelo contrário, ela é constantemente transformável e maleável” (FLICHY, 1998, p. 57). A ação e o contexto da ação são elementos que se elaboram e se determinam mutuamente. Em segundo lugar, as normas que permitem reconhecer as situações de ação não são “padrões rígidos”. Elas devem ser consideradas “como recursos elásticos e revisáveis que são ajustados e modificados no curso de sua aplicação em contextos concretos” e, finalmente, assevera que “essas normas não são motores do comportamento” (ibidem, p. 60). 

			Com o objetivo de ressaltar a ação como possibilidade de transgressão às normas, Flichy cita a etnometodologia como disciplina que se interessa, antes de tudo, pelas convenções normativas como recursos essenciais para tornar inteligíveis os quadros de ação, mas que não são mais do que recursos administrativos e organizativos. Isto nos faz pensar na distinção entre moral e ética, que já antecipamos (FOUCAULT, 1998), e que Diana Klinger vincula à relação dos sujeitos com o texto literário.

			Talvez o drama experimentado pelo professor Heliseu, o personagem de Cristóvão Tezza, fosse aquele de ter de enfrentar um momento no qual devesse imputar uma transgressão. Não cabia na lógica de um escritor, que se vê frente a uma situação na qual deverá operar uma escrituração – um simulacro – sobre o seu ofício, no caso, de um professor de linguagem, a ordenação lógica e fria da fala. Nessa tentativa, confunde sua operação linguística às vozes dos poetas que lhe inspiram, tomando para si, os sentidos e a liberdade que a literatura lhe concede e permite:

			É isso que vou dizer hoje: no meio do caminho. Talvez citasse o verso de Drummond, para dar um toque de humor brasileiro. Ou o de Dante para lembrar o sopro clássico universal que sempre me alimentou, ele poderia acrescentar, mas seria afetação demais. Meus queridos (não, eu jamais diria isso; iria parecer uma máscara de carnaval no meu rosto)... (TEZZA, 2014, p. 12).

			Percebemos que há uma preocupação com o resultado formal do texto, por parte do narrador, mas, ao mesmo tempo, há uma ruptura ética na construção do discurso que, afinal, mescla-se a outras falas e descaracteriza do ponto de vista convencional o discurso e a obra de arte. Na alteração, sem mudança de parágrafo, da primeira para a terceira pessoa, o narrador parece querer traduzir ao leitor essa preocupação. Mesmo em face da alternância de pessoas do discurso, a lógica da linguagem permanece preservada, denunciando que a operação para se chegar aos sentidos antes mesmo da chegada à forma é válida e superior. Ou seja, é necessário que a linguagem faça sentido sensível e prático para os sujeitos, e somente a liberdade ética é capaz de promover esse movimento salutar, transgressivo, entre escritores e leitores.

			Voltando ao problema da imprevisibilidade da ação da qual fala Suchman citado por Flichy, há algo a que ela chama plano de ação. Para Suchman um plano de ação não é meramente um programa de informática, fixo, e não se pode considerar que um plano descreva, com exatidão, cada uma das ações que vão se encadear sequencialmente.

			Os planos não descrevem o mecanismo pelo qual a ação se produz, mas são construtos do senso comum, produzidos e utilizados pelos agentes em sua prática cotidiana (apud FLICHY, 1998, p. 111). A autora clarifica essa abordagem com a alegoria de pessoas descendo corredeiras, na prática de canoagem. É provável que antes de enfrentar a corredeira as pessoas tenham elaborado um plano de navegação, mas uma vez mergulhadas na ação, se esqueçam do plano (idem, ibidem, p. 112). Afinal, o objetivo do plano não é o de permitir descer as corredeiras, mas de “preparar os praticantes de tal maneira que fiquem nas melhores condições possíveis para utilizarem seu savoir-faire incorporado, do qual, em última análise, dependerá seu sucesso (idem, ibidem, p. 113).

			A ação deve se desenvolver num contexto dinâmico de racionalidade – num jogo – que permita aos indivíduos questionar e revisar permanentemente o sentido da sua ação, reelaborando seus quadros de referência. A ação, portanto, é móvel e mobilizante: ocorre na interação entre os sujeitos – no diálogo. A literatura, nosso instrumento de diálogo, é um investimento na experiência do universo sensível e objetivo, ao mesmo tempo, ideal para o exercício dos sujeitos na mobilidade da ação. A sua capacidade de articular e estimular a inventividade dos sujeitos a coloca como fundamental na resposta à questão ética que ela mesma suscita: como ser mais feliz?

			A discussão sobre a ação dos sujeitos também é por nós abordada a partir daquilo que Paul Ricoeur (1999) considera: “contrariamente a um simples movimento físico podemos descrever a ação pelos seguintes elementos: ela implica um objetivo e remete a motivos; ela é realizada por agentes em circunstâncias específicas” (RICOEUR, 2003, p. 56).  Esses agentes e suas circunstâncias estão sempre em situação de diálogo ou de enfrentamento, numa convivência social estável ou conflituosa. Em suma, “agir é sempre agir “com” outros: a interação pode tomar a forma da cooperação, da competição ou da luta”. 

			As contingências da interação envolvem, então, as circunstâncias, como ajuda ou como adversidades. Não podemos deixar de referir Bakhtin, no “jogo de consciências”, no qual uma voz é antagônica à outra: consciências discordantes. Na adversidade ou no conflito, surge o novo, a inovação, a construção e a emancipação dos indivíduos. 

			Esta, segundo Pierre Bourdieu (1996), pode ser compreendida a partir das relações entre os microcosmos literário e social: o literário diz respeito aos produtores da arte, outorgados ou não pela crítica; o social diz respeito ao ambiente onde as obras são produzidas. 

			Transportando a relação para o nosso contexto, isto envolve pensar, pelo menos, três tipos de agentes sociais: alunos, professores e artistas, que são compelidos a viver suas experiências num campo de conflito. Aos estudantes são negadas (ou não) a clareza sobre as regras do jogo e as posições de cada um, o que compromete, de modo negativo, a formação de seu capital cultural; aos artistas, negligencia-se a noção de presente e a relação que suas obras possuem com as regras da economia ou com finalidades lucrativas, o que dificulta o estabelecimento do diálogo com as gerações presentes; os professores movimentam-se no jogo como se considerassem interesse igual a desinteresse e demonstram certo desconhecimento das causas que “justificam” a imobilidade de suas ações. Repetem as lições do cânone como se fossem as mais inovadoras lições que tomam e ensinam. A estes, compete, infelizmente, o papel de reproduzir o paradigma antigo e cercear a ruptura da ação criativa. Traduzindo em miúdos, de impedir um diálogo novo com a arte (texto literário).

			Parece que dependeríamos de soluções milagrosas para romper a barreira moral e buscar o sentido ou a razão para uma ação mais transgressiva e imprevisível, que trouxesse, de fato, significado para o corpo de sujeitos que buscam estabelecer diálogo novo com a obra de arte de qualquer linguagem, com o contexto e com a sociedade.

			O desafio desses “jogadores” é burlar a sistemática dos projetos ou planos de ação (FLICHY, 1998) e verificar a necessidade de utilização do plano subsequente, porque as “corredeiras” estão no caminho.

			Para Bourdieu, é no horizonte particular dessas relações de forças específicas, e de lutas que têm por objetivo conservar ou transformar o jogo e suas regras que se engendram as estratégias dos produtores, a forma de arte que defendem, as alianças que estabelecem, as escolas que fundam, e isso por meio dos interesses específicos que são aí determinados. Há sempre certo grau de dificuldade para que visualizemos os participantes do jogo e suas posições. Nem sempre, os agentes se revelam, o que impede, muitas vezes, o enfrentamento e a mudança de regras e alvos:

			As estratégias dos agentes e das instituições que estão envolvidos nas lutas literárias, isto é, suas tomadas de posição dependem da posição que eles ocupam na estrutura do campo, isto é, na distribuição do capital simbólico específico, institucionalizado ou não e que, através da mediação das disposições constitutivas de seus habitus (relativamente autônomos em relação à posição), inclina-os seja a conservar seja a transformar a estrutura dessa distribuição, logo a perpetuar as regras do jogo ou a subvertê-las (BOURDIEU, 1996, p. 64).

			Bourdieu assinala a relação de poder dentro do “campo” e as estratégias que os agentes, de modo mais ou menos velado, desenvolvem, a depender da posição que ocupam e do capital simbólico que absorvem. O fortalecimento ou não dos sujeitos será determinado pela potencialização de seus capitais culturais através das rupturas às instâncias detentoras dos bens simbólicos. Se a literatura é um bem simbólico e pode dialogar provocativamente com os sujeitos, alguma chance há de subversão das regras do jogo e da efetivação da ação criativa, transgressora, que nos fará, um dia, mais felizes. 

			Há nesse jogo, dominantes e pretendentes, em posições resvalantes, embora nem todos o saibam. Ou seja, num “passe”, alguém ou algo pode mudar de posição e alterar as regras, a partir de um diálogo conflituoso, cujo resultado possa reorientar a busca de “novas soluções” e a eleição de novos alvos. Talvez, em razão de um conflito, um jogo – um diálogo de consciências –, tenhamos dificuldades para determinar o caráter de obras como a de Cristóvão Tezza: romance, autobiografia, autoficção, relato de experiência?

			Minha vida sam tristezas,/Meu descanso he sospirar,/Vossas obras sam cruezas/Que juram de m’acabar! – cantava Jorge de Resende, e eu explicava aos alunos na aula seguinte: observem que, pelo caos ortográfico do período, todos escrevendo mais ou menos ao acaso do ouvido (...) (TEZZA, 2014, p. 91).

			Seria esta citação parte de uma aula cotidiana para um professor de filologia românica, ou seria um fragmento de um romance, para um habitual escritor? Quais os critérios definidores de uma escritura? Como admitir na lógica normativa, ética, de um romance, que versinhos de português arcaico venham colados como bricolagem às linhas de uma ficção que não acha definição nem como parte de um discurso de um orador formal nem nas linhas verossímeis da ficção, sem antes, considerar que esse projeto talvez caiba, na medida exata, dentro de uma autoficção, somente.
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NOTAS

			

			
				
					[1] A moral seria um conjunto de valores e regras de ação propostos ao indivíduo por meio de aparelhos prescritivos diversos, como a família, as instituições educativas, as igrejas, etc. Já a ética diz respeito a opções internas que o indivíduo faz tentando não se sujeitar estritamente a esses sistemas. Falar em moral é falar em deveres, enquanto falar em ética é falar na busca de uma vida que valha a pena ser vivida, ou seja, é falar em liberdade. Em outras palavras: à indagação moral corresponde a pergunta “como devo agir?”, à reflexão ética cabe responder a “que vida eu quero viver?” (FOUCAULT, 1998, p. 87-88).

				

				
					[2]	 Pierre Bourdieu discute as diferenças entre as aptidões individuais ou dons vocacionais e as heranças culturais dos sujeitos, flagrando a relação encoberta de atribuição de títulos e valores que a escola propicia a uma determinada clientela (Razões práticas: sobre a teoria da ação. Ed Papirus, Campinas, 1996, p. 39).

				

				
					[3]	 A informação foi obtida em Cultura y cambio tecnológico: El MIT, de Rosalind Williams, Alianza Editorial, 2002. Williams, historiadora de formação, foi decana de Estudos de Graduação e Alunos (uma espécie de equivalência com as pró-reitorias de graduação das nossas universidades) entre 1995 e 2000, e posteriormente dirigiu o Programa de Ciência, Tecnologia e Sociedade daquela instituição.

				

			

		


		
			8– ENCAMINHAMENTOS E PERSPECTIVAS PARA AS TICS NA ESCOLA

			Eunice Polonia

			Instituto de Letras da Universidade Federal do Rio Grande do Sul

			8.1 Delineando o tema

			Diante das mudanças globais em múltiplos setores da sociedade, à educação formal cabe responder aos desafios da habilitação e adaptação aos novos panoramas, construídos em torno da aprendizagem coletiva, cooperação e dinâmica inovativa (PERRENOUD, 1999; DRUCKER, 1999; LASTRES et al., 2002). No Brasil, o MEC estabeleceu diretrizes (LBDE – Lei de Diretrizes e Bases da Educação n.º 9.394/1996/PNE – Plano Nacional de Educação) que valorizam princípios como a promoção e valorização da experiência extraescolar e a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais, com a compreensão do ambiente e da tecnologia. Experiências e pesquisas têm ocorrido desde a década de 1990, fomentadas principalmente por políticas públicas, visando a inserção de tecnologias digitais em sala de aula como condição de inovação e melhoria da aprendizagem em contexto formal. 

			Apesar desta convergência de ações, o quadro geral de aprendizagem formal nas escolas é majoritariamente deficitário, como comprovam as sucessivas avaliações do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) e OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico). A colocação da educação brasileira entre as piores na classificação mundial – 60.ª posição de 76 países – reflete os índices gerais de desempenho em todo o território nacional com um indesejável padrão de consistência negativo ao longo dos últimos anos, demonstrando a ausência de implementação concreta de diversas diretrizes estabelecidas no mesmo período, incluindo a utilização pedagógica das Tecnologias de Informação e Comunicação – TIC.

			Tais resultados deficitários são amplamente divulgados, analisados e discutidos tanto pela mídia como pelos setores diretamente relacionados à Educação, às vezes alavancando iniciativas isoladas de instituições desejosas de contribuir para a melhoria deste quadro.

			No Plano Nacional de Educação (2014/2024), meta 7, Estratégia 7.15, está declarado como objetivo

			universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relação computador/aluno(a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação (BRASIL, 2014).

			Entretanto, o desafio tem sido a inclusão real das TIC – Tecnologias de Informação e Comunicação na prática docente e a consequente adaptação a uma nova maneira de ensinar dentro de uma perspectiva de multiletramentos que possa, efetivamente, alterar o quadro de aprendizagem formal nas escolas.

			No momento em que ações de diferentes setores da sociedade buscam colaborar para a evolução deste panorama, faz-se necessário refletir sobre algumas vivências e pesquisas anteriores para planejarmos nossas intervenções de maneira mais efetiva, buscando identificar e analisar alguns componentes básicos deste contexto, focando questões atuais de letramento e políticas para formação pedagógica.

			Com base nesses cenários, projetou-se uma ação de investigação para favorecer multiletramentos – letramento digital e línguas adicionais no Projeto-Piloto do Programa Educação Coempreendedor@ aplicado a escolas da rede de ensino básico do Rio Grande do Sul de São Francisco de Paula, Gramado, Cambará do Sul e Rio Grande no ano de 2016. Tendo em vista as várias propostas, precisamos analisar diferentes aspectos envolvendo os contextos de letramento e tecnologia.

			8.2 Letramentos e tecnologia 

			À parte do índice de analfabetismo, propriamente dito, um dos problemas que emerge das estatísticas é a condição de termos no Brasil um alto número de indivíduos considerados alfabetizados, por serem capazes de ler e escrever, mas não correspondendo adequadamente às demandas sociais da leitura e da escrita em toda a extensão de fenômeno social e cultural e seus distintos usos na sociedade em diferentes mídias, por não serem multiletrados, com plena capacidade de compreender, analisar e produzir gêneros, mídias e linguagens que fazem parte do repertório cultural da sociedade atual.

			Desde a década de 1970, quando tivemos a denúncia de Paulo Freire do sistema tecnicista de letramento formal na educação brasileira, abriram-se possibilidades de uma revisão sociocultural dos conceitos que embasavam o processo pedagógico relativo ao letramento, com posterior reconhecimento da comunidade acadêmica internacional (CAZDEN; COPE; FAIRCLOUGH; GEE et al., 1996; LANKSHEAR, 1999; LANKSHEAR; KNOBEL, 2011).

			Por sua natureza social, o letramento revela tanto as práticas de escrita e leitura tradicionais, correntes, dos diferentes grupos, sejam eles grupos sociais, de práticas profissionais específicas ou de áreas diversas, como as práticas emergentes em determinados contextos, tais como os letramentos multissemióticos (envolvendo textos, imagens, vídeos, sons), terminando por conduzir-nos ao conceito de multiletramentos – letramentos abertos às diversidades linguísticas e culturais da sociedade local e global em todas as suas instâncias.

			Este conceito teve sua aplicação a uma teoria pedagógica desenvolvida na década de 90 pelo grupo de dez pesquisadores anglo-saxões denominado “New London Group”, visando uma escola aberta à educação para esta sociedade contemporânea, multicultural, multilinguística e dotada de múltiplos padrões de comunicação (CAZDEN; COPE; FAIRCLOUGH; GEE et al., 1996). A sua proposta pedagógica oferece uma alternativa de ensino focada na compreensão e produção ativa de textos multissemióticos de plataformas diversas, de forma a permitir uma eficiente inserção social e cultural dos aprendizes em diversos contextos (COPE; KALANTZIS, 2000).

			Esta teoria avança além dos estudos de Novos Letramentos embasados na teoria sociocultural, sendo que ambas refutam a visão do processo de letramento como a mera aquisição de um conjunto estático de habilidades e competências, vendo-o, em vez disto, como a aprendizagem de um complexo conjunto de práticas sociais e ideológicas (FREIRE, 1972; SCRIBNER; COLE, 1981; HEATH, 1983; SCOLLON; SCOLLON, 1984;  STREET, 1984;;  CAZDEN; COPE; FAIRCLOUGH; GEE, 1996; GEE, 2003).

			Além de propor que todas as formas de letramento se estruturam a partir dos seus contextos sociais, culturais e históricos, estes pesquisadores têm se dedicado, cada vez mais, às formas digitais de comunicação que adentram os mais diversos contextos nos quais há uso da linguagem, sejam eles formais ou informais. Para Lankshear e Knobel (2011), a maior importância destas tecnologias não está na informação armazenada e processada, mas sim no impacto sobre as relações interpessoais e interorganizacionais. Mas como a escola pode responder a estas demandas?

			8.3 A prática social de tecnologia na sala de aula real

			Quando planejamos a configuração da prática social de tecnologia em sala de aula, precisamos levar em conta um fator diferencial entre o corpo docente e o discente: o gap geracional relacionado à familiaridade dos jovens com as novas tecnologias, principalmente nas áreas com predomínio das classes média e superior. Nestas, parte do alunado vive imerso em redes sociais e aplicativos de comunicação instantânea no seu dia a dia fora da escola, podendo ser caracterizados como “nativos digitais”[1] (PRENSKY, 2001), proficientes usuários de sistemas semióticos múltiplos (HULL; SCHULTZ, 2001), enquanto  a maioria de seus professores geralmente se atém ao modelo de aula tradicional, restringindo suas aulas à sua própria experiência analógica de aprendizagem e ensino, seja por desinteresse ou por desconhecimento tanto dos recursos digitais como ferramentas de práticas sociais, como da sua aplicabilidade ao ensino.

			Por sua vez, nas faixas de menor renda, os alunos ainda não têm acesso permanente às TICs, sendo que muitos não podem ser classificados como “nativos digitais”, pela ausência da experiência de imersão diária das classes sociais mais altas neste mundo tecnológico. Segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e ITS (Instituto de Tecnologia e Sociedade), menos da metade da população – 49,4% – é usuária da Internet. Apesar de apenas 22% das escolas públicas brasileiras ainda não contarem com qualquer tipo de conexão à internet, segundo estas fontes, o acesso à rede não significa a presença concomitante de wi-fi ou de laboratórios de informática tradicionais, ou seja, de infraestrutura para acesso e uso dos alunos.

			Quando tais recursos existem, ainda estão defasados em relação ao uso real. Bonilla e Fantin (2015) apontam o problema dos laboratórios tradicionais que perduram nas escolas brasileiras: salas separadas, excluídas do fluxo normal da aula diária, supervisionadas por um técnico de informática que organiza a ocupação da sala nas quais uma turma será beneficiada com o uso esporádico da rede em detrimento de outras, ao passo que a inclusão na sociedade digital atual de tecnologias móveis se dá pela modalidade always on – disponibilidade permanente de acesso à rede para permitir a imersão midiática, com condições de realmente mudar a cultura docente e discente dentro do conceito de ecossistema comunicativo (MARTIN-BARBERO; REY, 2004).

			Estas restrições de infraestrutura não são as únicas determinantes da exclusão digital, mas compõem as limitações ao letramento digital que podemos encontrar nas diferentes circunstâncias da nossa rede de ensino, partindo da definição de letramento como sendo o “estado ou condição de quem não só sabe ler e escrever, mas exerce as práticas sociais de leitura e escrita que circulam na sociedade em que vive, conjugando-as com as práticas sociais de interação social” (SOARES, 1999), enquanto o letramento digital é conceituado por Machado, Longhi e Behar (2013) como a apropriação do espaço virtual e das formas de comportamento na interação e expressão de ideias de forma a permitir a interpretação, compreensão, intervenção e produção no meio digital.

			O nativo digital passa por processos de letramento que superam em muito os padrões lineares e sequenciais do texto escrito e impresso por estarem mergulhados em um contexto de educação informal, distribuído e descentrado, criado pelas mídias, contexto que está ausente na vivência das classes menos favorecidas. A exposição e a interação com o computador, com a navegação pela Internet, o uso dos games e de smartphones fazem com que aqueles indivíduos com acesso permanente a tais recursos percebam significado não só da língua propriamente dita, mas também fazem com que eles aprendam, desde muito cedo, a “ler” a imagem, o suporte, o layout, o desenho do documento, e a reagir adequadamente, rapidamente, a esta complexidade multissemiótica (GOMES, 2010). Ou seja, não é possível descontextualizar a noção de letramento digital das práticas sociais inerentes a essa experiência, nem planejar a inclusão digital pela rede escolar sem considerar os reais contextos de prática dos processos de leitura e escrita aí desenvolvidos (LANKSHEAR; KNOBEL, 2007).

			Não se trata apenas de expandir o acesso à informação de forma a permitir que professores e alunos acionem diferentes fontes e aprofundem seus repertórios pelo acesso democrático à informação, mas, acima de tudo, requer ter o corpo docente capacitado a usar adequadamente esses recursos, muito além da simples instrumentalização provida por capacitações esporádicas que equivocadamente deleguem o papel de mudança pedagógica ao artefato tecnológico.

			8.4 As demandas ao professor

			Como podemos ver, o letramento digital implica ter habilidades e entendimento para utilizar o computador e a internet de modo socialmente válido. Tais competências incluem, por exemplo, a familiaridade com o compartilhamento em rede, a leitura e criação de fanfictions e mixagens, habilitação que permite trazê-las para a escola de maneira sistematizada. 

			A fluência digital compreende a capacidade de mobilizar, adaptar e transformar conhecimentos, habilidades e atitudes para o uso apropriado, criativo, autônomo e autoral da tecnologia (BRANSFORD; BROWN; COCKING, 1999[2]; BONILLA, 2001). Do professor é demandada a habilitação para reconhecer as práticas com os novos letramentos que incluem, além de saber acessar estes recursos, saber analisá-los de forma crítica e entrelaçá-los com as telas tradicionais do cinema, da TV e com o jornal em sua sala de aula (RIVOLTELLA, 2005; JACQUINOT, 2007; FANTIN, 2006). Esta prática de multiletramento não visa apenas o consumo das mídias, mas a análise crítica e a produção ativa, colocando os alunos como autores, a partir de tarefas favorecedoras da produção com reflexão (POLONIA, 2003). “Dispor de múltiplas linguagens na escola não significa possuir competências para usá-las criticamente” (RIVOLTELLA, 2015, p. 10).

			Estas considerações exemplificam por que a melhora da escola não ocorre pelo simples acesso às TICs e deixam bem evidente que não obtemos a mudança desejada na educação pela realização dos mesmos tipos de exercícios descontextualizados de alguns livros apenas digitalizados, nem asseguramos uma melhor aprendizagem só pela colocação de tablets nas mãos dos alunos para realizarem as mesmas atividades tradicionais. Ao mesmo tempo, ressaltam o papel da formação dos professores para lidarem com um contexto de generalizadas e complexas mudanças de nível global e de dificuldades locais bem específicas, que passam, inclusive, pela falta de infraestrutura na escola e pela ausência de exposição e vivência pessoal em um contexto midiático informativo distribuído e descentrado.

			Partindo desses cenários, passamos à análise de alguns resultados de programas de formação de professores das escolas públicas com o objetivo de integrar a tecnologia à sala de aula.

			8.5 Encaminhamentos e descaminhos: alguns resultados de programas de inserção das TIC

			Quartiero, Bonilla e Fantin (2015) analisaram os variados estudos sobre as diversas políticas educacionais brasileiras dos últimos vinte anos (SANCHO, 1998; FRANCO; SAMPAIO, 1999; VALENTE, 2003; ALMEIDA, 2004; BRUNNER, 2004; FAGUNDES, 2005; HERNANDEZ; SANCHO; CARBONEL, 2000; SANCHO; HERNANDEZ, 2006; GVIRTZ; LARRONDO, 2007; GIRAFFA; MARTINS, 2008) e concluíram que as intervenções resultaram em pouco uso das TICs por alunos, pela falta de orientação de seus professores e pela falta de formação adequada destes últimos.

			Diversos problemas que dificultam a inclusão das TIC não são levados em consideração nem no momento de estabelecer ações junto às escolas nem no de planejar as aulas pelos professores, ajudando a constituir a realidade definida por Sancho e Alonso (2012) como “a fugacidade das políticas e a inércia das práticas”, amplamente documentada por várias pesquisas envolvendo programas do MEC (OLIVEIRA, 2001; CYSNEIROS, 2003; SOUZA, 2003; FANTIN, 2012; COELHO; PRETTO, 2015).

			Não é um problema que afeta somente o Brasil, como apontam estudos como o de Pelgrum (2003), realizado em 24 países, sobre o baixo uso das tecnologias nas escolas. Em dados levantados em Portugal no período de 2000 a 2002, 49% dos docentes dos primeiros níveis escolares não tinham qualquer formação relativa ao uso das TICs nos processos pedagógicos.

			Na Espanha, por sua vez, tanto iniciativas de introduzir o uso da tecnologia promovidas pelo governo central como pelas regiões autônomas nos últimos anos só obtiveram melhoras na infraestrutura das escolas, sem alcançar as modificações educacionais que haviam sido anunciadas como profundas (VILLA, 2012). Os estudos mostram como a capacitação e a inovação metodológica do corpo docente espanhol foram esquecidas durante o período da implantação física dos equipamentos dos diversos programas governamentais.

			Na Itália, há mais de 15 anos o governo não realiza investimento na área de tecnologia digital nas escolas, mantendo seu corpo docente, que está na média de faixa etária entre 54 e 56 anos, alheio e receoso de inovações, apesar dos esforços unilaterais do respeitável INDIRE – sigla italiana para o Instituto Nacional de Documentação, Inovação e Pesquisa – e de renomados pesquisadores universitários da área, limitados em suas práticas pelo quadro geral ainda negativo (RIVOLTELLA, 2012, 2015; VIVANETA, 2013).

			Estas políticas de inserção das TICs na rede escolar são determinadas pelas elites e influenciadas, em maior ou menor grau, por outros agentes da sociedade, mas todos vinculados ao funcionamento, nem sempre coerente e eficiente, das várias instâncias do Estado. Da colaboração entre todos estes níveis, da contemplação das diferentes situações dos diversos contextos de adesão aos projetos e da articulação das suas ações depende a eficiência dos resultados obtidos.

			Examinemos o que diz o Decreto n.º 7.243, de 26 de julho de 2010, que, ao determinar a realização do Programa Um Computador por Aluno – PROUCA, define como objetivo

			promover a inclusão digital nas escolas [...], mediante a aquisição e a utilização de soluções de informática, constituídas de equipamentos de informática, de programas de computador (software) nele instalados e de suporte e assistência técnica necessários ao seu funcionamento (BRASIL, 2010). 

			O pressuposto é o da interpretação da exclusão como somente tecnológica, solucionável pela implantação de infraestrutura tecnológica, com o resultado assim resumido pela constatação de um menino participante do projeto UCA – Um Computador por Aluno – quando entrevistado: “(a escola) tá igual, mas ficou mais tecnológica” (FANTIN, 2015, p. 233).

			Com a implantação do UCA, houve a necessidade de adaptação física da estrutura dos prédios, como a criação de um local para guardar os notebooks, acompanhada da instalação de tomadas elétricas nas salas para carga dos notebooks (“uquinhas”). As práticas dos professores mantiveram-se dentro do limiar das aprendizagens formais, limitadas, escolarizadas, distantes do olhar sistêmico que integra o equipamento na prática diária. Ao contrário, o padrão de procedimento pedagógico foi o de isolá-lo como mais um artefato escolar no qual as redes sociais foram bloqueadas, impedindo contato entre turmas diferentes e com especialistas fora do contexto escolar para compartilhamento de saberes. Faltou, ainda, a mediação do professor para favorecer a reflexão sobre as tarefas, sobre a autoria e sobre a produção responsável, para o empoderamento dos alunos pela mídia-educação, pela produção própria do habitante da cultura digital; em vez disto, predominaram as tarefas reduzidas à conversão daquelas já habituais para uma versão digitalizada.

			Mesmo incorporando algumas possibilidades, a escola ainda está presa aos conteúdos programáticos. Os alunos apontam que as práticas escolares, com as tecnologias digitais, estão muito vinculadas à pesquisa escolar e a atividades diretamente relacionadas às tradicionais estratégias metodológicas de ensino (BONILLA; SOUZA, 2015, p. 175).

			A pouca formação dos professores para a nova situação destes programas levou a atividades vazias que, pelos emaranhados caminhos hipertextuais, dispersaram os alunos em relação aos objetivos iniciais daquelas tarefas, situação já observada empiricamente no início da implantação do UCA em escolas de Porto Alegre. Em suma, apesar de o artefato em si permitir um grande escopo de novas experiências, ele foi subutilizado pela ausência de formação e orientação adequadas dos professores.

			As várias pesquisas e experiências empíricas desenham o quadro de uma escola ainda com uma pedagogia de predominância do padrão instrucionista. As teorias de aprendizagem que apoiavam o modelo escolar antigo criaram uma forte tradição que ainda perdura na prática da sala de aula até hoje, de forma mais ou menos rígida, mas ainda presente na sala de aula hierarquizada, centralizada no professor, com a valorização da cópia como ferramenta de controle da disciplina em aulas com grande número de alunos, com vários vestígios do ensino descontextualizado e o trabalho colaborativo visto, muitas vezes, como elemento causador de ruptura, de “anarquia” (SOUZA, 2003).

			A ação de investigação realizada para favorecer a introdução do letramento digital e línguas adicionais através do Projeto-Piloto do Programa Educação Coempreendedor@ teve por fundamentação da proposta o objetivo de vir a propiciar aos professores, no futuro projeto final, a apropriação do espaço virtual e das formas de comportamento na interação e expressão de ideias, de forma a permitir a interpretação, a compreensão, a intervenção e a produção no meio digital. Desta maneira, distancia-se tanto do conceito de instrumentalização superficial, que visa, basicamente, o domínio imediato da parte operacional da interface dos sistemas, como da introdução da utilização despropositada de tecnologias digitais na prática pedagógica já descritos anteriormente quando analisamos os diversos projetos do MEC.

			Os dados colhidos durante o Projeto-Piloto do Programa Educação Coempreendedor@ apontaram para os elementos constituintes desse cenário de formação específica, como a faixa etária dos professores, as competências a serem desenvolvidas e a infraestrutura oferecida, de forma a direcionar a implantação do letramento digital de forma colaborativa para todas as escolas com base no uso das TICs tanto como recursos de aprendizagem como para formação de uma rede colaborativa permanente entre alunos e de professores.

			8.6 Considerações finais

			Deste levantamento aqui apresentado emergem não só uma preocupação real do MEC com a formação e capacitação de professores para o uso das TICs como também dados relevantes relativos aos obstáculos encontrados, materializando resultados, proporcionalmente ainda pouco expressivos na rede escolar pública, relativos à integração das TICs a uma prática docente fundamentada na pedagogia dos multiletramentos.

			Tal situação traz a necessidade de repensarmos os cursos de formação de professores, com o intuito de formar profissionais digitalmente competentes e habilitados a ensinar com o uso adequado dos recursos em sala de aula. Esta formação deve estar embasada no conhecimento profundo da aprendizagem humana e correspondente conhecimento das atividades educacionais mediadas pelas TICs que possam favorecer a construção do conhecimento. Necessita contar com uma escola digitalmente equipada com o provimento das ferramentas físicas, rede de internet e wi-fi, computadores, tablets e celulares com manutenção técnica permanente em uma instituição também apoiadora do uso destes recursos no ensino. A formação dos professores também deve ser continuada não só para atualização tecnológica, mas para a criação de imersão na cultura digital que lhes possibilite naturalidade para integrá-la à sua prática de sala de aula.

			A partir destes parâmetros é que se propôs a ação de multiletramentos no Projeto-Piloto do Programa Educação Coempreendedor@, tendo como ponto de partida da formação dos professores uma reflexão sobre suas competências midiáticas e prosseguindo com uma mediação sistemática para o desenvolvimento de atitudes críticas em relação às concepções de recepção, análise, avaliação ética, navegação, interação por meio das TIC e produção das mídias, em um processo de formação contínua em multiletramentos.

			A Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, ao definir traços comuns da Educação para esta época no relatório para a UNESCO, listou várias tensões com as quais deveremos lidar, dentre elas:

			a tensão entre as soluções de curto e longo prazo: as pressões de uma cultura da velocidade, da competição e da multiplicação da informação obriga os indivíduos, grupos e instituições a adotarem soluções instantâneas e efêmeras, onde em muitos casos as soluções exigiriam paciência, negociações, alcance e profundidade [...] (DELORS, 1996).

			Assim, consideramos que o uso da tecnologia pode auxiliar e melhorar a aprendizagem na situação em que o corpo docente tenha o conhecimento adequado sobre o processo de aprendizagem na sociedade atual e saiba usar os recursos digitais para otimizar o modelo de ensino mais adequado atual, adaptando-se às novas estruturações sociais e culturais, em vez de reverter à forma tradicional de sala de aula em formato digitalizado ao tratar TIC como apenas mais um gadget a repetir modelos ultrapassados. No entanto, para isto ser alcançado, precisaremos de bem mais do que intervenções apressadas, pontuais e superficiais; esta inserção envolve uma complexa planificação da formação adequada em todos os níveis e elementos envolvidos para finalmente integrar a tecnologia digital ao fazer dos professores e das diversas realidades e singularidades das nossas escolas. 
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			9– A ARTE NA EDUCAÇÃO INFANTIL: UM PROCESSO DE AUTORIA E CRIAÇÃO

			Ivone Marques Paula

			Prefeitura do Município de São Francisco de Paula/RS



			O tema Arte na educação infantil: um processo de autoria e criação traz importantes contribuições e reflexões sobre essa etapa da vida das crianças que lhes é assegurada como direito. A escola de Educação Infantil desempenha papel fundamental no processo de formação e construção do conhecimento das crianças de zero a seis anos de idade. Sendo assim, todos que fazem parte dessa etapa, alunos, professores, gestores e comunidade escolar, precisam estar em constante diálogo, oportunizando a interação da realidade e das culturas.

			Inicialmente a educação infantil desempenhava um papel assistencialista, no que se refere ao cuidado com as crianças, mas com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (1996), passou a ser legitimada como a primeira etapa da Educação Básica no Brasil, com caráter eminentemente educativo. 

			Sendo assim, para atender ao que a Lei determina, foi elaborado o Referencial Nacional para Educação Infantil (1998) que está organizado em eixos de trabalho visando as diferentes linguagens das crianças e as relações que elas estabelecem com os objetos de conhecimento, tais como as “Artes Visuais”. E, dentre a multiplicidade de conhecimentos que a criança irá construir, a Arte ocupa um lugar especial, pois desde bem pequenas as crianças envolvem-se em situações em que são autoras e criadoras. Essa vivência inicial auxilia a criança na construção de conhecimentos que serão fundamentais para formação futura, em seus aspectos sensíveis, intuitivos, estéticos, sociais, cognitivos, afetivos e físicos. 

			Sendo assim, a escola precisa refletir sobre como é desenvolvido o trabalho com Artes na educação infantil. De acordo com o Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil (1998), há uma distância bem significativa entre teoria e prática, pois algumas práticas pedagógicas relacionadas às Artes Visuais são realizadas através de atividades que não propiciam às crianças que sejam autoras e criadoras.

			A escola precisa estar atenta no que se refere às transformações no seu contexto, da comunidade onde está inserida, para que não corra o risco de ficar excluída das mudanças sociais que acontecem em um ritmo cada vez mais rápido e torne-se obsoleta diante das grandes transformações. 

			Este estudo busca pensar uma concepção de educação que respeite as diferenças e as especificidades das crianças e perceber que na educação infantil a Arte desempenha função significativa para o desenvolvimento de suas potencialidades, raciocínio e criatividade.

			9.1 Educação infantil e Arte: qual o referencial?

			Durante um longo período de tempo, a educação infantil desempenhou um papel assistencialista, suprindo as necessidades básicas das crianças. Por volta dos anos 70, a concepção de educação infantil foi mudando, se adequando às transformações e às necessidades da sociedade. Porém, a educação infantil só passou a integrar-se de fato como parte efetiva do ensino com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (1996), como a primeira etapa da Educação Básica no Brasil.

			Essa concepção de educação infantil implica que as instituições devem ter caráter eminentemente educativo, no sentido de possibilitar uma educação para promoção humana, ou seja, a criança que estiver incluída na educação infantil não significa apenas ter garantido o cuidado com a sua integridade física e com sua socialização.

			A inclusão da educação infantil na educação básica, como sua primeira etapa, fez com que esta modalidade de ensino fosse conferida às crianças como direito. O que configurou uma parte significativa para sua história no país, através da interpretação deste direito em diretrizes e normas, na esfera da educação nacional.

			Essa consideração voltada para educação infantil, como primeira etapa da educação básica, é a autenticação de que a educação inicia nos primeiros anos de vida e é essencial para a realização de sua finalidade, estabelecida no Artigo 22 da Lei: “a educação básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhes meio para progredir no trabalho e nos estudos posteriores” (LDBEN, 1996, p. 16).

			Dentre a gama de conhecimentos que a criança irá construir, a Arte ocupa um lugar especial. Desde bem pequenas, as crianças envolvem-se em situações em que são autoras e criadoras. E essa vivência inicial auxilia na construção de conhecimentos que serão fundamentais para sua formação em seus aspectos sociais, cognitivos, afetivos e físicos. 

			Segundo, ainda, o Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil (1998), a reunião entre todos os aspectos aqui citados mais os aspectos sensíveis, intuitivos e estéticos, bem como a promoção de interação e comunicação social, atribuem grande significância às Artes Visuais, pois:

			As Artes Visuais estão presentes no cotidiano da vida infantil. Ao rabiscar e desenhar no chão, na areia e nos muros, ao utilizar materiais encontrados ao acaso (gravetos, pedras, carvão), ao pintar os objetos e até mesmo seu próprio corpo, a criança pode utilizar-se das Artes Visuais para expressar experiências sensíveis (p. 85).

			Portanto, as Artes Visuais são linguagens que fazem parte da infância e, por isso, uma das formas de expressão e comunicação de grande importância para o ser humano, o que justifica sua presença no contexto da educação, de um modo geral, e na educação infantil, particularmente.
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			Figura 1.  Desenho sobre a família feito por uma aluna do Jardim (retirada do Portfólio cedido pela professora).

			É necessário refletir sobre como é desenvolvido o trabalho com Artes na educação infantil. De acordo com o Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil (1998), existe uma distância entre algumas práticas pedagógicas relacionadas às Artes Visuais, ou seja, entre teoria e prática, através de atividades que não propiciam às crianças que sejam autoras e criadoras.

			A presença das Artes Visuais na Educação Infantil, ao longo da história, tem demonstrado um descompasso entre os caminhos apontados pela produção teórica e a prática pedagógica existente. Em muitas propostas as práticas de Artes Visuais são entendidas apenas como meros passatempos em que atividades de desenhar, colar, pintar e modelar com argila ou massinha são destituídos de significado (ibidem, p. 86).

			Da mesma forma, este documento destaca que algumas atividades servem apenas para dar conta de datas comemorativas que fazem parte do calendário escolar, desmerecendo a criatividade das crianças.

			Outra prática corrente considera que o trabalho deve ter uma conotação decorativa, servindo para ilustrar temas de datas comemorativas, enfeitar as paredes com motivos considerados infantis, elaborar convites, cartazes e pequenos presentes para os pais etc. Nessa situação, é comum que os adultos façam grande parte do trabalho, uma vez que não consideram que a criança tem competência para elaborar um produto adequado (p. 86).
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			Figura 2. Arte sobre data comemorativa (cedida do Portfólio do aluno do Maternal pela professora).

			As experiências e vivências das crianças, relacionadas à produção artística, trazem o que pensam e entendem sobre Arte. Elas dão sentido para aquilo que produzem. 

			As crianças têm suas próprias impressões, ideias e interpretações sobre a produção de arte e o fazer artístico. Tais construções são elaboradas a partir de suas experiências ao longo da vida, que envolvem a relação com a produção de arte, com o mundo dos objetos e com seu próprio fazer. As crianças exploram, sentem, agem, refletem e elaboram sentido de suas experiências. A partir daí constroem significações de como se faz, o que é, para que serve e sobre outros conhecimentos a respeito da arte (RCNEI, 1998, p. 89).

			De acordo com Tonucci (2008), “as crianças usam o desenho, a pintura e a manipulação para interpretar e comunicar o mundo” (p. 21). Através da criação das crianças, podemos conhecê-las.

			Para nós, a arte das crianças pode ser uma janela preciosa para conhecer seu mundo secreto e misterioso. Naturalmente se não contermos o erro fatal de “ensinar” a elas como se desenha ou corrigir os desenhos delas. Não se trata de considerar “sagrada” toda forma de expressão das crianças, nas apenas de reconhecer que não temos nem título nem competência para dar indicações e fazer correções (TONUCCI, 2008. p. 21). 

			Atualmente, valoriza-se aquilo que é espontâneo no fazer artístico da criança e observam-se as etapas de desenvolvimento da sua criação, respeitando seu potencial, possibilitando-lhe condição de resolver problemas, fazer uso da imaginação e da criatividade. 
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			Figura 3. Arte a partir de história infantil (cedida do Portfólio da aluna do Jardim pela professora).

			A escola precisa estar atenta no que se refere às transformações no contexto escolar, da comunidade onde está localizada, para que não corra o risco de ficar excluída das mudanças sociais que acontecem em um ritmo cada vez mais rápido e torne-se obsoleta diante das grandes transformações. 

			O bom desempenho da criança nos primeiros anos de escola está relacionado a um cuidadoso trabalho anterior de coordenação motora, percepção visual e auditiva, comunicação e expressão, de atenção e de atividades que desenvolvam o pensamento lógico e outras. Ou seja, a criança é um ser em formação. Portanto, deve-se cuidar para que essa formação seja natural e mais rica possível em termos de possibilidades. 

			Segundo Iavelberg (2013), os materiais e recursos que são oferecidos para os alunos podem ser muito variados, sendo ideal que as crianças possam manipulá-los bastante. A autora cita como exemplo o trabalho com argila e destaca que para aprender e criar com esse material é necessário que seja oferecido várias vezes, alternando-o com outros, e não de vez em quando. 

			9.2 Mundo de imagens: uma possibilidade

			Para Mödinger (2012), nós não temos noção do que estamos vivendo em termos visuais, nem das consequências que esses novos modos de conhecer representarão em nossas vidas e na daqueles que virão.

			Basta olhar mais atentamente para o mundo à nossa volta para perceber o quanto, e cada vez mais, recebemos informações visualmente: TV (aberta, a cabo, digital), internet, cinema, outdoors, revistas, jornais, etc. Nos últimos anos, também se acelera a disponibilidade de ferramentas, com custos cada vez mais baixos, para produção e captação de imagens: câmeras digitais de vários formatos, até inclusas nos aparelhos celulares; filmadoras que permitem produzir vídeos e imagens variadas, auxiliados ou não por programas de edição disponíveis na internet; impressoras; fotocopiadoras, entre outros equipamentos (p. 55).

			Porém, através de todas as informações que recebemos visualmente, por meio de todos esses recursos, vivemos em uma fase de democratização visual, se considerarmos, segundo Mödinger (2012), “a facilidade de acesso e a disponibilidade de recursos em relação ao consumo, à produção e à criação de imagens. No entanto, isso não quer dizer que estejamos plenamente preparados para lidar com todas as suas possibilidades” (p. 55).

			Para alterar este panorama, um ensino de Artes Visuais organizado a partir de outros pressupostos tem muito a contribuir em todos os níveis da educação, explorando com os alunos ferramentas capazes de inseri-los com mais qualidade neste mundo de imagens, oportunizando a realização de produções visuais que utilizem as mais variadas materialidades e técnicas, desde as consideradas convencionais (e ainda fascinantes), como: tintas, lápis de cor, giz de cera, suportes com tamanhos, cores e texturas diferentes, carvão, argila, materiais bidimensionais e tridimensionais, até os mais sofisticados, como câmeras, filmadoras e celulares (MÖDINGER, 2012, p. 56).

			Iavelberg (2013) também destaca a possibilidade de se fazer bom uso dos recursos tecnológicos disponíveis “Se possível, os meios utilizados pelos artistas, como computador, celular, tablete, máquina fotográfica, filmadora, etc., devem estar ao alcance das crianças para fazer arte na escola” (p .06).

			De acordo com Brito (2011), através da educação infantil se aumentam as competências e as habilidades, contribui-se para elaboração de regras, valores e atitudes, das quais a apropriação, pela criança, estender-se-á no futuro. Entretanto, a autora frisa que para a criança se desenvolver de forma adequada nesta primeira etapa da educação é necessário um investimento que assegure uma prática educativa de qualidade.

			É necessário (re)pensar a escola no que se refere aos recursos que disponibiliza para auxiliar as crianças na elaboração e no construção do conhecimento. Dentro desse contexto, a educação infantil deverá destacar uma concepção de educação que oportunize a própria criança construir seu conhecimento, com independência e autonomia.

			Pensar uma concepção de educação que respeite as diferenças e as peculiaridades das crianças é perceber que na educação infantil a Arte desempenha função significativa para o desenvolvimento das potencialidades, raciocínio e criatividade. 

			Permitir que uma criança explore ideias e construa hipóteses faz com que desenvolva argumentos mais elaborados, estruturados e organizados no dia a dia, com aulas bem planejadas pelo professor. 

			Destaca Freire (1996), ao demonstrar a postura do educador em relação a seus alunos:

			Quando entro em uma sala de aula devo estar sendo um ser aberto a indagações, à curiosidade, às perguntas dos alunos, as suas inibições, um ser crítico e inquiridor, inquieto em face da tarefa que tenho – a de ensinar e não a de transferir conhecimento. (FREIRE, 1996, p. 52).

			Todavia, ao iniciar na educação infantil, além do convívio social, a criança constrói e descobre novos conhecimentos. Nesta etapa, devem ser oportunizadas à criança condições para que desenvolva a linguagem artística, presente na música, nas histórias, nas brincadeiras, nos jogos de faz de conta, enfim, no cotidiano. Sendo assim, Manfredi (2013) salienta que “as crianças reconhecem o que é belo, no sentido de eticamente bom, naquilo que encontram, mas sabem também imaginar e criar o belo” (p. 09). Todas essas descobertas acontecem sem que um adulto precise ensiná-las, pois elas são autoras de seu próprio processo. 

			9.3 Considerações finais

			A informação está em todos os lugares, de um jeito acessível, fácil e rápido. Porém, não se admite mais somente a absorção da informação, e cabe à escola transformar essa variedade de informações em conhecimento. 

			É imprescindível pensar que buscar a informação em si é apenas uma parte de todo um processo para o desenvolvimento de habilidades e competências do ser humano. Há a necessidade de estabelecer relações entre as informações e produzir conhecimento, mediados pelo professor, para as crianças.

			Através das leituras realizadas e das observações feitas na escola de educação infantil, pode-se perceber que o ensino da Arte é desenvolvido muitas vezes, por meio de atividades prontas, ou seja, folhas reproduzidas com desenhos iguais para todos. Porém, percebeu-se também, que na maioria das vezes, os professores possibilitam que seus alunos criem livremente, que se expressem através da Arte, contribuindo assim para seu desenvolvimento integral.

			Encerro este trabalho com as palavras de Iavelberg, que traduz de forma clara a relação das crianças de educação infantil com a Arte, sua criação, autoria e conhecimento.

			Aprender significa criar e recriar conhecimento; então se a criança aprende com autoria na educação infantil gera conhecimento para si. Se o conhecimento em arte fornece as bases para a criação autoral e para o relacionamento com o mundo, reler ou copiar imagens não é fazer arte em sala de aula, porque o propósito do ensino da arte que tem como pressuposto sujeitos autorais é conhecer o mundo da arte para criar, ou seja, fazer arte de modo cultivado, informado pelas culturas artísticas, para se sentir como um entre outros que fazem arte na sua idade e, progressivamente, ter o sentimento de inclusão em um universo em que adultos e crianças podem expressar-se e imaginar ao realizar trocas simbólicas por intermédio da arte (IAVELBERG, 2013, p. 07).
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			SEÇÃO 2

			RELATOS DAS ESCOLAS QUE PARTICIPARAM DO PROJETO-PILOTO

		


		
			ESCOLAS DE SÃO FRANCISCO DE PAULA

			1– PROJETO ESPANTA MOSQUITO

			Thais Elisiane da Silva Mattos

			Leide Laura da Silva

			Helenita Rossatto Luciano

			Escola Engenheiro João Magalhães Filho 

			Escola Presidente Castelo Branco

			1.1 Introdução

			O Programa Educação Coempreendedor@ Projeto-Piloto tem como objetivo oferecer metodologias e recursos tecnológicos que possibilitem aos professores das turmas de 4º ano do ensino fundamental das duas maiores escolas da rede municipal de São Francisco de Paula a realização de projetos que visem despertar, em seus alunos, ações inovadoras e empreendedoras respeitando a sua base curricular.

			O projeto que se mostrou mais acessível à realidade das duas escolas, e bastante adequado ao momento e às necessidades que temos em nosso município, estado e país. O assunto de preocupação dos alunos e de toda a comunidade, não apenas a escolar, foi a temática do mosquito Aedes aegypti e das doenças transmitidas pelo vetor.

			Este projeto, que foi batizado de “Espanta Mosquito”, tem por objetivo desenvolver estratégias de prevenção contra as doenças transmitidas pelo Aedes aegypti, assim como conscientizar a comunidade escolar sobre a importância do combate aos focos do mosquito. Também objetiva, a partir das pesquisas realizadas pelos alunos, produzir um repelente natural contra o mosquito da dengue.

			O projeto será desenvolvido nas turmas de 4º ano das escolas municipais de ensino fundamental Presidente Castelo Branco e Engenheiro João Magalhães Filho, sendo que a primeira possui duas turmas de 4º ano, uma no turno da manhã e outra no turno da tarde, enquanto a segunda possui uma turma no turno da tarde.

			Foram realizadas: pesquisas com os alunos sobre o mosquito e as doenças, promoção de cuidados básicos que devem ser observados em casa e na escola, divulgação dos materiais produzidos e das atividades desenvolvidas, e produção de um repelente natural contra o mosquito.

			Os resultados do projeto serão apresentados através de um blog criado pelos professores e alunos.

			1.2 Justificativa

			Este projeto tem como base o desenvolvimento de ações ligadas com o coempreender e ao coaprender. Nesse sentido, o projeto, além de desenvolver atitudes empreendedoras, tem por finalidade conscientizar a comunidade com relação às questões voltadas ao meio ambiente, dada a relevância atual do tema e as necessidades existentes no município, estado e país.

			1.3 Objetivo geral

			Este projeto tem por objetivo desenvolver estratégias de prevenção contra as doenças transmitidas pelo Aedes aegypti, assim como conscientizar a comunidade escolar sobre a importância do combate aos focos do mosquito.

			1.4 Objetivos específicos

			- Realizar, com os alunos, pesquisas sobre o mosquito e as doenças.

			- Identificar os cuidados básicos que devem ser observados em casa e na escola.

			- Produzir um repelente natural contra o mosquito.

			- Divulgar os materiais produzidos e as atividades desenvolvidas no projeto.

			1.5 Ações a serem desenvolvidas durante o projeto

			- Pesquisas em jornais, revistas, internet e materiais informativos diversos sobre as doenças, seu vetor e como combatê-lo.

			- Pesquisa sobre formas naturais para afastar o mosquito.

			- Atividades diversas em sala de aula utilizando os resultados das pesquisas.

			- Visita das turmas a um viveiro de plantas situado na cidade para conhecerem melhor as plantas nativas de nossa região, anteriormente pesquisadas e que servem como repelentes naturais contra o mosquito Aedes aegypti.

			- Atividades no Moodle Colaborativo da UFRGS referentes ao Projeto atendendo as necessidades e características das turmas.

			- Saída de campo pelo entorno escolar para identificação de possíveis focos do mosquito, no bairro onde está localizada cada uma das escolas envolvidas com o projeto (Loteamento Santa Isabel e Bairro Britadeira); cultivo pelos alunos das mudas das plantas que servem como repelentes naturais contra o mosquito Aedes aegypti (acompanhamento em sala de aula).

			- Visita ao polo da UAB para utilização da internet: pesquisa final sobre a receita para o repelente.

			- Produção do repelente líquido feito à base de manjericão pelas turmas na escola.

			- Criação de folhetos para divulgação do projeto.

			- Criação de um blog para divulgação das ações realizadas pelas turmas referentes ao Projeto Educação Coempreendor@.

			1.6 Pesquisa

			Os alunos iniciaram a pesquisa em suas casas por meio de entrevistas com família e vizinhos, pesquisa a jornais, revistas, folhetos, etc., e aqueles que tinham acesso à internet utilizaram esse recurso.

			Em um segundo momento, ocorreram a socialização dos dados obtidos com a pesquisa, em sala de aula, e a produção de alguns materiais gráficos e para leitura.

			Aprofundando a pesquisa a partir dos dados obtidos, os alunos encontraram diversas informações relevantes para o projeto, tais como: medidas de prevenção, dicas de saúde, sintomas das doenças transmitidas pelo vetor, plantas repelentes e receitas de repelentes caseiros, uma forma mais natural para afastar o mosquito.

			A princípio, as plantas mais comuns encontradas que funcionaram como repelentes foram o manjericão e o alecrim, que foram, portanto, as plantas estudadas e cultivadas pelos alunos. Foi encontrada uma receita de repelente caseiro líquido, para ser borrifado no ar, utilizando vodka e folhas de manjericão; tal receita foi preparada pelos alunos da Escola Castelo Branco.

			Em uma visita ao polo da UAB, para utilização de internet e realização de atividades no Moodle Colaboração, os alunos da Escola João Magalhães descobriram que o cravo-da-índia também funcionava como repelente, principalmente seu óleo essencial. Passaram então a pesquisar receitas de repelentes que contivessem tal ingrediente em sua fórmula. Encontrada a receita, os alunos passaram a questionar a possibilidade de se usarem as três plantas repelentes na mesma fórmula. Decidiram então criar sua própria fórmula, a partir da combinação de duas receitas. A versão criada por eles é de uso tópico.

			Ao final desta etapa do Projeto Espanta Mosquito, tivemos duas variedades de repelente caseiro produzidas pelos alunos para serem testadas em relação à sua eficácia. Desta forma, destaca-se que os objetivos propostos foram alcançados, sendo que o produto foi elaborado pelos alunos com orientação dos professores da escola, e há possibilidade de ser realizada uma feira visando a divulgação e o comércio do repelente para a comunidade. 

		


		
			2– ECOTURISMO NA ROTA DOS TROPEIROS DOS CAMPOS DE CIMA DA SERRA: UMA APROXIMAÇÃO À CONSCIÊNCIA AMBIENTAL[1]

			Antônio Garcia de Souza

			Luanda Morais Almeida,

			Viviane Cristina Lanzarin Aguiar

			Maria Isabel da Rosa Alves

			Colégio Expressão, São Francisco de Paula/RS



			O presente trabalho de coempreendedorismo foi desenvolvido com os alunos do 2º ano do ensino médio do Colégio Expressão – Coopeserra, do município de São Francisco de Paula/RS. O objetivo era conhecer e divulgar locais de São Francisco de Paula, a fim de explorar o potencial ecoturístico do município e possibilitar a reflexão sobre a consciência ambiental. Para tanto, percebemos a importância de uma apropriação da cultura local e da ecoconsciência por parte dos munícipes para convidar os visitantes a se sentirem parte da cultura e meio ambiente. Explorar o caminho dos tropeiros na região mantém ativa a valorização das raízes culturais no município “[...] a natureza não pode ser separada da cultura e precisamos aprender a pensar transversalmente as interações entre ecossistemas e universos de referência sociais e individuais” (GUATTARI apud MENDONÇA, 1996, p. 125).

			Os pontos turísticos de tal caminho – desenvolvidos por fazerem parte da rota de passagem de tropeiros – fazem parte das raízes de São Francisco de Paula e, portanto, estão intimamente ligados à atividade do tropeirismo na região. 

			Em meados do século XVIII, com a consolidação do Caminho de Viamão, esta rota saia de Santo Antônio da Patrulha (que na época pertencia a Viamão), passando pela atual Rolante, subindo a serra pela região do atual Lago São Bernardo (estrada da Serra Velha) e chegando a “São Chico”. O centro da cidade era o local de pouso de tropeiros, que o utilizavam descanso após a subida da serra. A atividade tropeira favoreceu o desenvolvimento do município, uma vez que desde 1750 existem relatos da povoação de Cima da Serra.

			Em função desse rico passado, decidimos desenvolver este trabalho. Procuramos despertar nos alunos o interesse pela história e rotas do tropeirismo, principalmente em relação aos passos de tropas da região, relacionados às possibilidades de ecoturismo – devido à grande beleza dos campos e locais dos passos escolhidos para o estudo. 

			Os alunos pesquisaram os seguintes locais: Rincão dos Kroeff, Passo do S e Passo da Ilha no Parque Estadual do Tainhas, Lajeado Grande, e Ponte e Passo do Inferno – sendo que os quatro últimos foram visitados em excursão com os alunos. Nos locais pesquisados, os alunos foram estimulados a realizar considerações a respeito do turismo e da relação do turista com o meio ambiente. 

			Realizaram uma pesquisa bibliográfica sobre a importância da relação ser humano/natureza, do conhecimento da cultura local e das possibilidades de turismo na região a fim de promover e problematizar a consciência ambiental nos agentes envolvidos no ecoturismo local. Em outro momento, participaram de uma palestra com o pecuarista e estudioso do tropeirismo, Sérgio Barbosa, nessa ocasião a conversa fluiu sobre histórias e “estórias” dos caminhos das tropas e passagens por São Chico.

			Essas atividades foram realizadas ao longo do ano letivo com o objetivo de conhecer a importância histórica da rota de passagem dos tropeiros no município de São Francisco de Paula, discutir a relação do ecoturismo e da ecoconsciência como fator de desenvolvimento. Na parte final do trabalho, o objetivo é divulgar, através de uma página da rede social Facebook, os pontos de interesse turístico que faziam parte da rota dos tropeiros, em especial os chamados “passos de tropas”.

			A motivação para este trabalho baseou-se na constatação de que, mesmo morando em São Francisco de Paula, a maioria dos alunos tinha pouco ou nenhum conhecimento da história e da importância da época da passagem das tropas pelo município. Observamos também que, dos 19 alunos que realizaram a visitação, apenas 3 já haviam passado ou conheciam algum desses locais. Inclusive, um aluno relatou que já havia passado pelo Passo do S de caminhão com seu pai tempos atrás, mas não tinha a menor ideia de que, 100 metros rio abaixo existe uma belíssima cachoeira emoldurada pelo campo de gado, matas de galeria e grandes capões de araucária. 

			Esta observação ressalta a importância, no que se refere aos jovens alunos, de oportunizar o conhecimento das raízes culturais e o ambiente de sua região, pois o ambiente molda o homem e determina a cultura local através da relação estabelecida com esse ambiente. 

			Assim, o conhecimento do lugar onde vive, o sentido de pertencimento ao local, a cultura e a consciência ambiental são fundamentais para um desenvolvimento regional sustentável, com o aproveitamento dos recursos naturais, preservando e divulgando as oportunidades ligadas ao ecoturismo. 

			Esta é uma via de desenvolvimento do jovem através do conhecimento e da reflexão de que, mesmo com pequenas ações, ele estará contribuindo para o desenvolvimento sustentável, a preservação do meio ambiente, a prática do ecoturismo e a divulgação de sua região. O sentimento de pertencimento ao locus original possibilita a esses cidadãos em construção, cuidar e preservar suas raízes e, principalmente, convidar os visitantes a sentirem-se parte e preservar essa realidade local.

			2.1 Parte 1: Rincão dos Kroeff

			Alunos: Juliana, George, Tito, Ranieri, Sarah e Matheus

			
					O porquê do nome do local: nome da família Kroeff que colonizou as terras.

					História do local: a família desbravou as terras, fabricaram tudo, conviviam com índios (tinham uma boa convivência com eles), plantavam para consumo e venda, na fazenda existia uma capela que era frequentada pelos jesuítas, sendo um dos mais importantes o padre alemão Pio Buck. Pegavam os produtos produzidos e trocavam por outras coisas, geralmente em Santo Antônio. As tropas iam até Taquara, levavam o gado e porcos para serem vendidos. E de lá, era possível pegar o trem e iam para Sapiranga. Em 1930, um incêndio atingiu a fazenda, e após a família mudou-se para Novo Hamburgo. As terras foram divididas entre dez irmãos que foram vendendo, e apenas um ficou no Rincão.

					Agricultura no passado: plantavam frutas, hortaliças, criavam gado e serrarias. Era um distrito rico e populoso. 

			

			A antiga casa de madeira construída na Avenida Júlio de Castilhos em São Francisco de Paula foi construída em 1924 com os materiais da Serraria do Rincão, e foi feita para ser dada de presente a um dos filhos de Antônio Roberto Kroeff. 

			Os imigrantes Italianos e alemães eram a maioria no Rincão de antigamente. Os filhos saíam das fazendas para estudar e continuavam nas cidades de estudo, diminuindo população do local. 

			Pelas dificuldades de locomoção, diversas pessoas foram embora também. O local cresceu bastante, porém essa saída constante de pessoas estagnou a economia local por algum tempo, principalmente com a diminuição da atividade das serrarias na década de 1960. 

			Atualmente o distrito do Rincão dos Kroeff é um polo de olericultura, destacando-se a produção de repolho, brócolis e couve-flor, entre outras espécies. Apresenta uma grande produção de batata, plantação de pínus, além da pecuária nos campos.

			
					Estradas e tropas: a ligação com São Chico era por estrada pelos campos até a sede da antiga Fazenda dos Morrinhos; havia a descida da serra, na estrada que começava em Santo Antônio da Patrulha e ia até Sorocaba. A Serra do Umbu é uma ramificação dessa estrada e fazia a ligação da serra com a região litorânea, passando pelas atuais localidades de Barra do Ouro, Maquiné, Osório até Santo Antônio da Patrulha. As tropas traziam gado, cavalos, mulas, animais da fazenda e eram utilizadas como forma de troca entre os produtos dos campos de cima da serra e os do litoral. Levavam produtos como pinhão, queijo serrano e charque e na volta traziam açúcar, rapadura, cachaça, farinha e sal, entre outros. A abundância de pinheiros favoreceu o surgimento de inúmeras serrarias na região.

			

			2.1.1 Serra do Umbu 

			Situada a 6 km depois do Rincão dos Kroeff e a 38 km da cidade de São Francisco de Paula. A Serra do Umbu apresenta o visual típico dos Campos de Cima da Serra, possui matas, cachoeiras e áreas de preservação de Mata Atlântica, além de paradouros de observação da natureza. Possui uma estrada que leva até o litoral, que era utilizada pelos antigos tropeiros. No mirante do topo da serra, quando está sem nebulosidade, é possível avistar o oceano e outros locais distantes.

			Encontram-se belas paisagens, como a Cascata da Água Branca, além de um mirante de observação no topo da serra.
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			Figura 1. No topo da Serra do Umbu, encontra-se o mirante, onde é possível avistar o mar e outras localidades distantes.

			2.1.2 Floresta Nacional de São Francisco de Paula 

			Em 27 de agosto de 1945, foram adquiridas as duas primeiras glebas de terra (875 ha), sendo criada a Estação Florestal de Morrinhos, pelo então Instituto Nacional do Pinho (INP). A partir de 1962 passou a designar-se Parque Florestal Joaquim Francisco de Assis Brasil. 

			Sob a administração do IBDF, que consolidou a área de 1606 ha, passou a ser denominada de Floresta Nacional de São Francisco de Paula. A área da Flona SFP, na sua parte norte, pertencia a uma sesmaria denominada Fazenda dos Morrinhos que tinha como atividade principal a pecuária e teve os portugueses como colonizadores. A parte sul, colonizada por alemães e italianos, faz parte das localidades do Sumidouro e Cravina, atualmente integrante do Distrito do Rincão dos Kroeff. 

			Os primeiros plantios de araucária foram realizados em 1946. São os plantios de araucária das décadas de 40 e 50 que se integram à formação da Floresta Ombrófila Mista desta Unidade de Conservação. A Floresta Nacional de São Francisco de Paula foi a primeira unidade de Conservação no estado do Rio Grande do Sul.

			A Flona tem uma área de 1.606 ha, com altitudes superiores a 900 metros, apresentando uma variação altitudinal de 300 metros. Essa unidade é parte da área abrangida pela Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. Lá são encontrados reflorestamentos de Araucaria angustifolia (390 ha), Pinus taeda e P. elliottii (229 ha), Eucalyptus (34 ha). A Flona SFP recebe grupos agendados e disponibiliza alojamento, conforme a necessidade de pesquisa ou visitação. Duas trilhas ecológicas são disponibilizadas aos visitantes, com ou sem o acompanhamento de um guia e agendamento, além de cinco hospedarias para grupos de alunos e pesquisadores, totalizando 50 leitos. As trilhas dão acesso às araucárias centenárias, à cachoeira Bolo de Noiva e ao mirante, com vista para a Cascata da Usina, Perau do Macaco Branco, floresta nativa e povoamento de araucária de 1946.
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			  Figura 2. Cachoeira Bolo de Noiva.           Figura 3. Cascata da Usina.

			
					Relação ser humano/natureza: geralmente as pessoas costumam viajar para fugir temporariamente do cotidiano em que estão inclusas, e esse ato implica uma relação socioeconômica entre trabalho, lazer e turismo. A viagem possibilita o deslocamento além do ambiente urbano, o conhecimento de paisagens exuberantes, culturas exóticas, enfim, contato com o “mundo natural”. O turismo ecológico na maioria das vezes é praticado por pessoas que respeitam a personalidade do lugar, seus aspectos peculiares e especiais, características ambientais e culturais.

					Importância da pesquisa realizada: ressaltar o potencial turístico que é pouco explorado, oferecendo maior acesso a informações sobre ele, difundindo o conhecimento sobre o local com os moradores que tendem a não saber muito sobre a região. 

			

			A região apresenta grande área verde e diversos locais de contemplação da natureza. É um local que possibilita o relaxamento e a desconexão do mundo exterior.

			Como suporte de recomendação de pontos turísticos, a região do Rincão dos Kroeff e da Serra do Umbu pode se tornar um ponto turístico de maior abrangência e importância regional, e para isso são necessários investimentos, melhorando a estrutura de acesso dos locais.

			O local é simples. Na Serra do Umbu, a estrada não se encontra em condições de receber grande contingente turístico, o mirante não apresenta estruturas básicas como sanitários e bancos. O acesso às cachoeiras é feito por trilhas que nem sempre se encontram em um estado bom; nas cachoeiras a estrutura é a própria natureza. Existem muitas opções para a prática do ecoturismo. Nesse ramo as oportunidades são grandes, a região apresenta natureza rica e abundante, possibilitando o contato direto do turista com ela. 

			A conservação da natureza da região é consideravelmente boa.

			O investimento na estrutura do local é indispensável e necessário para atrair os turistas e consequentemente gerar mais renda às comunidades locais. As melhorias devem respeitar e conservar a biodiversidade, visto que a conservação atrai diversos turistas que buscam fugir da vida tumultuada da cidade.

			2.2 Parte 2: Passo do S e Passo da Ilha – Parque Estadual do Tainhas

			Alunos: Daniel, Joyce, Milena, Murilo e Rafaela

			2.2.1 Passo do S

			O Parque Estadual do Tainhas é uma unidade de Conservação de Proteção integral, criado para proteger os campos e as matas nativas do vale do Rio Tainhas. Essa unidade foi gerada pela Secretaria do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul, pelo Decreto Estadual no 23.798, de 12 de março de 1975.

			O Parque abrange uma área de 6.654 hectares, distribuindo-se entre: Jaquirana (69,8%), São Francisco de Paula (20,6%) e Cambará do Sul (9,6%). Em geral é possível ter acesso de visitação em dois pontos do parque: o Passo do S e o Passo da Ilha. 

			Sobre aspectos de sua flora: é um ambiente de Floresta Ombrófila Mista, composta de Mata com Araucária, Campo (limpo, de cima da serra ou de altitude), Turfeiras e Banhados e Afloramento Rochosos (como líquens, briófitas, cactos e samambaias). Almas principais espécies: Araucária; Butiá-da-serra; Brinco-de-princesa; Rainha-do-abismo; e Xaxim-bugio.

			Algumas espécies principais de sua fauna são Curucaca; Gralha-Azul; Lontra; Graxaim-do-Campo; Seriema; Veado-campeiro; Tatu-mulita; Zorrilho; e Feltro d’água (uma esponja de água doce).

			Os principais impactos que ameaçam ecossistemas e a biodiversidade do PE Tainhas são: a caça e a pesca predatórias; a conversão dos campos nativos em áreas agrícolas ou de silvicultura; as queimadas dos campos; a alteração do sub-bosque pelo gado; a invasão por espécies exóticas; o extrativismo vegetal (principalmente o pinhão); e a descaracterização e poluição dos corpos d’água.

			O clima do Parque é subtropical úmido, apresenta muita chuva e geadas ao longo do ano.

			O Passo do S servia de caminho para os tropeiros, seu formato segue as curvas de um S, fazendo assim jus ao nome. Esse passo dispõe de uma grande cachoeira, logo após o passo. 

			A economia da região gira em torno do plantio de pínus e criação tradicional de gado nos campos nativos. Nessa área é extremamente proibida a caça, assim como a pesca e acampamento, levando muitos visitantes a optarem pelo Camping do Passo da Ilha.

			O Passo do S tem uma extensão em torno de 200 metros de um grande lajeado e, em época de chuvas fortes, a travessia do passo, principalmente para carros, não é recomendada em função da elevação do nível da água.
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			Figura 4. Alunos no Passo do S.
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			Figura 5. Panorâmica da Cachoeira do Passo do S.

			[image: F:\garcia\14560100_999043140206710_8143942467824418743_o.jpg]

			Figura 6. Alunos na Cachoeira do Passo do S.
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			Figura 7. Alunos caminhando nas águas do Passo do S.

			2.2.2 Passo da Ilha

			A economia do Passo da Ilha gira em torno da pecuária, agricultura, silvicultura e do camping. Este último é de bastante relevância em aspectos turísticos, visto que traz visitantes dos dois pontos do Parque Estadual do Tainhas. 

			O camping exige um custo de entrada que varia de faixa etária, se dividindo entre visitação ou diária de acampamento, onde é possível alugar barracas com geladeira, fogão com gás, mesas e cadeiras. No geral é um camping rústico, estruturado com facilidades como luz elétrica, banheiros, chuveiros quentes, tanques para lavar roupa e água potável. Dispõe de um mercado, onde se vendem produtos alimentícios, de limpeza, carne, bebidas e produtos coloniais. Há também uma churrasqueira coletiva e mesas para refeição à disposição. E, por fim, o camping ainda possui opções de lazer, tais como bocha e sinuca, e contato com a natureza abundante.

			Existe uma ponte para pedestre no acesso à ilha, e para carros a travessia é realizada em duas etapas, por dentro da ilha. 
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			Figura 8. No lajeado acima da ilha, com vista da ponte metálica de acesso à ilha.
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			Figura 9. Local de acesso de carros na ilha.
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			Figura 10. Panorâmica da ilha (mata de araucária) e lajeado em nível acima da ilha.
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			Figura 11. Grupo de alunos, com vista panorâmica da região, com a ilha e lajeado ao fundo.

			2.3 Parte 3: Lajeado Grande

			Alunos: Alã, Clarissa, Fabio da Rosa, Fábio Pessoa, Guilherme, Leonardo

			O distrito do Lajeado Grande foi criado em 1968, no governo do prefeito Podalyro Alves da Silva, e fica a 74 km da sede do município.

			A economia é baseada na agricultura e pecuária. A criação de gado é de forma tradicional nos campos nativos, sendo que nos últimos tempos tem aumentado o uso da técnica do melhoramento de campo nativo na produção de carne e leite. 

			Na agricultura destacam-se os plantios de milho e soja, fruticultura e olericultura. No distrito existem comércios, restaurantes e casa agropecuária. 

			A localização do distrito é privilegiada, já que passa por lá a rodovia Rota do Sol, que liga Caxias do Sul ao litoral, e também a rodovia que leva a Canela e Bom Jesus. Além disto, possui terminal rodoviário, posto de correio e de saúde, escolas de ensino fundamental e médio, igreja e salões de festas e bailes.

			O turismo também gera um movimento considerável no distrito, com o Parque e a Pousada das Cascatas, que fica ao longo do rio, com piscinas naturais no lajeado e uma cachoeira. 

			O Lajeado Grande está localizado em uma posição estratégica que favorece o turismo, pois está situado entre as rotas turísticas dos Campos de Cima da Serra, das Hortênsias e dos Caminhos das Neves. O parque conta com 54 hectares, de espaço de preservação da Mata Atlântica e tem a filosofia de preservação ambiental, buscando a conscientização de seus visitantes e da comunidade.

			Como sede do município, faz parte dos Campos de Cima da Serra, sendo que a maior parte é coberta por gramíneas, ocupada com a criação de gado. No distrito está localizado um dos pontos mais altos do município, o Morro Grande, com 1.020 metros de altitude. É cortado pelo rio Bururi, formado por lajeados de água rasa, sendo muito utilizado no passado para passagem de tropas e gado.

			Alguns animais característicos desta localidade são bugios, quero-queros e curucacas. Nos últimos anos a região tem sido invadida por javalis, que causam grandes estragos nas lavouras e levam a uma caça sem qualquer controle do javali, inclusive, de espécies protegidas por lei.

			As atividades culturais do Lajeado Grande estão muito ligadas à cultura campeira, com a realização de torneios de laço e rodeios campeiros. Anualmente no mês de novembro é realizado um Rodeio Crioulo Interestadual com grande participação popular.
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			Figura 12. Foto do Rio Bururi, no Lajeado Grande.

			2.4 Parte 4: Passo do Inferno e Parque da Cachoeira

			Alunos: Ana Carolina, Ana Paula, Emanuelle, Laura e Paloma
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			Figura 13. Ponte do Passo do Inferno.

			O Passo do Inferno atualmente é conhecido por uma ponte metálica sem pilares, construída na década de 1930 pelo exército brasileiro, e não pelos ingleses como reza uma lenda local. O nome “passo do inferno” remete à dificuldade que era a sua travessia antes da existência da ponte.

			Na década de 1930 o Passo do Inferno recebeu uma ponte construída em perfis metálicos, que hoje é sua identidade, sua marca registrada. Esta ponte facilitou o transporte da atividade de extração madeireira da araucária que foi durante muitos anos o “motor” da economia da região. A construção da ponte começou em 1932, mas devido à Revolução Constitucionalista em São Paulo foi interrompida e concluída em 1935.

			Nesta região a altitude é em torno de 670 metros, e o local onde antigamente era o Passo do Inferno é localizado em torno de 600 metros rio abaixo da ponte. O nome de Passo do Inferno era devido à enorme dificuldade de passagem de tropas pelo Rio Santa Cruz. As tropas passavam pelo rio, e as pessoas, mercadorias e cargas de madeira serrada, por uma ponte suspensa ao longo do passo. Havia ainda a travessia de mercadorias e pessoas, realizadas por pequenos botes a remo. 

			A largura do rio Santa Cruz no local é de 65 metros. Em tempos de fortes chuvas, era um inferno realizar a passagens, e por muitos dias, até as águas baixarem, não era possível transpor o Passo do Inferno com um mínimo de segurança.

			O local do Passo do Inferno era bem povoado nesta época, com vendas comerciais que abasteciam as fazendas e serrarias da região, e até escola para as crianças, o que favorecia o agrupamento populacional nesta região, também pelo trabalho diário para transporte de madeira serrada.

			Desde o amanhecer formavam-se longas filas de carretas com madeira serrada, para ser transportada pelo Passo do Inferno com destino a Canela. A madeira era levada no ombro de duplas de carregadores (literalmente serviço braçal e arriscado, pois a ponte era de arame e cabos suspensa no rio), que faziam o transporte da madeira para o outro lado, carregando outra carreta que seguia para Canela e Gramado.

			Na década de 1930 foi construída a usina hidrelétrica da Toca, 1300 metros rio acima da ponte, inaugurada pelo então presidente Getúlio Vargas. O nome da usina foi devido à Cascata da Toca, uma formação rochosa e com grande volume de água, que devido à correnteza, cavou uma toca na base da cascata. Na oportunidade da inauguração da Usina da Toca, o presidente Getúlio Vargas, posou para fotografia montado em um cavalo com arreios típicos serranos.

			Nas décadas de 1940 e 50, foi construído o sistema de barragens para geração de energia elétrica, com as barragens da Divisa, do Blang e do Salto, todas no município de São Francisco de Paula, alimentando as hidroelétricas dos Bugres e Canastra. 

			A construção destas barragens diminui muito a correnteza do Rio Santa Cruz, descaracterizando o Passo do Inferno como ponto de passagem do rio, que já estava fora de uso, uma vez que, a partir de 1935, com a inauguração da ponte, todo o trânsito era realizado pela ponte de ferro. Mas o Passo do Inferno está intimamente ligado à ponte com o mesmo nome, em função de sua história, de sua dificuldade de passagem das tropas pelas águas de forte correnteza do Rio Santa Cruz, na ligação dos distritos do interior do município como o Lajeado Grande, com a estrada de São Francisco-Canela.

			Na década de 1950, foi construída pela CEEE, logo abaixo do antigo Passo do Inferno, a usina hidrelétrica do Passo do Inferno. Fotos da época da construção mostram o carregamento de grandes isoladores para a usina, no lombo de mulas, como faziam os tropeiros de antigamente.

			O Parque da Cachoeira é uma reserva ecológica e área de preservação ambiental, localizado no encontro dos rios Cará e Santa Cruz, próximo da antiga Ponte de Ferro do Passo do Inferno, na margem direita do rio, no sentido norte em direção ao Lajeado Grande. Nessa ponte passavam as caravanas de viajantes que atravessavam o rio Santa Cruz. Atualmente muitos filmes de época, mesmo fora da região e da época retratada, usam a ponte como cenário, em função de sua beleza cênica, bem na frente de uma grande cachoeira.

			No Parque da Cachoeira, existem várias opções de lazer, como trilhas, piscinas naturais, lancheria e esportes radicais. Os participantes podem fazer a trilha da Cachoeira da Toca que seque o rio Santa Cruz em torno de 1300 metros. O tempo todo a trilha acompanha o rio entre pedras e pedrões, e ao final chega à cachoeira de aproximadamente 20 metros de altura, um bom local para contemplação e reflexão.
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			Figura 14. Cachoeira do Rio Cará, antes da Ponte, vista do 
Parque da Cachoeira.
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			Figura 15. Travessia da Ponte do Passo do Inferno.

			Abaixo da cachoeira da Toca, na margem esquerda, está a antiga casa de pedra onde ainda funciona a usina hidrelétrica inaugurada por Getúlio Vargas em meados de 1936, sendo a primeira do Estado do Rio Grande do Sul. Foi também a primeira usina a ser automatizada pela CEEE, em janeiro de 1992.
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			Figura 16. Rio Santa Cruz, com a Usina da Toca no meio da mata.
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			Figura 17. Transporte de isoladores de eletricidade na construção da usina do Passo do Inferno. Década de 1940. 

			Fonte: <http://wp.clicrbs.com.br/almanaquegaucho/2013/02/01/
luz-rio-grandense>.

			O clima desta região é o Cfb, que se caracteriza por ser um clima subtropical úmido temperado. Nos verões a temperatura é amena, em torno de 22°C, com alguns dias mais quentes, mas com noites sempre agradáveis, moderadas pelo ar das montanhas e dos bosques. Os invernos podem ser rigorosos com temperaturas abaixo de 0°C, com ocorrência de fortes geadas, e ocasionalmente, como no final de agosto de 2013, há ocorrência de neve em toda a região serrana.

			O relevo é bastante acidentado, com 670 metros de altitude, grande cobertura de matas ao longo dos cursos de água, em especial no Rio Santa Cruz na região do Passo do Inferno. A combinação desse relevo com a hidrografia abundante proporciona vales e cachoeiras.

			A vegetação típica na região e no parque é a araucária, entretanto, nos locais mais baixos, forte presença das espécies da mata atlântica, ainda em um bom estado de conservação devido à declividade do relevo ao longo dos rios.

			
					Reflexão: “quando ficamos sabendo da existência do lugar, achamos que seria tedioso e que seria relativamente um lugar “feio” perto dos outros que havíamos visitado naquele dia, sobretudo com o nome de “inferno”. Chegando lá, avistamos a ponte, que é muito linda, e uma mata encantadora. É o ponto, de todos os visitados, que mais tem coisas para se fazer, ou seja, nada tedioso. As trilhas são muito divertidas, porém difíceis, mas, quando se chega ao destino, vale muito a pena o esforço. Antigamente as águas eram muito mais profundas e com difícil acesso para os tropeiros, mas hoje estão mais baixas em função das barragens rio acima”. 

					Importância: “o lugar possibilita uma união com a natureza de uma forma inexplicável. Desejamos que aquele lugar seja cuidado e que consiga proporcionar o que sentimos a mais pessoas. A importância do ecoturismo para o ser humano vale muito, pois, com a vida estressante da cidade, ninguém tem como relaxar totalmente. Existem carros passando o tempo todo, poluição, gritos, música alta (poluição sonora), e nada de tranquilidade, além do estresse com o trabalho e com a vida de um modo geral”. 

					O que foi encontrado: “a natureza encontrada no parque não tem muita alteração do homem, apenas uma ponte, cabanas para os hóspedes, um calçamento na entrada para o fácil acesso de carros e pessoas. Mas, se você fizer alguma das trilhas, verá que lá não tem alguma alteração (apenas lixeiras colocadas e sinalizações, que não consideradas prejudiciais) e que, mesmo nos dias de hoje, se consegue preservar um pouco do ambiente natural de nossa região, e do nosso mundo”. 

					Impressões: “acreditamos que até mesmo uma pessoa, que não goste de insetos, de fazer trilha, gostaria quando chegasse ao destino da trilha, ficando impressionada com tudo que viu. É um ótimo lugar para passar um final de semana com a família, amigos e conhecidos e também para excursões de escolas. Tem um atendimento bom e um espaço agradável para conversas ao ar livre, pesca e acomodações com dormitórios”.
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			Figura 18. Trilha de pedras para a Cachoeira da Toca.
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			Figura 19. Panorâmica da Cachoeira da Toca, com a estrada de acesso da usina ao fundo.
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			Figura 20. Descanso e reflexão no final da trilha, com a cascata da 
Toca ao fundo.
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			Figura 21. Paisagem típica do relevo nas proximidades do Passo do Inferno.
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			Escola de Gramado

			3– REVISITANDO O PASSADO E RESSIGNIFCANDO O PRESENTE

			Luciana de Oliveira

			Haidê P. Borges

			Escola Municipal de Ensino Fundamental Dr. Carlos Nelz

			3.1 Introdução

			A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a partir do Fórum Permanente de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Rio Grande do Sul – FOPEMEPE/RS, apresentou aos Secretários Municipais de Educação uma proposta de implantação de um Projeto-Piloto de Educação Coempreendedor@, que visava a capacitação de professores da Rede Pública sobre Educação Empreendedora. Inicialmente ofertado aos municípios de São Francisco de Paula, Gramado, Cambará do Sul e Rio Grande, na busca por oferecer metodologias e recursos tecnológicos para ativar a colaboração, estimular a aprendizagem e acentuar a parceria entre os alunos, bem como desenvolver atitudes empreendedoras entre docentes e discentes da rede do ensino básico, houve adesão ao Projeto.

			O programa proposto estabeleceu parcerias com importantes instituições de Ensino, das quais destacamos: Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Fundação Escola Técnica Liberato Salzano Vieira da Cunha, de Novo Hamburgo, Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), Instituto Federal do RS (IFRS) – Campus de Porto Alegre, Secretaria de Educação do Ceará, Secretaria de Educação de Pernambuco, Universidade do Minho, de Portugal, e Prefeituras de São Francisco de Paula, Gramado e Cambará do Sul.

			A Secretaria Municipal da Educação de Gramado, ao aderir ao Projeto, optou por aplicá-lo em uma única turma da Escola Municipal de Ensino Fundamental Dr. Carlos Nelz – CAIC, cuja estrutura e dinâmica de projetos possibilitam o trabalho que se pretendia realizar em uma turma de Anos Iniciais, 4.° ano, atendendo os critérios propostos do Projeto. A professora da turma selecionada, desde o início, mostrou-se disposta e interessada em aplicar o Projeto com seus alunos, utilizando práticas e vivências que pudessem estimular as habilidades criativas dos mesmos, agregando, neste contexto, a participação da comunidade escolar e das famílias envolvidas, conforme a sua dinâmica de trabalho na escola. Principalmente, a partir do primeiro encontro, realizado na Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia – SDECT, onde tomou conhecimento sobre os objetivos e o desenvolvimento do novo Projeto que estava sendo proposto, e percebeu a possibilidade de integrá-lo aos conteúdos específicos que constavam no currículo da turma.

			Considerando o conteúdo programático do 4.º ano, realizaram-se levantamento e pesquisa sobre os descendentes dos primeiros colonizadores: alemães, italianos e portugueses. Nesse sentido, a pesquisa buscou identificar os fundadores do Município de Gramado, bem como conhecer suas etnias e descendências. A pesquisa foi realizada pelos alunos das professoras Luciana de Oliveira e Haidê P. Borges, que, tomando conhecimento do projeto e se identificando com as práticas que seriam desenvolvidas, se dispuseram a participar das ações junto às turmas de 4.° ano em que atuavam na mesma escola.

			No projeto sob o título “Revisitando o passado e ressignificando o presente”, os alunos das turmas de 4º ano do Ensino Fundamental da EMEF Dr. Carlos Nelz, de Gramado/RS, realizaram uma extensa pesquisa e coleta de dados junto a seus familiares, para melhor conhecerem a história de suas raízes e como era a vida daqueles que chegaram a Gramado, no início do século XX. Ao longo do trabalho desenvolvido, ficaram animados em conhecer a história das pessoas que trouxeram seus costumes a Gramado e também seus hábitos de trabalho, religiosidade e gastronomia.

			A partir das informações coletadas pelos alunos e também apresentadas pelas professoras, objetivou-se a construção de cidadãos que conheçam as suas raízes para, consequentemente, valorizar sua história e a história local. As atividades foram acontecendo, as ideias aparecendo, e os alunos foram mobilizados na construção do conhecimento significativo, estabelecendo relações ao seu contexto de vida, vislumbrando novas possibilidades e agregando conhecimentos. Durante todo o processo, várias pessoas foram envolvidas nas atividades propostas, como forma de agregar conhecimentos específicos de cada cultura.

			3.2 Educação Empreendedor@: revisitando o passado e ressignificando o presente

			A proposta do projeto apresentado aos educadores envolvidos foi de semear atitudes inovadoras, ressignificando as práticas de sala de aula, implantando novas práticas tecnológicas, em que o professor é mediador, colaborando e cooperando com aulas interativas. Propondo um novo olhar para os espaços educacionais, esse projeto procurou reforçar o trabalho interdisciplinar, em conjunto com demais profissionais, rompendo os medos, para sonhar e ousar. Com dois focos principais, empreender e coempreender, implantaram-se nos espaços escolares novas práticas sociais, propondo ações que possibilitem um contato prático e direto dos alunos com ações empreendedoras, do mercado formal que podem facilmente ser aplicadas nas práticas educacionais, inovando as metodologias pedagógicas tradicionais.

			Uma das propostas iniciais aos professores envolvidos foi a de aprender junto, recriando e abordando de maneira dinâmica temas que estavam sendo trabalhados na escola ou na própria turma, no caso, como citado anteriormente, os conteúdos previstos na Proposta Curricular para as turmas envolvidas. Partindo desses princípios, entendeu-se que o projeto deveria perpassar a sala de aula, envolvendo a comunidade e instigando os alunos para uma mudança de paradigmas, para que se tornassem agentes de transformação nos espaços em que conviviam.

			Para que o planejamento do projeto ocorresse conforme as propostas da SDECT, os profissionais envolvidos, primeiramente, precisaram compreender a essência do conceito de empreendedorismo e as possibilidades para a aplicabilidade em suas práticas pedagógicas, sempre pensando em uma educação inovadora, como, por exemplo: sonhar, planejar, elaborar metas e avaliar os resultados. Um fator determinante para que as novas práticas se desenvolvessem foi o conhecimento das professoras acerca da comunidade escolar onde estavam inseridas, bem como a possibilidade de participação dos alunos nos eventos do Município – como a Festa da Colônia –, em que, por meio do resgate de elementos das culturas alemã, italiano e portuguesa, se realizou uma comemoração, com mostra e venda de trabalhos e culinária locais.

			Assim, as atividades desenvolvidas na própria escola, que resgataram elementos culturais, também seriam abordadas no trabalho proposto para o projeto-piloto, bem como a possibilidade de integração desses elementos. Somou-se a isso a necessidade de estimular as habilidades criativas, de compreender que os alunos não são “caixas vazias”, mas agentes de transformação, pessoal, familiar e social, levando-se em consideração um fator preponderante na sociedade atual, que é o acesso à tecnologia digital facilitado.

			Observaram-se, também, ao longo da proposta, algumas características empreendedoras que poderiam ser desenvolvidas em sala de aula, como: otimismo, iniciativa, determinação, proatividade, criatividade, orientação para objetivos, capacidade de calcular riscos, persistência, disposição para aceitar sugestões e críticas e motivação. Essas características possibilitariam aos alunos que eles desenvolvessem a iniciativa curiosa; e, no caso das ações desenvolvidas pelas educadoras, isso ficou evidente por meio da proposta de pesquisa acerca da sua identidade familiar, em que houve geração de metas e desenvolvimento de persistência, no caso em análise, pelo planejamento e pela sequência das atividades propostas aos alunos.

			3.3 Escola envolvida com o projeto

			A EMEF Dr. Carlos Nelz – CAIC atende atualmente 535 alunos de pré-escola a 9.° ano do Ensino Fundamental, nos turnos da manhã e da tarde. A equipe diretiva da escola é formada pela diretora Ieda Maria de Siqueira Gonçalves e por duas vice-diretoras, que atuam em cada turno, Luciana Andréa de Giacometti e Neuci Ribeiro. A escola se localiza na zona urbana do município e atende crianças do bairro onde se localiza, de bairros próximos e da zona rural próxima também. 

			A estrutura física da escola é composta por pavilhão de esportes, prédio com salas de aula, onde também estão instalados almoxarifado, despensa, cozinha, refeitório, auditório, biblioteca, sala multimídia, laboratório de informática, banheiros adequados, salas de Atendimento Educacional Especializado, Sala de Artes, área verde. As dependências e vias são adequadas aos alunos com deficiência ou com mobilidade reduzida, as salas possuem lousas digitais, e o pátio externo possui parque infantil, toda a escola possui acesso à internet de banda larga. Também são oferecidas pela escola aos alunos que são beneficiários do Programa Bolsa Família, ou que estão em área de risco ou em vulnerabilidade social, atividades no contraturno, integradas ao Programa Mais Educação. A escola conta com órgãos ativos e que atuam junto à equipe diretiva e de professores da escola como: Conselho Escolar, Círculo de Pais e Mestres (CPM) e Grêmio Estudantil.

			Dentre as características principais desta escola, estão o perfil diferenciado e a ousadia de abraçar projetos diferenciados e inovadores que possam fazer a diferença a seus alunos e despertar nestes a vontade de permanecer na escola e de acreditar que as coisas são possíveis, como, por exemplo: Grupo de Dança Alemã; Evento Literarte, onde, durante duas semanas, de maneira interdisciplinar, são trabalhados em oficinas temas sobre Arte e Literatura; Projeto Horta Escolar e, a partir deste, a oficina de gastronomia com produtos plantados na escola; Dia da Integração, no qual as famílias são convidadas a participar de ações na escola; bem como a participação efetiva em eventos oferecidos pela Secretaria de Educação e pela Prefeitura de Gramado. No caso do Projeto-Piloto, o tema abordado atendia às expectativas das professoras envolvidas e também estava de acordo com as práticas por esta escola desenvolvidas, principalmente por abordar e resgatar parte da cultura histórica do município.

			3.4 Desenvolvimento das ações 

			Devido a tudo isso, foi possível oferecer às turmas envolvidas no projeto, a partir dos conteúdos, que estão validados na Proposta Curricular do Município de Gramado, na disciplina de História e também na disciplina de Turismo, nas quais foi traçado o objetivo principal para este trabalho:  valorizar a história do município e as contribuições de nossos colonizadores para a cidade que temos hoje. Para a concretização desse objetivo, foram pensadas as ações seguintes: a criação de um ambiente favorável à construção do conhecimento, estimulando a criatividade e curiosidade; o resgate da identidade e a valorização da escola como espaço ampliado de aprendizagem por meio das tecnologias digitais, sobretudo a internet, e de atividades diversificadas de leitura e de escrita; a interpretação textual e o raciocínio lógico-matemático, assim como a compreensão do mundo; o conhecimento de algumas palavras no idioma de nossos colonizadores; a visitação a locais com valor histórico para nossa cultura; a entonação do Hino de Gramado na língua Italiana; a investigação sobre o significado de algumas palavras do Hino de Gramado na língua alemã; as vivências onde os educandos se sintam importantes por meio de um resgate cultural; o intercâmbio cultural com, pelo menos,  um país de nossos colonizadores.

			A metodologia utilizada para a realização dessas práticas inovadoras foi a pesquisa em fontes documentais oficiais de pesquisadores locais; entrevistas com pessoas da comunidade e familiares; tabulação de dados; estudo sobre a cultura de nossos colonizadores; visita à Festa da Colônia; e participação das atividades propostas. Dessas atividades, destacam-se: a Oficina Abrindo o Baú, organizada pela Secretaria Municipal de Educação, para a qual foram convidadas pessoas de cada comunidade rural do interior da cidade para que relatassem aos alunos como eram as suas vivências no interior do município, a sua vida em comunidade e a vida escolar, e em alguns casos as pessoas convidadas trouxeram para apresentar aos alunos alguns objetos que eram do seu uso diário; a Cozinha da Nova, oficina de culinária coordenadora pela Secretaria de Educação, em que os alunos produziram pratos típicos das cozinhas alemãs e italiana, respectivamente bolinhos de batata e grostoli doce, com auxilio e orientação de uma pessoa descendente de comunidades típicas alemã e italiana; a palestra sobre a cultura dos colonizadores alemães, com o professor Ingo Obeher, que também coordena o Grupo de Danças típicas alemã da EMEF Dr. Carlos Nelz – CAIC, bem como o estudo do vocabulário alemão, com a tradução do Hino de Gramado para a língua alemã com a orientação das professoras Márcia Fink e Haidi Drehmer Krauspenhar, que atuam em Escolas da Rede Municipal de Ensino; a palestra sobre a cultura e colonização italiana, juntamente com estudo dos vocabulários, pronúncia e tradução do Hino de Gramado para a língua italiana, com a orientação de uma convidada voluntária da comunidade, que é cidadã italiana, a senhora Ana Lúcia Bérgamo, bem como o senhor Alexandre Meneguzzo, técnico da Emater e integrante do Coral Italiano Circolo Trentino Di Gramado; trabalhando um pouco da cultura Luso-Açoriana em Gramado, contou-se com o conhecimento da professora da Rede Municipal de Ensino Ângela Sayonara Neris de Oliveira, que também integra o CLARH – Centro Luso-Açoriano da Região das Hortênsias, com informações sobre os primeiros colonizadores da nossa cidade, resgatando as características das cidades açorianas que são irmãs Óbidos e Angra do Heroísmo. 

			Além dessas, outras atividades realizadas foram as apresentações artísticas de grupos de danças; uso do Google Maps para localizar os países de nossos colonizadores; registro das descobertas em diário digital; contato com consulados (solicitando documentos, vídeos, depoimentos, arquivos históricos); intercâmbios virtuais (videoconferência ) vinculando o aprendizado à comunicação de novas tecnologias para descobrir e relacionar a realidade das culturas destes países (Itália, Alemanha e Portugal); visita à Aldeia do Imigrante de Nova Petrópolis para aprofundamento da cultura alemã; produção e degustação de alguns pratos da culinária de nossos colonizadores; almoço com os alunos em um restaurante com a comida típica de um de nossos colonizadores; relato de alguns dos primeiros moradores da comunidade relacionando o passado com o presente; apresentação de teatro de fantoche com algumas das descobertas.

			Os recursos utilizados durante o trabalho foram a internet para pesquisa; videoconferência; mapas; softwares educativos; tradutor virtual; professora de Alemão; professora de Italiano; filmadoras; celulares; músicas típicas; documentários; saídas de campo; análise da arquitetura como documento histórico; entrevistas; palestrantes; culinárias típicas; livros históricos; cartões postais; Hino de Gramado.

			A partir da proposta desenvolvida para o projeto, observaram-se a possibilidade de contato com novos recursos tecnológicos, a possibilidade de estabelecermos contatos com pessoas de outros países e suas culturas, comungando algo extremamente importante, que é a história e a cultura de nosso Município. Promoveu-se, assim, uma forma de valorização da nossa cidade, além de um evento local que foi a Festa da Colônia, efetivado nas práticas pedagógicas da sala de aula.

			3.5 Avaliação

			Fazendo uma reflexão sobre a trajetória do projeto durante o ano, sobre o envolvimento dos alunos, familiares e comunidade escolar, percebemos que conseguimos mobilizar a construção de conhecimentos por meio da interdisciplinaridade, uma vez em que os alunos trabalharam os conteúdos pertinentes ao ano em que se encontravam, conseguindo os relacionar ao seu contexto social e sua história de vida; tornando-se a aprendizagem, assim, dinâmica, por meio de um resgate da identidade dos mesmos. 

			Os alunos participaram ativamente das atividades propostas, sentiram-se motivados e demonstraram muita criatividade, surpreendendo no retorno dos trabalhos realizados. Além de conhecer a história do Município, de nossos colonizadores, hoje sentiram-se integrantes desta história; relataram querer continuar aprendendo os idiomas (alemão e italiano), aprimorar o conhecimento da cultura portuguesa e suas danças folclóricas. 

			Demonstraram muito interesse de conhecer a cultura dos países que colonizaram nosso Município. Para o próximo ano, além de todas as ações realizadas, pretendemos dar continuidade com aprofundamento do estudo dos idiomas, danças folclóricas, passeios históricos, queremos fazer intercâmbios com os alunos dos respectivos países, aumentando a interação com outras culturas e oferecendo possibilidades a novos horizontes. 

			As ações para 2017 serão baseadas nessas premissas, sabendo que, conforme formos interagindo e trabalhando com os educandos, surgirão outras propostas para enriquecer nosso trabalho, que até então vem sendo muito gratificante.

			3.6 Considerações finais

			Ao finalizarmos o ano letivo de 2016 e esta proposta de trabalho, como educadores, temos a certeza de que plantamos sementes que perdurarão na nossa comunidade escolar, no que diz respeito à valorização e ao resgate da cultura de nossa cidade. Mobilizamos diferentes segmentos para um objetivo comum, e o sucesso foi a felicidade dos nossos alunos e seus familiares. Temos a certeza de que a chave para o sucesso deste foi o perfil de trabalho da nossa escola, sempre aberta a novas ações e práticas inovadoras. Entendemos que o processo de ensino e aprendizagem e as maiores experiências e consequentes lembranças escolares ocorrem a partir de ações práticas, o que foi muito bem desenvolvido nesta oportunidade oferecida pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, por meio do Projeto-Piloto de Educação Coempreendedor@.

			Nós, educadores, percebemos nestas ações que o nosso papel é o de criar desafios de coaprender e coempreender por meio de práticas inovadoras, com uma postura crítica, para ensinar e aprender, ressignificando as práticas e, assim, rompendo os medos para sonhar e ousar.

		


		
			Escolas de Cambará do Sul 

			4– PROJETO HORTA ESCOLAR[1]

			Virgínia Lemos Pereira

			Dilmar Pereira Silvano

			Mariza Amaro da Silva Nóbrega

			Magda Aulene Velho Feistauer

			Escola Municipal de Ensino Básico Alzemiro Cândido Oliveira

			Escola Municipal de Ensino Fundamental Prudente de Morais

			4.1 Introdução

			O projeto Horta Escolar foi desenvolvido durante o segundo semestre do ano de 2016 na turma do 4.º ano da Escola Municipal do Ensino Básico Alzemiro Cândido de Oliveira, no turno da tarde, indo ao encontro do interesse dos alunos em vivenciar, ter o contato com a terra para cuidá-la e produzir alimento.

			Os estudantes estiveram presentes na maioria das etapas e atividades desenvolvidas na horta, tais como: escolha do terreno, organização dos canteiros, seleção das espécies a serem cultivadas, plantio, cuidados com a horta, colheita e venda. As professoras auxiliaram os estudantes no desenvolvimento e manutenção da horta e na supervisão dos trabalhos, para tanto elaboraram estratégias que permitiram trabalhar os conteúdos em uma visão interdisciplinar.

			As atividades ligadas ao uso do solo, tais como: revolver a terra, plantar, arrancar mato, podar, regar representam uma forma de aprendizado saudável e criativo, tal qual o contato com as coisas da natureza.

			A alimentação não deve se resumir à questão puramente nutricional, mas encarada como um ato social inserido em um contexto cultural. Dessa forma, o projeto “Horta Escolar” atua na precisa transformação do ambiente escolar em um espaço de valorização da cultura alimentar, possibilitando, ainda, que o aluno compreenda seu papel como cidadão responsável pela preservação da natureza.

			Vimos, no decorrer do projeto, que as crianças observaram e exploraram ambientes com interesse, mostraram curiosidade a respeito de como ocorre o crescimento e a colheita de alimentos até chegarem a suas casas e de conhecerem alimentos tradicionais que não faziam parte da sua dieta alimentar. Além disso, houve encantamento e motivação dessas crianças ao poder mexer com a terra, levar esses alimentos para merenda e ainda poder vendê-los. O dinheiro arrecadado foi investido em compra de novas mudas.

			O projeto atingiusomente a comunidade escolar. Ficará a proposta para o ano de 2017 a realização de feiras para vendas dos produtos na comunidade. Precisamos também para o ano seguinte providenciar estufas devido às intempéries do clima da região.

			Este projeto foi de muita valia, pois veio desenvolver um espaço que estaria abandonado na escola, houve produção de alimentos que enriqueceram a merenda escolar, além de também despertar o interesse para oagronegócio.

			4.2 Projetos da Escola Municipal de Ensino Fundamental Prudente de Morais, de Cambará do Sul/RS

			Também na Escola Municipal de Ensino Fundamental Prudente de Morais, através do convite da professora Gladis Falavigna para participarmos do Projeto-Piloto de Educação Coempreendor@, foi proposto aos professores Virginia Lemos Pereira, Mariza Amaro da Silva Nóbrega, Dilmar Pereira Silvano e diretora Magda Aulene Velho Feistauer apoio para desenvolverem projetos envolvendo sustentabilidade e interdisciplinaridades entre os alunos de 1.º a 9.º ano, as comunidades e a Empresa Reflorestadores Unidos S.A. de onde a escola está inserida.

			Alcançamos alguns objetivos, entre eles a construção da estufa na horta escolar, com o apoio do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) e dos alunos do Jovem Aprendiz, tendo sido concluída em fevereiro de 2016, com o instrutor do curso juntamente com os alunos. 

			No projeto Jardinagem e Paisagismo na escola, através da Associação de Moradores da Vila Unidos, conseguimos as mudas de flores de verão. O professor Dilmar Pereira e os alunos montaram canteiros e elaboraram um novo projeto – Mandala Relógio Humano – envolvendo chás, o qual também foi concluído.

			O Projeto Cisterna na Escola não foi possível desenvolver pela falta de materiais, sendo esse um projeto muito importante devido à escassez de água, recurso muito importante para os demais projetos, como, por exemplo, irrigar as plantas da horta, jardinagem e limpeza da escola.

			No Projeto Fábrica de Brinquedos, através da Prefeitura Municipal de Cambará do Sul, conseguimos emprestadas máquinas para confecção dos brinquedos; e a Empresa Reflorestadores Unidos concedeu as madeiras para a montagem dos brinquedos e do artesanato.

			Para o ano de 2017, precisaríamos de apoio para montagem da cisterna, pois os recursos de que dispomos são escassos para essa realização. Segue abaixo a relação dos materiais e recursos para finalizar os projetos iniciados e dar continuidade aos demais. 

			
					Dois computadores com internet e mesa

					Tintas para madeira

					Pincéis de diversos tamanhos

					Lixa para lixadeira elétrica

					Serrotes

					Formões

					Goivas

					Réguas

					Esquadros

					Lápis para madeira

					Lã, de cores diversas, para tricô

					Agulhas, de números diversos, para tricô

					Linhas para crochê

					Agulhas para crochê

					Tecidos

					Materiais para bordados

					Flores para decoração em PVC

					Caixas d’água para cisternas (quanto maior melhor)

					Canos, calhas e curvas para encanamento das cisternas

					Lixadeira

					Fresa

					Furadeira

					Serra circular

					Formação continuada para os professores

			

			Estamos, enquanto escola, contentes com o andamento que os projetos alcançaram. Alguns objetivos foram atingidos, e não resta a menor dúvida de que, se houvesse um maior apoio, estaríamos realizados.

			

			
				
					[1]	 Escola Municipal de Ensino Básico Alzemiro Cândido de Oliveira e Escola Municipal de Ensino Fundamental Prudente de Morais, de Cambará do Sul/RS.
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